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Concede o titulo de cidadão
honorário de Brasilia a Sua
Excelência Reverendissima
Dom Alberto Taveira Corrêa,
Arcebispo de Palmas, Estado
do Tocantins.

saber que a CAmara Legislativa do
Federal aprovou e eu promulgo o
Decreto Legislativo:

Dá nova redação ao art.
7~ da Lei. n~ 699, de 22
de abri1 de 1994I que
"dispõe sobre a
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DECRETO LEGISLATIVO N' 133., DE 1997

Faço
Distrito
seguinte

Art. l.E:Fica concedido o titulo de cidadão
honorário de Brasília a Sua Excelência
Reverendíssima Dom Alberto Taveira Corrêa,
Arcebispo de Palmas, Estado de Tocantins, e
ex-Bispo Auxiliar da Província Eclesiástica de
Brasília.

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Redações Fina=is _

Ano VIN° 113

" .cOMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

Presidente: Marco lima (PSDB)
Vice-Presidente: Daniel Marques (PMDB)

.Membros Efetivos: Daniel Marques (PMDB), Jorge Cauhy (PMDB),
Marco lima (PSDB), Marcos Arruda (PMDB), Miquéias Paz (PT),

Odilon Aires (PMDB) e Wasny de Roure (PT)
Suplentes: Aotonio José (Caiu) (PT), Benrdo Tavares (PMDB),
César Lacerda (PTB), dáudio Monteiro (PPS), Eunpedes

Camargo (PT), Manoel de Andrade (PMDB) e Renato Rainha (PL)

'" .cOMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
Presidente: Adão Xavier (PIvÍDB)

Vice-Presidente: Zé Ramalho (PDT)
Membros Efetivos: Adão Xavier (PMDS), Antonio José

(Caiu) (PT), Benrdo Tavares (PMDB), Eunpedes Camargo (PT),'
José Edmar (PMDB), Manoel de Andrade (PMDB) e

Zé Ramalho (PDT)
Suplentes: César Lacerda (PTB), Edimar Pireneus (PMDB),

Geraldo Magela (PT), João de Deus (PDl), Marcos Arruda (PMDB),
Tadeu Filippelli (PMDB) e Wasny de Roure (PT)

IV .cOMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA

Presidente: Antonio José (Caiu) (PT)
Vice-Presidente: César Lacerda (PTB)

Membros Efetivos: Adão Xavier (PMDB), Antonio José
(Caiu) (PT), César Lacerda (PTB), Daniel Marques (PMOB),

Manoel de Andrade (PMDB), Miquéias Paz (PT) e
Odilon Aires (PMDB)

Suplentes: Benfdo Tavares (PMDB), dáudio Monteiro (PPS),
Edimar Pireneus (PMDB), Eunpedes Camargo (PT), José Edmar
(PMDB), Tadeu Filippelli (PMDB) e Wasny de Roure (PT)

V .cOMISSÃO DE tTlCA E DECORO PARLAMENTAR
Presidente: Jorge. Cauhy (PMDB)

Vice-Presidente: Antooio José (Caiu) (PT)
Membros Efetivos: Antonio José (Cafu) (PT), Jorge Cauhy
(PMDB), Marcos Arruda (PMDB), Odilon Aires (PMDB) e

Peniel Pacheco (PSDB)
• Suplentes: Geraldo Magela (PT) e Manoel de Andrade (PMDB)

1I CÂMARA UGlSIAlIVA DO Dtsmro FIDERAl
I MESA DIRETORA

Presidente: Luda Carvalho WT)I Vice-Presidente: Luiz Estevão (PMDB)
i t' Secretário: José Edmar (PMDB)

2- Secretário: Ben(cio Tavares (PMDB)
3' Secretário: João de Deus (PDT)

Suplentes da Mesa: Daniel Marques (PMDB) e César Lacerda (PTB)

I .cOMISSÃO DE CONSl1T\JIÇÃO E JUSTIÇA
Presidente: Renato Rainha (PL) .

Vice-Presidente: Geraldo Magela (PT)
Membros Efetivos: Oáudio Monteiro (PPS),Eclimar Pirencus
(PMDB), Geraldo Magela (PD, João de Deus (PDT), Peniel

Pacheco (PSDB), Renato Rainha (PL) e Tadeu Filippelli (PMDB)
Suplentes: Daniel Marques (PMDB), Jorge Cauhy (PMDB), .
José Edmar (PMDB), Marco lima (PSDB), Miquéias Paz (PT),

Odilon Aires (PMDB) e Wasny de Roure (PT)
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A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

estrutura do Instituto
de Ecologia e Maio
Ambiente do Distrito
Federal - IE~/DF - e dá
outras providências".

Art. l~ O art. 72 da .Lei n2 699, de 22 de
abril de 1994, passa a vigorar com a ~eguinte
redaçAo:

"Art. 72 Passam a integrar .0
património da autarquia Instituto de
Ecologia e Meio Ambiente do Distrito
Federal lEMA/DF os bens. de
qualquer natureza, os direitos e as
obrigações do extinto órgão
relativamente autônomo de mesma
denominaçAo, da Secretaria de Meio
Ambiente, Ciência e Tecnologia.u

Art. 22 Passam à responsabilidade
patrimonial da autarquia Instituto de Ecologia
e Meio Ambiente do Distrito Federal - lEMA/DF
- os bens de propriedade de terceiros' que, na
data da publicação desta Lei, estejam sob a
responsabilidade patrimonial do extinto órgAo
relativamente autônomo de mesma denominaçAo,
da Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e
Tecnologia.

em vigor na data de

em

de 13 de
seguinte

disposições

art. 9~ da Lei n~ 706,
passa a vigorar com a

1~ O
1994,

Art.
maio de
redação:

"Art. 9~ Passam a integrar o
patrimônio do Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal - SLU/DF -
os bens de qualquer natureza, os
créditos e as obrigações que
constituem o patrimônio do Serviço
Autônomo de Limpeza Urbana, da
Secretaria de Meio Ambiente, Ciência
e Tecnologia.

Art. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicaçAo.

Art. 3!' Revogam-s.e as
contrário.

Dispõe sobre a concessão
de prazo para sanar
irrequ1aridades de
imóveis recadastrados
pe1a Secretari.a de
Fazenda e Planejamento e
dá outras providências.

Sala das Sessões, 10 de junho de 1997.

PROJETO DE LEI N' 2.605, DE 1997
REDAÇÃO FINAL

emdisposiçõesas

Art. 3~ Esta Lei entra
sua publicaçAo.

Art. 4~ Revogam-se
contrário.

Sala das Sessões, la de junho de 1997." A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

PROJETO DE LEI N~ 2.329, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Dá nova redação ao art.
9~ da Lei n~ 706, da 13
de maio de 1994, que
"dispõe sobre a
denominação e a
estrutura do Serviço de
Limpeza Urbana - SLU - e
dá outras providências".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:
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Art. l~ Os proprietários de imóveis
recadastrados na Secretaria de Fazenda e
Planejamento, beneficiados pela Lei nO 1.232,
de 29 de outubro de 1996, cuja edificaçAo
apresenta irregularidades em face das normas
gerais de construção - NGC- e das normas de
edificaçAo, uso e gabarito - NGB- do Distrito
Federal, terAo prazo de cento e oitenta dias,
prorrogável por igual periodo para saná-las,
ficando suspensas, nesse período, as
penalidades aplicadas até aquela data, bem
como as aplicáveis durante o prazo de
regularização ou no curso de sua prorrogaçAo,
estas a contar da notificaçào das
irregularidades.

~ 1~ Excetuam-se do disposto no caput os
casos de i rregularidades que impliquem
iminente risco à vida humana.

~ 2~. A administraçAo pública somente
adotará medidas judiciais nos casos de
irregularidades a que se refere o caput depois
de esgotadas todas as medidas administrativas
pertinentes a cada caso.

~ 3~ O órgão competente do Poder Executivo
prestará auxílio técnico e orientaçAo
processual aos proprietários de edificações
constantes de programas habitacionais para
moradores de baixa renda, visando à
regularização dos imóveis.

Art. 2~ Esta Lei entra em vigo,I:" na data de
sua publicação.

Art. 3£ Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 10 de junho de 1997.
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PROJETO DE LEI N~ 2.636, DE 1997
REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N£ 2.972, DE 1997

REDAÇÃO FINAL

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Altara a dastinação das
instalações que
especifica, na Regi.ão
Administrativa do Gama.

do
a

de
de

1£ A Lei n£.1.194, de 13 de setembro
fica alterada da forma que segue:
o art. 1£. passa a vigorar com a

~tera a Lei n£. 1.194, de
13 de setembro de 1996,
que "dispõe sobre a
guarda de veícul.os
automotores em
logradouros públ.i.cos e
dá outras providências".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art.
de 1996,

I
redação:

"Art. 12 Fica o poder público
Distrito Federal autorizado
controlar o serviço público
administração das áreas
estacionamento, inclusive as
especiais, diretamente ou sob regime
de concessão ou permissão.
"Parágrafo único. Considera-se
serviço público de administração das
áreas de estacionamento o
gerenciamento e a manutenção das
condições de tráfego e estacionamento
de veículos nas áreas mencionadas no
caput.";

emdisposiçõesas

do Distrito Federal
para o cumprimento

o Governo
providências

Art. 1~ Ficam as instalações prediais do
antigo Centro de Educação, Integração e Apoio
a Menores e Família COMEIA- situadas na
Área Especial n~ 2 do Setor Leste da Região
Administrativa do Gama, destinadas,
exclusivamente, à implantação de escola
técnica profissionalizante, associada
opcionalmente ao ensino fundamental, médio ou
superior.

Art. 2~
adotará as
desta Lei.

Art. 3~ Esta Lei será regulamentada pelo
Poder Executivo no prazo de quarenta e cinco
dias.

Art. 4~ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 5~ Revogam-se
contrário.

Sala das Sessões, 10 de junho de 1997.
acomvigorarapassaart.oIr

redação:
"Art. 2£ As áreas objeto de controle e
da conseqüente cobrança da tarifa de
que trata esta Lei serão definidas
conjuntamente pela Secretaria de
Transportes, Secretaria de Segurança
Pública e Secretaria da Criança e
Assistência Social.";

IIr o art. 5£. passa a vigorar com a
redação:

"Art. 5£ A outorga de concessão ou
permissão será precedida de licitação
na forma da legislação em vigor e
far-se-á a título oneroso, mediante o
pagamento de retribuição ao poder
público durante o prazo de vigência,
de conformidade com o que dispuser o
regulamento.
"~ 1£ A retribuição de que trata o
caput comporá a base de cálculo das
tarifas como despesa resultante da
prestação dos serviços de
administração das áreas especiais de
estacionamento.
"~ 2£ A retribuição referida no
parágrafo anterior poderá,
alternativamente, ser definida como
participação no faturamento do
concessionário ou permissionário do
serviço público.
"~ 3£. As receitas oriundas do
pagamento da retribuição serão
depositadas automaticamente no Fundo
de Assistência Social do Distrito
Federal."

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

~tera as normas de
edificação, uso e
gabarito dos l.otes que
especifica, situados na
Região Administrativa
XV, Recanto das Emas.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI N£ 2.644, DE 1997

Art. 1~ É permitida a ocupaçâo do pavimento
térreo, com edificação de 100% (cem por cento)
da área, nos lotes destinados ao uso
comercial, dos tipos prestação de serviços e
comércio de bens, situados nas Quadras 101 a
116, 201 a 205 e 300 a 311, com testadas
vaI tadas para a área comercial, Subzona 2, da
Avenida Recanto das Emas, Região
Administrativa xv.

Art. 2£ Na aprovação do projeto de
arquitetura das edificações nos lotes a que se
refere esta Lei serão consideradas as normas
de edificação, uso e gabarito específicas e
aquelas constantes do Código. de Obras e
Edificações, naquilo que ndO for contrário ao
estabelecido nesta Lei.

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 4£ Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 10 de junho de 1997.
IV

redação:
o art. 6~ passa a vigorar com a
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"Art. 6!!. Os executores do serviço
público de que trata esta Lei darão
prioridade às pessoas que estejam
prestando continuamente o serviço de
guarda de veiculos em cada uma das
áreas públicas destinadas a
estacionamento, de conformidade com o
que dispuser o regulamento."

Art. 2£ Revogam-se o art. 7£ da Lei 1.194,
de 13 de setembro de 1996, e demais
disposições em contrário.

Art. 3£ Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de junho de 1997.

Ata

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3" SESSÃO LEGISLATIVA DA 2" LEGISLATURA

ATA DA 74"
(SEPTUAGÉSIMA QUARTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 23 DE JUNHO DE 1997.

l-SUMÁRIO

1. ABERTURA

2 • PEQUENO EXPEDIENTE

2.1. LEITURA DAS ATAS

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

_Mensagem nO 143, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_ Mensagem nO 144, de 1997, do Governador do Dístrito Federal.
_Mensagem nO 145, de 1997, do Governador do Distrito Federaf.
que encaminha o Projeto de Lei nO3.095/97.
_Mensagem nO152, de 1997, do Governador do Distrito Federal.
_Projeto de Lei Complementar nO101, de 1997, de autoria dos
Deputados Edímar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO102, de 1997, de autoria dos
Deputados Edímar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO103, de 1997, de autoria dos
Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO104, de 1997, de autoria dos
Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO105, de 1997, de autoria dos
Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementár nO106, de 1997, de autoria dos
Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO107, de 1997, de autoria dos

Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO108, de 1997, de autoria dos
Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO109, de 1997, de autoria dos
Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO110, de 1997, de autoria dos
Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO111, de 1997, de autoria dos
Deputados Edimar Pireneus e Luiz Estevão.
_Projeto de Lei Complementar nO 112, de 1997, de autoria do
Deputado Zé Ramalho.
_Projeto de Lei Complementar nO 113, de 1997, de autoria do
Deputado César Lacerda.
_Projeto de Lei nO3.096, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia
Carvalho.
_Projeto de Lei nO3.097, de 1997. de autoria da Deputada Lucia
Carvalho.

_Projeto de Lei nO 3.098, de 1997. de autoria do Deputado
Renato Rainha _
_Projeto de Lei nO3.099, de 1997, de autoria do Deputado João
de Deus.
_Projeto de Lei nO 3.100, de 1997, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
_Projeto de Lei nO 3.101, de 1997, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
_Projeto de Lei n° 3.102, de 1997, de autoria do Deputado
Wasny de Roure .
. Projeto de Lei nO 3.103, de 1997, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.
_Projeto de Lei nO 3.104, de 1997, de autoria do Deputado
Miquélas Paz.
_Projeto de Lei nO 3.105, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda
_Projeto de Lei nO 3.106, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei nO 3.107, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_ Projeto de Lei nO 3.108, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n° 3,109, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n° 3,110, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei nO 3.111, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei nO 3.112, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda
_Projeto de Lei nO 3.113, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n° 3.114, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_ Projeto 'de Lei nO3.115, de 1997, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
_Projeto de Lei nO3.116, de 1997, de autoria do Deputado Daniel
Marques.

~Projeto de Resolução nO 119, de 1997, de autoria da Mesa
Diretora.
_Moção nO 2.903, de 1997, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
_Moção nO 2.904, de 1997, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
_Moção nO 2.905, de 1997, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
_Moção nO 2.906, de 1997, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
_Moção n° 2.907, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
_Moção nO 2.908, de 1997, de autoria do Deputado Césac
Lacerda.
_Moção n° 2.909, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda.
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11- DETALHAMENTO

5-ENCERRAMENTO

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

• Lúcia Carvalho (PT)
• Luiz Estevão (PMOB)
• Manoelzinho (PMDB)
• Marcos Arruda (PMDB)
• Miquéias Paz (PT)
• Odilon Aires (PMOB)
• Renato Rainha (PL)
• Wasny de Roure (PT)
• Xavier (PMDB)
• Zé Ramalho (PDT)

PRESIDÊNCIA: Deputados Lúcia Carvalho e Zé Ramalho.

PREÂMBULO: Compareceram os seguintes Deputados:

INíCIO: 15 horas e 3 minutos.

SECRETARIA: Deputados Daniel Marques e Zé Ramalho.

(2°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação do Requerimento
n° 1.588, de 1997. de autoria do Deputado José Edmar, PMDB e
outros.

(30) ITEM 3: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei nO 724,
de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.

(4°) ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, em regime de
urgência, do Projeto de Lei nO 1.068, de 1996, de autoria do
Tribunal de Contas do Distrito Federal.

• Antônio José - CAFU (PT) .-
• Benício Tavares (PMDB)
• César Lacei da (PTB)
• Cláudio Monteiro (PPS)
• Daniel Marques (PMD8)
• Edimar Pireneus (PMDB)
• Euripedes Camargo (PT)
• Filippelli (PMDB)
• João de Deus (PDT)
• Jorge Cauhy (_DB)
• José Edmar (PMDB)

- Requerimento n° 1.594, de 1997, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

-Indicação n° 811, de 1997, de autoria do Deputado
Manoelzinho.
-Indicação n° 812, de 1997, de autoria do Deputado
Manoelzinoo.
- Ofício GP n° 1.446-SR043, de 1997, de autoria do Presidente
do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

- Moção nO 2.910, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda.
- Moção nO 2.911, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda.
- Moção nO 2.912, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho.
• Moção n° 2.913, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
- Moção n° 2.914, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
- Moção nO 2.915, de 1997, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
- Moção nO 2.916, de 1997. de autoria do Deputado Renato
Rainha.
- Moção na 2.917, de 1997, de autoria do Deputado Xavier.
- Moção na 2.918, de 1997. de autoria do Deputado Xavier.
- Moção na 2.919, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz.
- Moção n° 2.920, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz.
- Moção nO2.921, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz.
- Moção nO2.922, de 1997. de autoria do Deputado Manoelzinho.
- Requerimento nO 1.584, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda .
• Requerimento n° 1.585, de 1997, de autoria do Deputado
Edímar Pireneus.

- Requerimento nO 1.586, de 1997, de autoria do Deputado
Renato Rainha e oulros.
- Requerimento nO 1.587, de 1997, de autoria do Deputado
Eurípedes Camargo.
- Requerimento n° 1.588, de 1997, de autoria do Deputado José
Edmar, PMDB e outrQl..
- Requerimento n° 1.589, de 1997, de autoria do Deputado
Xavter.
- Requerimento n° 1.590, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Requerimento nO 1.591, de 1997, de autoria do Deputado Zé
Ramalho.

- Requerimento n° 1.593, de 1997, de autoria do Deputado Jorge
Cauhy.

2.3 - COMUNICADOS DE LíDERES

DEPUTADO EURiPEDES CAMARGO, em nome da bancada do
FT.
DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.
DEPUTADO FILlPPELLI, em nome da bancada do PMDB.
DEPUTADO WASNY DE ROURE, como lider do Governo.
DEPUTADO JOÃO DE DEUS, em nome da bancada do PDT.

1 -ABERTURA

A S •••. Presidente (Lúcia Carvalho):

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES
2 - PEQUENO EXPEDIENTE

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ - CAFU (PTI
DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)
DEPUTADO EURíPEDES CAMARGO (PT)
DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB)
DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB)

3 - ORDEM DO DIA

2.1 - LEITURA DAS ATAS

- O Deputado Zé Ramalho, no exercício do cargo de
Primeiro Secretário, procede à leitura das Atas das 67i1

, 68a, 69a

70a e 71i1 Sessões Ordinárias e das 27i1
, 28i1

, 29a e 30a Sessões
Extraordinárias, as quais são aprovadas sem observação.

(10) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei nO 243,
de 1995, de autoria do Deputado Xavier. 2.2 - COMUNICADOS DA MESA
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Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
tennos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e confonne dispõe o artigo 178, * 2", do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n" 729/95, que "Institui o Dia do Idoso no
Distrito Federal". e que se converteu na Lei nO 1.479. de 17 de Junho de
1997, publicada no DODFn"114 deiS de Junho de 1997.

MENSAGEM
~ 143/97.\)AG

Senhora Presidente.

Brasília, 18 de Junho de 1997. Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e dIstinguida consideraçào.

]r,r,''1 l~ í'\;
CRISTO\'AM RliARQlIE
Governador do Distrito Federal

E)(mil. Senhora
Deputada Ü:ClA CARVAI.HO
Presidente da Câmara Le¥islativa do Distnto Federal
NESTA

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

k ',(----1+_
CRISTOVAM BliARQUE
Governador do Distrito Federal

LEI N- 1. 480 ,DE 17 DE JUNHO DE 1997
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Wasny de Roure)

Dispõe sobre a inslituição da Colônia Agrícola do
Caterinho em áreas dos Combinndos Agrourbanos de
Brasília r. II e m - CAUB I, II e OI. e dá outras
providências.

Senhora Presidente.

LEI"N"1.479 ,DE 17 DE JUNHO DE 1"'
(Autor do Projeto: Depl.luda Dimital LiiN Cuvalbo)

lrlstitlli o Dia do Idoso no Distrno Fedenl

Art. 50 • Terão direito ao assentamento na Colônia Agricola do Catetinho, por meio «
programa de assentamento de trabalhadores, cumpridos os dispositivos legais pertinentes,
os liIhos dos atuais concessionários e os atuais caseiros que sejam efelivos moradores do
CAUB I e do CAUB II à data da publicação desta Lei.
Parágrafo único. Para aplicação do disposto no copm, serão beneficiários do programa de
assentamento os filhos dos concessionários, desde que trabalhadores rurais maiores de vio&c
e um anos, e os caseiros, desde que cadastrados pelo órgão competente do Distrito Fedctã.
Art. 60 _ Esta Lei entra em vigor na data de SUA publicação.
Art. 70• Revogam--sc as disposições em contrário.

Dispõe sobre a instituiçlo da Colônia
Agrícola do Catetinho em áreas dos
Combinados Agrourbanos de Brasília I,
fi em - CAUB I, D e m - e dá outras
providências.

Brasília, 11 de Junho de 1997
t09" da República e 38" de Brasília

IJ.--, !<.-. (+
CRiSTOV AM. BDARQU£.

o GOVER..."Ir/ADORDO DISTRITO FEDERAL. FAÇO SABER QUE A cÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUIl'ITE
LEI:
Art. lO. Fica instinrida a Colônia Agrícola do Caterinho em substimição aos Combinados
Agrourbanos de Brasilia Ie n - CAUB Ie rI, já implantados. e ao CAUB m. em projeto de
parcelamento. localizada na Zona Rural de Uso Controlado 1II, constante do Plano Diretor
de Ordenamento Temtorial-PDOT, aprovado pela Lei complementar nO17, de 28 de janeiro
de 1997
Art. :zo _ O projeto de parcelamento ruraI da Colônia Agricola do Catetinho instinrida por
esta Let obedecerá aos dispositivos da legislação rural pertinente e ao Plano Diretor de
Ordenametlto Territorial do Distrito Federal, em especial o an 16, devendo as glebas rurais
ler dimensão rninima de cinco hectares agncultáveis.
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no COpulo serão preservadas as chácaras
do CAUB Ie rI ocupadas até a data de publicação desta Lei.
Art. 3" • No processo de regularização dos módulos rurais da Colônia Agrícola do
Catetinho terão preferência os que possuem contratos de concessão de uso e os ocupantes
de áreas dos Combinados Agrourbanos I e rI - CAUB I e [I.
~ 10 _ A regularização a que se refere este artigo ocorrerá por rescisão dos contratos
vigenses e formalização de novos cotltnltos de concessão de uso tanto para os possuidores
de contratos de concessão de uso como para os que. fi data da publicaçào desta Lei, forem
ocupantes de chácaras do CAUB r. especialmente das chácaras de número I a 17 e de 51 a
72.
~ 20• Para os fins do capur. não serão considerados os disposlllvos constmltes no parágrafo
único da cláusula quinta e !ta clflusula décima dos contratos de concessão de llSO de áreas
dos Combinados Agrourbanos de Brasília - CAUB I.
Art. 4" _ A Companhia [mobiliária de Brasília - TERRACAP fica autorizada a deststir das
ações de desapropnação que interpôs, arcando com as despesas correspondentes, referentes
aos lotes do CAUB I e do CAUB lI, situados na Zona Rural de Uso Controlado do
macrozoneamcnto do Dismto Federal. aprovado pela Lei Complementar nO 17, de 28 de
janeiro de \ 997.

Brasilia. 18 de Junho de 1997.

Institui o Dia do Idoso no Distrito
Federai.

Brasília, 2 o de maio de 1997

r
.::;; Q...\..\ \.\<'1\ C'"

--'-""1 J 31 f / 1'1-
k'J Lv-- ~-=---\ .

A Câmara LegtS twa do DlStnto Federal decreta.

-ME~SAGEM
W 144/97..(JAG

Exma. Senhora
Deputada LÚCIA CARVALHO
Presideme da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

Art. I'" Fica instituido no Distrito Federal o Dia do Idoso. a ser
comemorado no dia 27 de setembro.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário.

BruiIia, 17 de Junho de 1991
10000dI ~ e 31" deBrasilia

[>"l- l"" !L.
CRlSTOVAM Stb.R"bUl:

o GOVERNADOR 00 DISTRITO FEDERAL. F.'ÇO SABER QUE A cÂMARA LEGISLATIVA
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI
An. 1-. FiQl instituído no DIsuTlo Federal o Dia do Idoso,. lei" c;omemorado ~ dil27 de m.eml:Jro
An. 2. EItI Lei enll'I ao vigor na dIU. de SUl publiQlçlo
An. r -~Ie asdisposiçõesem~o

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelencia que nos
t~~s do artigo 74 combinado com O artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do
Dlstnto Federal, e confonne dispõe o artigo 178. * 2". do Regimento Interno dessa
~e:el~ Casa, sancionei o Projeto de Lei n" 2.795/97, que "'Dispõe sobre a
mstttUlç~~ da Colônia Agrícola do catetinho em áreas dos Combinados Agrourbanos
de Braslha I, I~ e

c
UI. CAUB I, II e m, e dá outras pro\idências", e que.se

c~nverteunaLetn 1.480 de 17 de Junho de 1997. publicada no DODF
n 114 del8 de Junho de.l997.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

.Art. I'" Fica instituida a Colõnia Agrícola do Catetinho em substituiçio llO5
Combinados Agrourbanos de BrasOia I e n - CAUB I e n, já implantados. e ao
CAUB m. em projeto de parcelamcnto, localizada na Zona RUI1lI de Uso
Controlado m. constante do Plano Diretor de Ordenamento Territorial-POOT
aprovado pela Lei Complementar n2 17, de 28 dejaneiro de 1997. '
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MOTIVOS DE VETO

a.::. 95
PIlOJETO DEUI N° , D£ '''7

EJuIoo ••••• _ n:IMr\ .••••• UMaIIOaIIo IImpli6cado • tr.... 'OOdo
Im CIlIIIpD mbuwio _ prodwJn:I ., !eijIa cIau lllllIptftli\ .•• .,
pr<IlIIaores ~ do pnoduto .• di llUIRJ "",,'>lhclu

de 1"7Brasilia,23 de Junho

llmih.... • 1997
iCl'9' d.oRqúbln::o e 37 • do llnolha

MENSI\GEIH
N' 152 !97.GAG

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelenda e seus ilUSTresPares, pal1l
comuniear nos termos do ano 74, ~ 1° da Lei Orgânica do Distrilo Federal, que !P'US VtlO 10'1.1 10
Projeto de Lei nO2148/96 que "Altera dispositivos da Lei n" 33, de 12 de julho de 1989, que criou I.
Carreira Auditoria Tributárii\. li:u os valores de seus vencimentos e dá ourras providências, e di Lei,..
74, de 28 de dezemnro de 1989. que a altera", pelos !legUintes

" CimaA Lqllla", .• cIDDltU1lD FodonI docI'dIl
"1"1. t. o pertlOIIrIW cIDunpoIlD dev>dD rckmol •••• lmplllll> •••• Opor.çoa ~. C~. ~ •••••
f'TesIaQOade Somçco de Transporto IIlln'Olll6uaT. 1IIl""""";~.,, C~. ICMS •••• apaoçlIa _~.
oom=WlDÇIcI do rti}kl pmIuz>da llD DtIIInlI FoderI.I • QlJD .....-.- i rato por ••••••••• .". llllOlPOftU'ti do
proclutores adasu'Jdal, • oubdocídQ. llD DulnIO Fca..al. JCri do 1% (dois por caIOl
AI"1. 1" SIo ~ di ~ deAlLa.. OI produl""" do roijlo ••• CIIIDPOfIIi\.•• do """"'""""...--... *'
p,••bnoturnw "" e.tauv Fia dClDtItnal FaloraI.
An. J' o tr2WDenl0 Inbuláno> pmtRo lIaUI U;. PIJ'I os ptDIII-.s oJou......-;- .•.~ ..•..•• ""mI. r,
stnI llbsor. __ ~ ""'" laJ'Üdo 111~ •••••• IiM:II amplll'lCML liiJpmado o ••••• lUDIIIaIÇio ., Im.
r...,.,. l'O:S\IJI\lJ\d< i ~ • na>llumomo lDtIIIaI cID illlJl'DSlO ••• lDbro • fOUIllI bnIUI ali..... .• lIIo!s-.....
AI"1.~' NI<J pD:iD cID•• " •••• lnbutaricJ lixado __ Lei DI COIIIl'ibwIlla ""'" -.o l\lI 01\ .•••• ""''I.
An, '.EmLo'OIlInI..,,""lfl\lldalll ••••• ~.
An 6' RtI\l8"'_ •• 4IspoIlç6n ••• ClHlIIino

Art. 21!O projeto de parcelamento rural da Colônia Agrícola do Catetinha
instituída par esta Lei obedecerá aos dispositivos da legislação rural pertinente e
ao Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal. em especial o
art. 26, devendo as glebas rurais ter dimensão mínima de cinco hectares
agricuJtáveis.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, serlo
preservadas as ChácanlSdo CAUB I e TI ocupadas até a data de publicação desta
Lei.-

Art. 3Q No processo de regularização dos môduJos rurais da Colõnia
Agrícola do Catetinbo terio preferência os que possuem contratos de concessio
de uso e os ocupantes de áreas dos Combinados Agrourbanos I e n ~CAUB I e n.

~ 12A regularização a que se refere este artigo ocorrerá por rescisão dos
contratos vigentes e formalização de novos contratas de concessão de uso tanto
para os possuidores de contratos de concessão de uso como para os que, à data da
publicação desta Lei, forem ocupantes de chácaras do CAUB L especialmente
das chácaras de número I a 17 e de 5 I a 72,

~ 2.11Para os fins do capul, não serão considerados os dispositivos
constantes no parágrafo único da chiusula quinta e na cláusula décima dos
contratos de concessão de uso de áreas dos Combinados Agrourbanos de Brasília
-CAUB L

Art. 42 A Companhia Imobiliária de Brasilia - TERRACAP fica autorizada
a desistir das ações de desapropriação que interpôs, arcando com as despesas
correspondentes, referentes aos lotes do CAUB I e do CAUB lI, situados na Zooa
Rural de Uso Controlado do macrozoneamento do Distrito F~ aprovado
pela Lei Complementar 02 17, de 28 de janeiro de 1997.

~. 59 Terão direito ao assentamento na Colônia Agricola do Catetinho,
por melO de programa de assentamento de trabalhadores, cumpridos os
dispositivos legs.is pertinentes, os filhos dos atuais concessionários e os atuais
caseiros que sejam efetivos moradores do CAUB I e do CAUB TI à data da
publicação desta Lei.

Parágrafo único, Para a aplicação do disposto DO caput, serio beneficiários
do programa de assentamento os filhos dos concessionários, desde que
trabalhadores rurais maiores de vinte e mo anos, e os caseiros, desde que
cadastrados pelo órgilo competente do Distrito Federal,

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art, 7l Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia,2E- de maio de 1997

~
Deputadaiucia~

Presid~~.V

o Projeto de Lei em pauu carece de fundamento juridico que o !<Ustente,
Iprescnlltndo vida de iniciativa

COrllraria assim o disposto no parágrafo 1°, inciso 11, do an 71 da Lei
Orginica do Di!:lrito Federal, de acordo com os quais compete privllivamcnle ao Governador do
Distrito Federal a inicillliva das leis que disponlwn sobre servidores publicos do Distrito Federal, 5eU
regime juridico, provimento de cargos. estabilidade e aposentadoria

MENSAGEM
N" 145 /97-GAG Brasilia, 18 de Junho de 1997.

Confonne se obSCt"Va, os di~positívos supra cilado. aS,;egl.l'am
competência prlutiva 1.0 Poder Executivo, quanto a iniciativa dos projetos de lei relacionados aos
servidores publicas e, especialmente. atinentes ao provimento dos cargos publicos do Distnto Federal

Senhora Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a elevada consideraçilo de Vossa Excelência, para
apreciação e deliberação dessa Augusta Casa, o anexo Projeto de Lei que estabelece aliquota do
imposto devido em 20/0 (dois por cento). incidente sobre Operações RelatIVas a Circulação de
Mercadonas e sobre a Prestação de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação. ICMS nas operações com! comercialiução de feijão produzido no Distrito Federal
cujo processo de empacotamento é feito por produtores e10u cooperativas de produtores

~s~'belecidos no Distrito Federal
A produção de feijão no DF ê de aproximadamente lO.OOO ton.lano, abrangendo uma

área ele 5,000 ba. sendo que 2.000 ba, por sistema de irrigação A movimentação financeira é
calculada em torno de RS 5000 000.00 somente com a comerclaliução do produto Em termos de
ocupação de mão-de-obra. excluida a área irrigada, cada ba ocupa 10 (dez) trabalbadores,
absorvendo-se um contingente de 30 000 trabalbadores, a cada vez das três colheItas anuais

No entanto, a evasão fiscal deste setor é proporcional ao seu volume econômico, pois
sabe.se que a fraude na comercialiução e no beneficiamento do produto é manipulada. Inclusive, por
comerciantes de Outros estados, pressupondo uma sonegação ao fisco local

Uma avaliação tecnica da Secretaria de Agricultura identificou que a redução da aliquota
de ICMS de 7% para ~%, tomará desproposnal a pratica de fraude e isso refletira diretamente na
arrecadação fiscal. De outra pane estimulani. o aumento da área cultivada. oponuntzando a
ocupação de mão-de.obra não qualificada resultando, necessariamente, na ampllação do parque de
empacotamerllo de feijão

O referido Projeto de Lei, se aprovado. constituir;i essencialmente um IrlstrumerllO de
incentivo fiscal aos produtores e empacotadores de feijão cadastrados e estabelecidos no Distrito
Federal, empreendimentos que estão com expectativa de crescimento. conSIderando o atrativo
mercado e fatores apropriados á cultura do feijão no Distrito Federal e Região Centro-Oeste

Atualmente estão estabelecidos 1260 (mil duzentos e sessenta) produtores rurais
cultivando feijão no Distrito Federal

Senbora Presidente com a ceneza de que o Projeto de Lei merecera o empenho e
aprovação dessa Casa, solicito urgência para a apreciação do mesmo, conforme preceitua o art 73
da Lei Orgânica do Distl1to Federal

Sendo o que se apresenTa para o momento. renovamos a Vossa Excelência e aos seus
ilustres pares. protestos de elevado respelto e disllnta consideração.

Adernais, vale salientar, que a proposta de modificaçllo da e.colaridade
provocaria uma ascensão funcional contrariando os principios constitucionais da moralidade, legalidade
e finalidade, desrespeitando, ainda, a exigência de concurso pUblico, meio idôneo, previ.to e
resguardado pela ConstiTuiçllo Fedcra.l, paR invesTidUR em eargo ou emprego público

De fato. o art, 37, inciso rI da Lei Maior dispõe que li. administra~o
pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer do. Poderes da União, dos Estados, do Oi.trito
Federal e dos Municipios obedecera aos pnncipios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
punlicidade No C3.,O;Oem tela, a especificidade com que se dirige o Projeto contraria diveno. principios
que presidem a Administração Publica

A investiduR em cargo ou emprego público, por SUIt vez, depende de
aprovação prévia em coneurso pUblico de provas ou de provas e titulos, =salvadas as nomeaçi\es para
cargo em eomissão declarado em lei de livre nOlTlCilçio e exoneração, o que nIo é o caso

Aliás, sobre esta matéria. já hi. decisão do Egrégio Supremo Tribunal
Federal em Açio Direta de Inconstitucionalidade, cujo entendimento firmado foi pela impos.ihilidade
jurídica de acesso à cargo publico sem o devido concurso previsto na Magna Carta

Face a impossibilidade do Poder Legislativo quanto a iniciativa do
presente Projeto de Lei, bem como, pelo descumprimento li.exigência de concurso publico JIllI1l ingresso
no serviço público. MO tem como prosperar o Projeto por apresentar vicio de iniciativa

Ante os inafastiveis vicios apontado&, no lcolbiment:o dos Pareceres da
Procuradoria Geral do Distrito Federal e da Consultoria Jurídica de meu Gabinete, aponho veto tot:ift ao
presente Projeto de Lei, na ceneza de sua manutençlo pelos ilustres Membrns desta Casa Legislativa

Por oportuno, reafirmo a Vossa Excelência e a seus Pa~ meus protestos
de respeito e distinta eonsideraoy!o

CRlSTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Ftdtral

l At~nclOs~mente,
ilv,,, l'"l-- A

CRlSTOVAM BllAR~UE \",
Governador do Distrito Federal

E:«:celentissima Senhora
Deputada Lúci, Canalhn
DigmssÍVIa Presidente da CimM~ Legislativa do DiSTrito Federal
NESTA
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A Câmara Legislativa do Disttito Federal decreta:

Art. (f1. O caput do art 12 da Lei nl! 33, de 1989, passa a vigorar com a
seguinte redação:

••Art. 12. O concurso público sera realizado em três
etapas, compostas de:

"I • provas escritas de conhecimentos gerais e
especwcos;

"u - prova de titulas que valorizará a atividade
fazendária de lançamentos, cobranças e fiscalização de
tributos, nas esferas federal, estadual, municipal e do
Distrito Federal;

"m - programa de formação a ser estabelecido 011
regulamento."

Art. '"f'l Ficam transformados em cargo de Fiscal Tributário da CllfTein.
Auditoria Tributária os cargos existentes de Tkmco Tributário.

Art. 81!Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãe.

Art. ~ Revogam-se as disposições em contráriQ.

An. I! O art. 2ll da Lei nl!33, de 12 de julho de 1989, passa a vigorar com
a seguinte redação:

••Art. 21!A Carreira Auditoria Tributária é composta de
cargos de Auditor Tributário e Fiscal Tributário."

Art. 22 O inciso fi do art ]ll da Lei ~ 33, de 1989, com as alterações
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:

••Art.]! .
"U • do Fiscal Tributário, as atividades relativu a

lançamento, cobrança e fiscaljzaçio dos tributos de
competencia do Distrito Federal,. preponderantemente, DO

que se refere a mercadorias em trânsito e. exclusivamente,
DO levantamento fisico de estoques pertinentes a
contribuintes inscritos ou não no Cadastro Fiscal, vedada a
auditoria em escrita fiscal e contábil"

Art. 31!Os ocupantes do cargo de Técnico Tributário à data da publicação
desta Lei ficam mantidos na Carreira Auditoria Tributária, no cargo de Fiscal
Tributário, observada a mesma classe e o mesmo padnlo de vencimentos.

Art. 42 Haverá concurso público sempre que o número de vagas do cargo
Auditor Tributário ou do cargo Fiscal Tributário atingir trinta por cento.

Art. 51!O art. II da Lei nl!33, de 1989, alterado pelo art lI! da Lei nl!74,
de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. li. O ingresso nos cargos da carreira de que trata
esta Lei far.se~á mediante concurso público, exigida
escolaridade de terceiro grau.
"Parágrafo Unico. Para os fins deste artigo, as vagas

ocorridas em. qualquer padrão das diferentes classes
reverterão ao padrão I da classe inicial."

Ii,y:" v"'-
I~/'/H
Ir-; """ f-)- ,

AJCera dispositivos d. Lei Di 33, de 12 de
julho de 1989, que cria a Carreira
Auditoria Tributária, fiu os v.lor~ de
seus vencimentos e dá outras
providências, e da Lei 02 74, de 28 de
dezembro de 1989, que a altera.

Art. lI!O ut. 21!da Lei oI!33, de 12 de julho de 1989, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 21!A Carreira Auditoria Tributária é composta de
cargos de Auditor Tributário e Fiscal Tributário."

Art. 21!O inciso U do art. 311 da Lei nl! 33, de 1989, com as alterações
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redaçlo:

••Art.31l •••••••••••••••••••••••••
"u - do Fiscal Tributário, as atividades relativas a

lançamento, cobrança e fiscalização dos tributos de
competência do Distrito Federal, preponderantemente, 00
que se refere a men:adorias em trânsito e, exclusivamente,
no levantamento fisico de estoques pertinentes a
contribuintes inscritos ou não no Cadastro Fiscal, vedada a
auditoria em escrita fiscal e contábil."

Art. 31!Os ocupantes do cargo de Técnico Tributário à data da publicação
desta Lei ficam mantidos na Carreira Auditoria Tributária, no cargo de Fiscal.
Tributário, observada a mesma classe e o mesmo padrão de vencimentos.

Art. 41!Haverá concurso público sempre que o número de vagas do cargo
Auditor Tributário ou do cargo Fiscal Tributário atingir trinta por cento.

An. 51!O ut. Ii da Lei nll 33, de 1989, alterado pelo art. lI! da Lei nl!74,
de 28 de dezembro de 1989, passa 8 vigorar com a seguinte redação:

"Art. li. O ingresso nos cargos da carreira de que Inlta
esta Lei far-se-á mediante concurso público, exigida
escolaridade de terceiro gralL
"Parágrafo único. Para os fins deste artigo. as vagas

ocorridas em qualquer padrão das diferentes classes
reverterão ao padrão I da classe inicial."

Art. (jIl O caput do ut. 12 da Lei n.!!33, de 1989, passa a vigorar com a
seguinte redação,

..Art. 12. O concurso público será realizado em três
etapas, compostas de:

., • provas escritas de conhecimentos gerais e
especfficos;

"n - prova de titulos que valorizará a atividade
fazendária de lançamentos, cobranças e fiscalização de
tributos, nas esferas federal, estadual, municipal e do
Distrito Fedend;
"m - programa de formação a ser estabelecido em

"guWncnto_"
Art. "'fi Ficam transformados em cargo de Fiscal Tributário da CaITeira

Auditoria Tributária os cargos existentes de Técnico Tributário.

Art. 81!Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. gR Revogam-se as disposições em contrário.

Brasilia,21 de maio de 1997

L
Deputadá LUcl~

// Presidente

ViX:J:, '>"'v-
I sI. /'f/-
v,.;'l k- 1-\

Brasília, 21 de maio de 1997

D'PU",~~O
. // Presidente

Altera dispositivos da Lei nl! 33, de 12 de
julho de 1989, que cri. a Carreira
Áuditori. Tributária, fiu os valores de
seus vencimentos e dá outras
providências. e da Lei r 74, de 28 de
dezembro de 1989, que a altera.

PROJETO DE LEI COtvfPLEMENT AR N" ,J~,/ , ~--'-.I 'f ,;.:;
( dos senhores deputados EDIMAR PIRENEUS e LUIZ ESTEVAO )

" Destina área para o assentamento habitacional de
servidores do Governo do Distrito Federal, lotados
na RAI1V-Brazlãndia. e dá outras providências"

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°~Fica destinada para a edificação de unidades habitacionais
unifamiliares para assentamento habitacional de servidores das áreas de
Educação, Saúde, Segurança Pública. Administração Direta e Empresas
Públicas do Governo do Distrito Federal, a área publica localizada na Região
Administrativa de Brazlàndía, descrita pela seguinte poligonal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:
•• área situada de frente a Área Especial 2N e Quadra 12,
limitando numa extremidade com área destin.da ao cemitério
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e área dermida como de reOorcstllmentoõ liPlitando oa outra
eJ:tremidade com área destinada a instalaçJo de usiDa de
compostagem de lixo, no Setor Norte da RA-IV.Brazlândia"

Art. r . o disposto no caput do alt. 1" desta Lei Complementar
cumpre as diretrizes setoriais de ordenamento territorial estabelecidas no art.
9", da Lei Complementar n° 17, de 29 de janeiro de 1997, que por subordinar-
se ao interesse público. serão alienadas, por meio de procedimentos licitatõrios
especiais, aos servidores não possuidores de propriedade imóvel na RA.
IVIBrazJândia. '

Art. 3° • No prazo de 90 (noventa) dias de sua pubücação. será
criada uma comissão os servidores enquadrados no art. 1", para juntamente
com os organismos públicos do Governo do Distrito Federal, adotar os
procedimentos técnicos necessários à implantação do projeto urbanístico p~ a
criação das un.idades habitacionais de que trata esta Lei Complementar.

Parágrafo Único. O projeto ttrbanjstico deverá assegurar e definir
a duplicação da Rua A e garantir a preservação do campo de futebol no local
onde atualmente se encontra.

Art. 4° - Esta Lei Complementar entra em vigQr na data de sua
publicação.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrârio.

JUSTIFICATIVA.

Estabelece o art. 314 da Lei Orgânica do Distrito Federal que a
política de desenvolvimento terá diretrizes gerais fixadas em lei, e tem por
objetivo o ordenamento pleno do desenvolvimento das funções sociais da
cidade. garantido o bem-estar de seus habitantes, compreendendo o conjunto de
medidas que devam promover a melhoria da qualidade de vida, a ocupação
ordenada do território, o uso dos bens e a adequada distribuição de serviços e
equipamentos publicos por parte da população.

Nesta diretriz, como princípio, assim determina a Lei
Complementar nO 17, de 29 de janeiro de 1.997, que aprovou o Plano Diretor
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal. PDOT.

" Art. 9" - O Plano Diretor de Ordenamento Territorial do
Distrito Federal estabelece as seguintes diretrizes setoriais de
ordenamento territorial relacionadas aos assentamentos
bumanos t à babitação.

11 - ocupacão preferencial de vazios urbanos e áreas
intersticiais urbanas. mediante a produdo de lotes ou
conjuntos babitacionais, respeitadas as restrições ambientais,
em especial quanto ao abastecimento de água e esgotamento
sanitário" ( grifo)

Senhores deputados!

Tendo como parâmetro esses dispositivos, apresentamos para
apreciação desta Casa, o incluso Projeto de Lei Complementar que pretende
destinar aos servidores das diversas áreas do complexo administrativo do
Governo do Distrito Federal, área pública do seu patrimônio disponível,
definidas no art. l°, para o seu assentamento habitacional em lotes ou conjunto
habitacional.

Apnori, sobre bens dominiaís, no aspecto juridico, tanto o direito
constitucional como o administrativo, na expressão de Clóvis Beviláqua, na sua
obra Código Civil Comentado, estabelecem que esses bens originariamente
integrantes do patrimônio disponivel da Administração, por não ter uma
destinação pública detennínada, nem wn fim administrativo específico, poderão
ser transferidos, por lei, para esta categoria, ficando desafetados de sua
primitiva finalidade pública, para subsequente alienação.

Ao colocarmos à disposição da Administração Pública esses bens,
estamos autorizando o seu uso exclusivo, por meio de mecanismos especiais de
licitação que a legislação pennítente confere, em razão do próprio interesse
público, para possibilitar que os servidores públicos lotados em Brazlândia,
principalmente os de baixa renda, destituidos de qualquer outro programa
habitacional específico, muita das vezes moradores em outra região e que
devido à questões funcionais encontram-se lotados em BrazIândia, sem moradia
própria, possam através desta proposta ser proprietário de um endereço
definitivo, alcançando assim a plena cidadania.

Desta fonua, confonoe inicialmente exposto na justifieativa do
presente Projeto de Lei Complementar, somos de opinião que sob os aspectos
juridicosllegais social, 8$segurando a todos uma ~stência digna conforme seus
ditames.

Restando portanto, plenamente justificado, solicitamos dos demais
parlamentares apoio na sua aprovação.

Sal.a das Comissõcs, etII.~ r:~ -o'

Depuyd6Eq~'P~S utado LUIZESTEVÃO
PMDB PMDB

PROJETODE LEICOMPLEMENTARN" 197
( dos senhores deputadosEDIMARPIRENEUS e LUIZ ESTEVÃO)

,"'''' - .J..-...:.. ,.;f 1 =>..:... I t.t q:::z .

••Cria projeções lia RAIIV-Brazlãlldia, destiaad.a
a ocupaçJo por mondÍII c:oldin. e di outras
providêndas. ••

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, doemo:

. '. ~rt. 1° - ~i~a desafetada da destinação de uso comwn. passando à
categona de beOl domuual, transformada em projeções residenciais lIcstinadas
a ..ocupação. por moradias coletivas, a área pública definida peta seguinte
poligonal:

•• situa-se de frente para o prolongamento da Rua A, da Avenida
Central e aos Conjuntos A. B, C e D da Quadra 35, na Vila S10
José, em Brazlândia - RA!IV."

. Art. 2° - As projeyões de que trata esta lei complementar seria
destmadas ao assentamento habitacional de servidores das áréas de Educação
Saude, Segurança Pública, Administração Direta e Empresas Pübticas d~
Governo do Distrito Federal.

" . Art. 30 - O gabarito pennitido para edificação limitar-se-á a 03
(tres) pavunentos, prevendo no seu projeto urbanístico a existência de áreas
destinadas à implantação de equipamentos comunitários.

Art.. 4°.~ No prazo de 90 (noventa) dias de sua_publicaçlo, lSeverá
o Governo do Dlstnto Federal adotar os procedimentos tCcnicos necessários a
implantação do projeto urbanístico para a criação das unidades habitacionais de
que trata esta lei complementar.

Art. 50 - Esta lei complementar entra em vigor na data lSe SUl
publicação.

Art. 60 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
A Região Aclministrativa de Brazlândia é mna unidade do Distrito

Federal, treme:ooamente sacrificada em razão de parte de seu território ser
:>cupado pela Area de Proteção Ambiental do Rio Descoberto.

, Essa situação, aliada a não existência de neDhum programa
habitacional que venha atender, principalmente a classe média de Brazlindia.
etem encarecido sobremaneira as poucas unidades imobiliárias postas à SUl
disposição o que tem inviabilizado o sonho da casa própria.

Procurando minimizar essa situação apresentamos para apreciação
dos dem.ais pares o presente Projeto de Lei Complementar, para o qual solicito
apoio. .

Sala das Sessões em.

deputa ~NEUS~~~:
1/ cs:;~_4
feputado LUIZ ESTEVÂO ,
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 197
(dos seahores deputados EDIMAR PIRENEUS e LUIZ ESTEVÃO)

lÇo.3, C'~ ..j cf Cf y

•• Cria projeção destinada a atividade hoteleira na
Região Administrativa de Brazlândia - RAIIV - e
dá outras providências."

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. l° - Fica desafetada da sua destinação de uso comun,
passando à categoria de bem donúnial. a área pública identificada pela seguinte
poligonal:

"área com frente para a Via LWl. quadra 03, área especial 02 c:
Df-ISO, todos do Setor Tradicional de Brazlândia"

Art. r -A área a que se refere o artigo anterior, terá destino
comercial, para a implantação de atividade de:hatelaria.

Art. 3° • No projeto de arquitetura para a implantação da atividade
de: que trata esta lei complementar deverá constar, obrigatoriamente, área
interna arborizada destinada a estacionamento.

Art. 4° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Apesar da cidade de Brazjândia ter mais de sessenta anos,
portanto a segunda mais antiga do Distrito Federal, por incrível que possa
parecer, não tem no seu projeto urbano nenhuma área com destinação
específica para ° ramo de hotelaria.

Essa curiosa situação, aliada a perspectiva de um novo rumo no
seu desenvolvimento pois projeta para breve a inclusão de Brazlândia no
roteiro da rodovia Belém-Brasilia, numa redefinição dessa rodovia federal, em
estudos avançados, deve ser reparada estabelecendo e definindo espaço para tal
limo

Desta fonna julgamos de importância fundamental a aprovação de
projeção destinada ao ramo hoteleiro que se faz necessário, razão pela qual
solicitamos dos demais parlamentares apoio na propositura.

Art. r -Fica o Poder Executivo autorizado a proceder no prazo
de 120 (cento e vinte) dias, contados de sua publicação, todos os estudos
técnicos para a elaboração do projeto urbanístico de que trata esta lei,
garantindo a preservação da area atualmente ocupada pelo Projeto Mãos ao
Barro.

Art. 3D
• Esta lei complementar entra em vigor na data de sua

publicação.

Art 4° - Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICATIVA

o desenvolvimento econômico e o progresso socIal do Distrito
Federal. e suas repercussões na ârea geoeconõmica de BrasHia, por óbvias

razões, estão condicionadas ao desempenho qualitativo da sua força de
trabanw.

Neste enfoque, pouco encorajador, o quadro socioeconômico
regional revela baixos niveis de escolaridade da população, que conduzem,
inevitavelmente, ao baixo desempenho da força de trabalho que tem reduzido
fluxos de renda que obstaculizam o progresso regional.

Para superar esta conjuntura, fez-se necessário, em primeiro lugar,
estabelecer paràmetros que viabilizem o progresso regional, a partir da
formação e capacitação da mão-de-obra, em diferentes níveis de intervenção,
tarefa que exige excepcional esforço conjugado do Poder Público e da
iniciativa privada.

Foi por essas razões que propusemo, através de Projeto de Lei
Complementar, que posteriormente transformou-se r.a Lei 717/94, criando a
Escola Técnica de Brazlândia.

Para que a vontade de toda uma população se consolide, aliando a
vontade expressa da lei, levamos ã consideração dos nobres pares a destinação
de área para que tal objetivo se concretize.

Complementarmente, na mesma proposta, em razão do tamanho
da área ora em questão, motivado até mesmo por ter sido aprovado proposta
nesta Casa criando Clubes de Unidade de Vizinhança nas localidades onde não
existem, o que inclui Brazlàndia, definimos que na mesma seria instalado o
Clube de Vizinhança de Brazlândia e a reserva de parte da área para a
instalação de uma unidade da Polícia Militar do Distrito Federal.

Certo da receptividade, contamos com o voto favorável dos
demais pares em razão do relevante interesse publico da matéria.

Sala das Sessões em,

~
••..--r=

deputa IMAR PIRENEUS.
PMDB

r.:.::.
éE9~-:;>

eputado LUIZ ESTEVÃO
PMDB

Sala das Sessões em,

/ ~ -,:::::::
d.putadrl:~ PIRENEUS

/ PMDB ~

-I Lf'f, ~-.::>
pUladuLUIZ ESTEVÃO

PMDB

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" /97
( dos senhores deputados EDIMAR PIRENEUS e LUIZ ESTEVÃO)

,.7, :' .J.~'l, cO::- .... / c.:r 9 :;

Destina área que especifica Da Região
Administrativa de BrazJâadia - RAlIV - e dá
outras providêacias ••

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° - Fica a área pública situada de frente para as Quadras 35 e
36, da Vila São José, na Região Administrativa de BrazIândia - RAlIV -
reservada para a edificação da:

1- Escola Técnica de Brazlândia, criada pela Lei n.O717, de 30
de jw:lho de 1.994;

11. Clube Unidade de Vizinhança de Brazlândia;
111. Unidade para a Polícia Militar do Distrito Federal.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' /97
( dos senhores deputados EDIMAR PIRENEUS e LUIZ ESTEVÃO)

~':' loS d<-;... jC",'7:J

•• Cria o Setor de Desenvolvimento Econômico de
Brazlândia • SDEB - no lugar que especifica e dá
outras providências ••

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. ]O - Fica criado o Setor de Desenvolvimento Econômico de
Brazlàndia - SDEB • destinado a instalação das seguintes atividades:

1 - pequenas Indústrias;
11 - oficinas;
IH - prestação de serviços.
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Art. ZO - o Setor de Desenvolvimento Econômico de Brazlàndia -
SDES • será implantado na área definida dentro dos seguintes limites:

" sinta-se entre os conjuntos L. A, B e D da Quadra 38, e
Conjuntos E e F da Quadra 48, da Vila São José - RNIV-
Brazlãndia e a Rodovia DF-180."

Art. 3° . O Poder Executivo do Distrito Federal ao instalar o Setor
de Desenvolvimento Econômico de Brazlândia - SDES - devera observar o
limite da faixa de domínio da rodovia Df-I80.

Art. 4° - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder no prazo
de 120 ( cento e vinte ) dias, contados da sua publicação, todos os estudos
técnicos para a elaboração do projeto urbanistico de que trata esta lei
complementar.

Art. 5° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sUa
publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

o Distrito federal tem entre seus maiores problemas o
desemprego. Muito se questiona, em seminários e palestras sobre a instalação
de micros, pequenas, médias e até grandes empresas na sua área.

Existem por nas outras unidades federativas a argwnentação de
que Brasília foi, é e será sempre uma unidade administrativa, sem
possibilidades ou perspectivas de dar ao seu povo as condições existentes em
qualquer unidade populacional, o crescimento industrial e comercial para o
sustento material e social de sua população.

Saindo do campo teórico, necessário se faz que as forças políticas
e executivas procurem alternativas para que essa mesma retórica nào se firme e
tome verdade aquela afirma.ção.

Assim como sempre finnou-se como pólo irradiador de
experiências, poderemos começar por Brazlândia esse novo salto, visto que
hoje somos uma cidade praticamente excluída da produção industrial, comercial
e de serviços.

Solicitamos, portanto, em razão de sua justificativa, o apoio dos
demais parlamentares na aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões em,

Dep~~EUS'd~:~PMDB

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 197
( dos senhores deputados EDIMAR PIRENEUS e LUIZ ESTEV AO)

('-> ~ ..j c.. G.. ~ J 9' '1-:;

•• Cria o Setor de Grandes Áreas Isoladas de
Brazlândia ~ SGIB - define sua IocalizaçAo, e dá
outras providências "

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL d"" •••• '

Art. ]O - Fica criado o Setor de Gnmdes Áreas. Isoladas de
Brazlândia - SGAm - destinado ã instalação das seguintes atividades:

I - agroindústria;
11 - pequenas indústrias não poluentes;
III - hotel fazenda;
IV - clubes esportivos e de lazer;
V. parque agropecuário.

Art. r - o Setor de Grandes Áreas Isoladas de Brazlândia -
SGAIB ~será. implantado na área definida dentro dos seguintes limites:

•• área .situado de frente para a rodovia DF-ISO, limitando numa
extrenudade com área destinada ao antigo cemitério de Brazlândia;
ao fundo com área rural; e na outra extremidade com frente para a
área destinada ao Departamento de Estradas de Rodagem-DER ••

An .. 3° - Ao ~~Iantar o Setor de que trata esta lei complementar,
o .Poder ExecutIVO do Dlstnto Federal criará wna faixa em tomo dos lotes
cnados, demarcando a área de utilidade urbana da área rural, como mecanismo
de preservação do meio ambiente.

Art. 4° - Fica o Poder Executivo do Distrito Federal autorizado
para no prazo de 120 ( cento e vinte ) dias, contados da sua publicação, a
proceder os estudos técnicos para a elaboração do projeto urbanístico do Setor
de Grandes Áreas Isoladas de Brazlândia, assegurando. dentre outros:

I. a duplicação da rodovia DF-ISO;
11 -. a adequação dos campos de futebol atualmente existentes;
IJI • área para a implantação de curral comunitário de que trará a

Lei 0.0 549, de 24 de setembro de 1.992.

Art. 5° - Fica o Governo do Distrito Federal autorizado a proceder
as desapropriações necessárias à implantação do Setor de Grandes Áreas
Isoladas de Brazlândia.

Art. 6° - O Governo do Distrito Federal garantirá percentual sobre
a venda de Wlidades imobiliárias para o custeio da implantação do projeto
urbanístico do que trata esta lei complC!Jlcotar.

Art. 7" • Esta lei complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
O Distrito Federal, mais especificamente Brasília, foram criados

para servir a União como capital administrativa do Brasil. Projetada para ter _
cerca de 500 mil habitantes no ano 2000, extrapolou essa previsão em cerca de
4 vezes, estando sua população próxima à 2.000 milhões de pessoas.

Por conseqüência, esse imprevisivel aumento populacional,
acarretou problemas sociais de toda ordem, aumentando a demanda por mais
moradia, saúde, segurança, produção e trabalho.

Brazlândia, dentro deste cootexto, sofre mais ainda com seus
reflexos já que a oferta de empregos limitada às atividades comerciais, públicas
e de produção agricola, que não atendendo a demanda da mão-de-obra local,
juntando-se a essa massa os moradores das cidades do seu entorno como
Águas Lindas, Santo Antonio do Descoberto, Padre Bernardo e Cocalziribo, G

que toma a região carente de abertura de novos postos de trabalho.

Está em adiantado estágio a pretensão do Governo FederaJ
através do Ministério dos Transportes, de redefinir o trajeto da rodovia federal
Belém-Brasília, até para ser coerente com seu próprio nome.

Atualmente essa rodovia tem seu início por Anápolis, no Estado de
Goiás, e a pretensão do Governo Federal é de que na altura do município -
goiano de por Padre Bernardo, linútrofe com Brazlândia, passando por Uruaçu
a rodovia tenha seu inicio.

Em razão dessa projeção, da falta de espaço definido para esporte
e lazer, da sua vocação agrícola e da possibilidade de intenso' movimento que
acarretará com o desvio para nossa região da rota da Belém-Brasília, justifica-
se plenamente a implantação nesta área do setor que se propõe.

Assim em razão do grande interesse público demonstrado
solicitamos dos demais parlamentares apoio na aprovaçào do presente Projeto
de Lei Complementar.

Sala das Sessões em

~~
DepJl"'1Ío ÉDIMAR PIRENEUS

PMDB •

~
~.___--...:J

pu"do LUIZ ESTEV ÁO
PMDB
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' 197
( dos senbores deputados EDIMAR PIRENEUS e LUIZ ESTEVÃO)

0":- I':'::; ~ /9'1";;

•• Cria projeções oa RAlIV-Brazlândia, destinadas
a ocupaçjo por moradia coletiva, e dá outras
providências. OI

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. lU - Fica desafetada da destinação de uso comum. passando à
categoria de bem dominial, transformada em projeções residenciais destinadas
a ocupação ..por moradias coletivas, a área pública definida pela seguinte
poligonal:

.. situa-se de frente para as Quadras OI e 04; Área Especial 01 e
Córrego Pulador, todos no Setor Sul de Brazlândia."

Art. ZO - O gabarito de edificação limitar-se-á a 03 ( três )
pavimentos, prevendo no seu projeto urbanístico a existência de areas
destinadas à implantação de equipamentos comunitários.

Parágrafo Único - Fica preservada, na implantação das
projeções, a área atualmente utilizada para as atividades da Horta Comunitária

Art 3° - No prazo de 90 ( noventa ) dias contados de sua
publicação, deverá o Governo do Distrito Federal adotar os procedimentos
técnicos necessários a implantação do projeto urbaIÚstico para a criação das
wtidades habitacionais de que trata esta la.

A~ 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art S" - Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICATIVA

A Região Administrativa de Brazlândia é uma wtidade do Distrito
Federal, tremendamente sacrificada em razão de parte de seu território ser
ocupado pela APA do Descoberto.

Essa situação, aliada a não existência de nenhum programa
habitacional que venha atender principalmente a classe média de Brazlàndia,
tem encarecido sobremaneira as poucas unidades imobiliárias postas à sua
disposição o que tem inviabilizado o sonho da casa própria.

Procurando minimizar essa situação apresentamos para apreciação
dos demais pares o presente Projeto de Lei Complementar, preservando no
entanto a Horta Comunitária ali existente.

Sala das Sessões em,

~-r
De~ ~-~~~R PIRENEUS

PMDB _V .e9~.--0
irPU"-dO LUIZ ESTEVÃO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N'
(do senhores deputados EDlMAR PIRENEUS e LUIZ ESTEVÃO)

...,., =- /::::. d) ou.... I ç <:;' ~

•• Dispõe sobre. urbanização da lÍrea que especifica.
na Região Administntin de Brlldindia. e dá outras
providências."

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decre"-:

Art 1° - O Governo do Distrito Federal implantará projeto de
urbanização na área que circwtda o Lago - Espelho D'água - situado na Região
Administrativa de Brazlândia - RAIlV - definida pela seguinte poligonal:

•• inicia-se na confluência da Av. LWI. que corta o Setor
Norte, do Setor Sul de BrazIândia, com frente para a rua sem
denominação que o separ.ll da Área Especial IN; segue nesta
rua sem denominação ate sua junção com a Avenida Central;
dai segue ate o balão com a Avenida Veredinba e deste ponto
pelo prolongamento desta avenida ate encontrar-se com a Av.
LWt"

. Art ZO • Na implementação do projeto urbaIÚstico da área que
~trcunda o Lago Espelho D'água, deverá ser observado, dentre outros, a
IDlplantação de:

I - arborização em toda a área que cÍrcwuia o Espelho D'água,
como fator de preservação ambiental;

11 - equipamentos comunitários para a prática de esportes e
atividades de lazer e recreação;

111- áreas destinadas a quadras potiesportivas;
IV - calçadão;
V - praia artJf'icial;
VI - duchas para banho;
\"11 - área para estacionamento;
VUI - campos de areia para a prática de esportes coletivos. _

Art. 3° - Fica o Distrito Federal autorizado a proceder as
desapropriações necessárias ao cumpnrnento do disposto nesta lei
complementar.

Art 4° - O Go••..erno do Distrito Federal fica autorizado a proceder
no prazo de 120 ( cento e vinte) dias, contados de sua publicação, todos os
estudos técnicos necessários para a elaboração do projeto urbanístico de que
trata esta lei complementar.

Art. 5° - Esta lei complementar enlra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Através de várias ações durante o desempenho de nosso mandato,
procuramos de uma forma concreta, através de várias propostas legislativas,
tratar de assuntos relacionados com o eco-turismo, com a produção e com o
meio ambiente propriamente dito de Brazlândis.

Do conjunto de propostas apresentadas dispersas em vários
Projetos de Leis, em sua maioria transformados em leis, apresenta-se o que
consolidou-se na Lei 302, de 26 de agosto de 1992, criando o Parque
Ecológico Veredinha como um dos componentes fisico-geográfico e ecológico
mais significativa na paisagem de Brazlândia, que tem no Lago existente no
local, conhecido como Espelho D'água, o motivo principal de preservação em
razão de nas suas margens, ainda conservar a mata ciliar como elemento
representativo da flora e fauna nativas em harmonia com os demais elementos
naturais do solo e da água.

Neste conjunto de propostas legislativas, como colorário,
apresentamos o presente Projeto de Lei que pretende determinar ao Governo do
Distrito Federal, através da ação de urbanização do entorno do Lago
Veredinha, o cumprimento das disposições contidas na Lei Orgânica do
Distrito Federal que impõe como direito a um meio ambiente ecologicamente

eqWübrndo, bem de uso comum do povo, um conjwlto de medidas, condições,
leis, influências e interações de ordem fisica, que permita abrigar e reger a vida,
essencial à sadia qualidade de vida..

Desta forma ao propor a implementação deste plano urbanístico
como fator também de proteção ambiental, estamos mostrando ao Poder
"Executivo do Distrito Federal o seu dever no sentido de fomentar práticas
desportivas não-fonnais, integrando-as com o lazer popular como incentivo à
promoção social.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" /97
( dos senhores deputados EDlMAR PlRENEUS e LUIZ ESTEV ÀO)

n--:.:: I I c, ~ I 'i 9':7

Pretende também com a proposta, em atendimento ás aspirações
dos seguimentos organizados de nossa sociedade, carentes dos serviços sociais,
a destinação dc espaço para a instalação de unidades denominadas de centros
de atividades para saúde, educação, cultura, desporto e lazer que prestam a
longos anos inestimáveis sef\;ços nas comwudades onde localizam, que
embora conceitualmente são definidas como entidades paraestatais. Sesi, Sesc,
Senai e Senac - por serem pessoas jurídicas de Direito Privado, realizam sob ai
normas e controle do Estado, atividades de interesse coletivo.

Por tratar-se de matéria da mais alta relevância e estar plenamente
justificada, solicitamos dos demais parlamentares com assento nesta Casa o
apoio na aprovaçào do presente Projeto de Lei.

Ao exposto, solicitamos dos demais parlamentares apoio na
aprovação do presente Projeto de Lei Complementai".

Sala das Sessões em,

Deputa~~~vs7L~~;D11_

{m c::so "-----v .
utado LUIZ ESTE\' ÃO

I PMDB

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" /97
( dos senhores deputados EDIMAR PlRENEUS e LUIZ ESTEVÃO)

,-......, ':-' {...:.: '-1
1

~ ('Í' ,t' ,7
•• Dispõe sobre a destinação de área na Região
Administrativa de Brazlándia que especifica, e dá
outras providências."

Sala das Sessões em,

DeputadoEÓ~EVS
/' PMDB

r:.: ~~?

putado LUIZ ESTEVÃO
PMDB

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I" ~ Fica desafetada da sua destinação de uso comum,
passando ã categoria de bem dominial, a ârea pública localizada na Região
Administrativa de Brazlàndia - RAlIV - definida pela seguinte poligonal

" Define área para Setor de Mansões em
Brazlândia "

A cÂMARA LEGISLA nVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 2" - Na área pública objeto das disposições desta lei
complementar, após a implementado de seu plano urbanístico, terá a ocupação
destinada, dentre outros, para a implantação de:

" inicia-se no prolongamento da Rua A até o primeiro balão ali
existente, deste ponto vira ã esquerda indo até o conjunto G da
Quadra 5 do Setor Veredas; daí vira à esquerda passando pelas
áreas destinadas a tenrunal rodoviário e a Corpo de Bombeiros
Militar do Distrlto Federal até o balão que separa a Alameda
Veredinha da Avenida Veredas; daí retoma à esquerda seguindo a
linha que define a área da Secretaria da Agricultura destinada a
reflorestamento, até o seu marco inicial lO

e lazer.

I - centro comunitário;
II - módulos esportivos para a prática de esportes coletivos;
ru - c.entros de ati••.idades para saúde, educação, cultura, desporto

Art. 1° - Fica destinada área para implantação do Setor de
Mansões de Brazlândia, situada entre os córregos Pulador e Veredinha, via
LWI e a DF-ISO.

Art. 2° - A elaboração do projeto de parcelamento do Setor de que
trata esta Lei Complementar deverá considerar dentre outros elementos:

I - as diretrizes emanadas da Instrução Normativa 001/88-SEMA,
que define o zoneamento da Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio
Descoberto - APA do Descoberto;

TI - levantamento sócio-econômico da população de Brazlândia
com o objetivo de definir a demanda;

m - adequadção da implantação do setor á previsão das redes de
saneamento e abastecimento;

Art. 3° - O Governo do Distrito Federal fica autorizado a proceder
no prazo de 120 ( cento e vinte) dias, contados de sua publicação, todos os
estudos técnicos necessários para a elaboração do projeto urbanístico de que
trata esta lei complementar.

Art. 4° _ Esta lei complementar entra em vigor na data de sua
publicação, condicionando sua efetivação á realização de audiência à
população interessada.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Segw1do Hely Lopes Meirelles, o conceito de administração
pública não oferece contornos definidos, quer pela diversidade de sentidos da
própria expressão, quer pelos diferentes campos em que se desenvolve a
atividade administrativa

o certo é, na visão daquele jurista, ..,ur administrar deve-se
entender a gerência de interesses segundo a lei, a moral e a finalidade visando
o bem comum.

Desta forma, visando atender reiteradas solicitações de vários
segmentos de Brazlândia, apresentamos para apreciação desta Casa, o presente
Projeto de Lei que pretende destinar a área definida pela poligonal constante do
seu art. 1°, para atividades comunitárias como a instalação de uma creche e de
módulos esportivos para a prática de esportes coletivos.

IV - baixa densidade demográfica;

V - as atuais ocupações existentes.

Art. 3° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Brazlàndia, mormente situar-se inserida na APA do Descoberto
não pod~r ficar estagnada seu crescimento vegetativo, aliado a~
desenvolVImento natural de qualquer núcleo urbano, no entanto, deve se fazer
em perfeita consonância as diretrizes emanadas de sua condição de área
preservação ambiental.

A Bacia do rio Descoberto. principal fonte de abastecimento de
água do Distrito Federal, foi decretada como Área de Preservação Ambiental
em 7 de novembro de 1983 pelo Decreto Federal nO88.940.

Brazlândia e parte de Taguatinga e Ceilândia constituíam-se nos
únicos núcleos urbanos quando da elaboração do Plano de Proteção do lago
Descoberto em 1985 que deu embasamento do zoneamento aprovado pela
Instrução Nonnativa nO001188 da SEMA.

. A e~pansão urbana, em especial de Brazlândia, superou as
exp~ctahvas preVIstas e urge que se proponha a utilização de áreas ainda sem
destInação, de fonoa a orientar seu crescimento às condicionantes e restrições
. ambientais.
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" São óbvias as razões para essa atribuição de propriedade. A
neceSSidade de se dar à terra uma nova regulamentação.
modificando.se a estrutura agrária do Pais. é de si mesma
evidente, ante os anseios de reforma e justiça SOClQ/ de regiões de
assalariados, parceiros, arrendatários, ocupantes e posseiros
que não vislumbram. nas condições atualmente vigentes no meio
rural, qualquer perspectiva de se tornarem proprietários .. ,

que encaminhava para o Congresso Nacional o projeto de lei que transfonnado
na Lei 4.504/64, instituiu o Estatuto da Terra, verbis:.

Inspinl.do nesse espirito, aliado aos constantes reclamos de
pessoas reconhecidamente trabalhadoras da terra, que de há muito ocupam
áreas rurais públicas do Distrito Federal, muitas ainda não discriminadas, nos
incentivaram a propor a esta Casa, para sua apreciação, o presente Projeto de
Lei que garante aos ocupantes a permanência no local de forma definitiva.

~

~~.:7
, eputado LUIZ ESTEVÃO

PMDB

~
Depu~~ PlRENEUS

PMDB

Pelo exposto, temos a certeza da acolhida da propositw<l pelos
nobre colegas.

Sala das Sessões em

o presente Projeto de Lei Complementar ao destinar área situada
da zona denominada ZCAU - Zona de Contenção Urbana de Brazlândia, para
futura implantação de um Setor de Mansões tem por objetivo atender demanda
reprimida existentes, porem com baixa densidade demográfica.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N' /97
( dos senhores deputados EDI1v1ARPIRENEUS e LUIZ ESTEVÃO)

rr>?J//, d..<. /q9.7

•• Destina área pública que meocioaa para
asseDtamento rural, na RAlIV-Brazlândia e dá
outras providências."

A área situada com frente para a faixa de domínio da DF-180,
ladeadas pelos córregos Olaria e Chapadinha na Região Administrativa de
Brazlàndia, encontra-se parcialmente ocupada por trabalhadores rurais, alguns
ocupantes por origem, outros detentores de posse, que de há muito produzem a
terra e são responsáveis, juntamente com os demais produtores da região de
Brazlândia, por praticamente 70% (setenta por cento) do abastecimento de
Brasília.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta,

Art. 10 _ Fica declarada como prioritária para assentamento rural,
por interesse social, a área rural pública situada na Região Administrativa de
Braziândia - RAfIV - identificada pelo seguinte polígono:

•• situa-se de frente para a rodovia DF-ISO limitando em suas
laterais. .à direita com as margens do córrego Olaria, e à
esquerda com as margeDs do córrego Cbapadioha."

Art. r -A área fW'al pública de que trata o caput do artigo
anterior, será destinada a programas de assentamento de agricultores:

I - que não sejam proprietários rurais, concessionários ou
arrendatários de terras públicas;

11- que residam no território do Distrito Federal há pelo menos
cinco anos;

III ~ que se comprometam a residir, com sua família na parcela,
explorando~a direta e pessoalmente.

Art. J" - Fica assegurado aos atuais ocupantes de parcelas na área
de que trata esta lei, o acesso sem ônus à propriedade, mediante contrato de
concessão de direito real de uso, intransferiveI sem autorização da
Administração Pública, fonnalizado por tempo detennrnado, prorrogável por
iguais períodos sucessivos, tnelftartte a comprovada execução do plano de uso
da terra e persistindo o interesse público.

A proposta abre também, possibilidade para que novos ocupantes
venham. desde que respaldado pela legislação pertinente, ocupar as parcelas
surgidas com a definição do plano de assentamento.

Abre também a possibilidade do Distrito Federal, em caso de
terras federais não discriminadas, firmar contratos. acordos ou convênios com a
União, através de seus diversos organismos da área, para a efetivação sua
proposta.

Na certeza que a proposição tem o objetivo de assegurar que a
propriedade, seja ela pública ou não, deva cumprir sua função social,
possibilitando a melhoria da qualidades de vida da população, através de ações
executivas/politicasllegislativas, solicitamos dos demais pares apoio na sua
aprovação.

Sala das Sessões em,

Deputade~RENEUS
./ PMDB

r::. ~~7

eputado LUIZ ESTEVÃO
PMDB

Parágrafo Único - A ocupação de parcelas rurais na área que
menciona. posterior à publicação desta lei, ficará condicionada ao regulamento
dos direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis rurais definidos pela
Lei o" 4.504, de 30 de novembro de 1964, que instituiu o Estatuto da Terra,
para fins de execução e promoção da politica agrícola, e ás disposições da Lei
n." 8.666, de 21 de junho de 1.993 ..

Art. 4" - Fica o Distrito Federal autorizado a celebrar convênios,
contratos ou acordos com a União para o cumprimento das disposições
cootidas nesta lei complementar.

Projeto de lej Complementar nO /97
(Do Sr. Deputado Zé Ramalho),n:- I J 02, OC~ / Cf '7::1

Desafeta de sua destinação original
a área pública que especifica e da
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL.
decreta:

Art 5" ~ O Poder Executivo regulamentará esta lei complementar
no prazo de 120 (oemo e vinte) dias, contados de sua publicação.

Art 6" - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 1° - Fica desafetada da destinação de bem de uso
comu~ do povo e passa à categoria de bem dominial, a área públiC8
denominada Área Verde Não-Edificada. situada entre o Setor Veredas e
a faixa de domínio da Rodovia DF-180, em Brazlândia, Região
AdminIstrativa IV.

Art. 7" ~Revogam~se as disposições em contrário. P.rt. 2° - A area a que se refere o artigo anterior fica
destinada à utillzaç20 ~:~~.:, C:;!T,=~::S) e í5<::C:;o.,-,c:::1.

JUSTIFICATIVA

Nunca foi tão atual o texto de introdução, contidos na Mensagem
de nD 33, de 1.964, do então Presidente República Humberto Castello Branco

9 1° - Fica a Adminjstração Regional de Brazlândia
autoriza~a a proceder estudos preliminares para definição da metragem
e gabanto dos lotes a serem implantados na área de que trata o artigo
antenor.
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S 2° - Os lotes serão comercializados pela Companhia
Imobiliária de Brasilia - Terracap, visando-se atender, exclusivamen\l,
aos comerciantes de fundo de quintal estabelecidos em Brazlãnc1il!l.

Art. 3° - A efetivação do disposto nesta Lei condiciona-
se à realização de ampla audiência à população inleressatHI.

Ressalte-se que tal ampliação é uma antiga reivindicaçjo dos párocos da
mencionada Igreja, bem como de toda a -comunidade qlle a freqüenta. desta fonna, nto
vemos porque deixar de atender esse importante pleito, mesmo porque não fere nenhum
dispositivo legal.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação desle
Profelo de Lei Complementar.

3.D9~
PROJETO DE LEI1'i" ,DE 1997

(da Deputada Lucia Carvalbo)

,
OEPUTADO~

Am.,~ .

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrario-/J1

JUSTIFICAÇÃO

A proposta de criação de um setor urbano de uso misto,
comercial e residencial. a ser implantado ao longo da Área Verde Não -
Edificada, existente entre o Bairro Veredas e a faixa de domínio da
Rodovia DF-180, visa estimular a ampliação de oferta de lotes de terreno
na cidade de Brazlãndia, de forma concentrada, de modo a beneficiar a
população residente naquela cidade-satélite.

Sala das Sessões, em do de 1997

A localização da área a ser criada facilitará o acesso
principalmente dos moradores do bairro Veredas e Vila São José que
serão melhor servidos, face a expansão instalada naquele setor,

Ademais. possibilitará aos comerciantes de fundo de
quinta!, existentes em Brazlândia, regularizarem sua atividade comerciai
atravês da aquisição de lotes no novo setor.

Dispõe sobre a utilização de -cães
nas atividades de policiamento por
parte da Polícia Militar do-Distrito
Federal e dá outras providências.

Isto posto, esperamos contar com o apoio dos Ilustres
pares na aprovação deste Projeto de Lei Complementar, Que
transformado em Lei, será fundamental para ampliar a atividade
comercial bem como a oferta de espaços residenciais em BrazIÊ.-.jia.

' ..5 Sessões, C-:'2cril de 19S7.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERA"
decreta:

Art. I" Fica vedada, no policiamento realizado por
oportunidade de manifestações populares, passeatas, marchas, movimentos,
encontros e reuniões, realizados em áreas e logradouros públicos, a
utilização de cães por parte da Policia Militar do Distrito Federal

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam-se as dispo~:ções em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° /1997
(Do Senhor Deputado CÉSAR LACERDA)

,..-.': 1/;;;', d...Q... jct '7::1

Amplia lote que especifica na cidade.
satélite do Gama e dá outras providências.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

o exercício da função de segurança pública, até por
mandamento constitucional, deve dirigir-se não apenas à preservação da
ordem pública, mas, muito particularmente, da incolumidade do patrimônio
público e privado e das pessoas. A manutenção da integridade fisica do
cidadão e, como de resto, de todos aqueles que no Pais residam ou por ele
estejam de passagem é, assim, dever indissociável do conceito jurídico de
ordem pública.

Art. 2° A desafetação será efetivada após ampi<: ::~'~iência publica, na forma
prevista no ~ 2° do artigo 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal'

Art. 1° O lote onde eslá localizada a Paróquia São Sebastião, na Área
Especial nO 2, SIN, do Selar Leste da cidade-satélile do Gama fica ampliado a leste nas
dimensões de SOm X SOm, totalizando 2.500 (dois mil e quinhentos metros quadrados) de
área incorporad1t.

Gama.
Art. 3° A ampliação prevista nesta lei constará do Plano Diretor local lõSG

Consideramos inaceitável, por essa razão, que, em
detenninadas situações, como manifestações e passeatas, possa da
imperiosa necessidade de manutenção da ordem pública destacar-se o dever
de preservação da integridade fisica da população. A utilização de animais,
como os cães, nas atividades de policiamento, por mais qualidades que lhe
possamos atribuir, nenhum objetivo comporta senão os de intimidar e
oferecer graves riscos à llcolwnidade das pessoal;.

Art 4° A presente lei será regulamenlaca pela Foder E
(sessenta) dias a partir da data de sua publicação.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Não obstante a Policia Militar do Distrito Federal ostente
imaculada folha de serviços prestados à população local, inclusive no que

respeita ao papel que vem desempenhando por ocasião de manifest~ções
públicas, quer-nos parecer que, ainda assim, devamos instituir limites como
os que. no presente projeto de lei, são propostos.

Pelo exposto, conclamamos os nobres Pares a votar
favoravelmente à aprovação deste Projeto de Lei,

Esta Casa tem aprovado diversos projetos propondo a ampliação de areas
de templos religiOSOs _e de diversas escolas no Distrito Federal, fato que acreditamos ser
bastante POSitiVO, óbVIO que desde que não comprometa o plano urlJanistico das cidades
onde estão ocorrendo essas ampliações.

No Gama lemos a intenção de propor algumas ampliações de áreas, no
mesma sentida das que vêm ocorrendo, pais tal iniciativa busca melhorar o func;onamenll!l
de entidades voltadas, quase que exclusivamente, para o desenvolvimento de atividades
de interesse popular

Assim posta, achamos par bem propor a ampliação da área on1e está
situada a Paroqula São Sebastião. mesmo porque, a mesma há muitos anos vem sendo
ocupada com projetos desenVOlVidOS pela comunidade daquela Igreja. Inclusive. IA Ja existe
uma quadra de esportes, um salao paroqUial e um centro de atiVidades o~de sao
ministrados cursos e palestras

Sala das Sessões, de junho de ]997.
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PROJETO DE LEI N' ,DE 1997

(da Deputada Lucia Can--alho)

Altera a Lei n° 1.166, de 1996, que
"estabelece regime especial
simplificado para apuração d.
ICMS nas operações de
fornecimento de refeição, na forma
que especifica", te dá outras
providências.

Brasilia, quarta-feira, 25 de junho de 1997

3....:<t g
PROJETO DE LEI N° , DE 1991
(00 Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Inclui no calendário comemorativo do
Distrito Federal a data que especlnca.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. l° O art. l° da Lei n° 1.166, de 22 de julho de 1996, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Alt. J" Fica instituído o regime especial simplificado para
apuração do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nas operações de fornecimento
de refeição e de congelados de todo tipo, incluídos sorvetes e derivadO'S,
café, sucos não-industriali=ados, alimentos semi.preparados e s .. , .. ,..>,

por hotéis, restaurantes, bares, rotisserias, confeitarias, cates, Icmchonetes
e similares, bem como por empresas preparadoras de refeições coletivas.

9 3° Fica vedada a aplicação do disposto no caput deste
artigo ao fomecimento de bebIdas alcoólicas e bebidas industriail;:adas,".

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir do ano seguinte ao de sua promulgação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

JLSTIFlCAÇÂO

Não obstante o regime especial instimído pela Lei nO 1.166, de
1996, tenha.se mostrado de grande valia não apenas para a administração
tributária no Distrito Federal como um todo, mas, também, para a

simplificação das -obrigações fiscais a serem cumpridas pelos contribuintes,
o elenco de operações sujeitas a esse regime, bem como de
estabelecimentos alcançados por suas disposições, não nos parece haver
sido precisamente definido. Não raro, um mesmo estabelecimento acaba
por realizar operações tributáveis, intimamente ligadas umas a outras, por
sistematica diferenciada, sendo esse o caso da operação de comercialização
de refeições acompanhadas por sucos, café e sobremesas, na qual os
regimes de tributação aplicáveis acabam por demonstrar-se diversos,
subtraindo ao esquema de simplificação orquestrado muito de sua
efetividade, tanto do ponto de vista da Fazenda Pública como do próprio
contribuinte.

Por isso, visa a presente proposição melhor definir a relação de
operações e contribuintes alcançados pelo regime de simplificação criado
pc:la Lei n° 1.166/96, eliminando as incertezas e imprecisões já comentadas
e instituindo tratamento mais eqüitativo entre os contribuintes que, por suas
características, realizam operações, por tudo, semelhantes.

Art. 10
• Fica instituido no calendário oficial do Distrito Federal

o "Dia da Ordem DeMolay, Capitulo Brasilia", a ser comemorado no dia oe
de novembro.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrérie.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem o objetivo de instituir, a exemplo de
outros estados brasileiros, o dia da fundaçAo em BraslHa da .Ordem
DeMolay", no calendário comemorativo do Distrito Federal. Trata-se,
referida Ordem, de um importante trabalho em favor da juventude, feito pela
Maçonaria. Iniciada no Rio de Janeiro em 1985, a Ordem OeMolay contil
hoje com 316 Capltulos, em vérias cidades brasileiras. inclusive em Brasllia
( da qual tive a honra de ser um de seus fundadores), funcionando com mais
de 27.000 jovens. Ao completarem 21 anos de idade, esses jovens
ingressam na Maçonaria, trazendo a renovação necessána. Trata-se de um
Investimento MaçOnico para o futuro.

A Ordem DeMolay apresenta dois aspedos fundamentais e de
grande importência na sociedade contemporanea: a luta pela manutençAo
das Escolas Públicas - base essencial para qualquer desenvolvimento
posterior, e a promessa da construção de um novo mundo com o melhor
preparo de nossa juventude, que um dia assumirá o comando de todas as
atividades.

o patrocinio Maçônico à Ordem DeMolay foi e continua sendo a
palavra chave do sucesso. O principal propósito da Ordem DeMolay é a
preparação de melhores cidadaos e a criação de líderes através do
desenvolvimento do caráter, enfatizando as Virtudes do Amor,
Companheirismo, Reverência pelas Coisas Sagradas, Patriotismo,

Educaçâo, Pureza e Fidelidade. Todo programa da Ordem DeMolay esta
apoiado nestas Sete Virtudes.

A Ordem DeMolay nao pretende, não tem a pretensêo e nao
deseja tomar o lugar do lar, da igreja ou da escola nessa busca do
aperteiçoamento, mas, sim, coadjuva-Ios com um programa de
ensinamentos visando uma boa cidadania a seus membros. A Ordem
DeMolay obtém seus objetivos oferecendo a esses jovens o seguinte:

. Saudável ocupaçao em suas horas livres;
. Dignos associados e bons amigos;
. O melhor dos ambientes;
Interessante e completo programa que atende todas as

atividades do desenvolvimento juvenil.

Os jovens da Ordem DeMolay obedecem os seguintes
princípios de vida, em cada momento, em todos os dias, em todas as suas
atividades:

Pelo exposto, conclamamos os nobres
favoravehncnte à aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, de junho de 1997.

/

Pares a votar . Um DeMolay serve a Deus;
. Um DeMo/ay respeita todas as mulheres;
. Um DeMofay é honesto;
. Um DeMo/ay ama e honra seus pais;
. Um DeMo/ay é lea{ aos ideais e aos amigos;
. Um DeMo/ay cumpre sua palavra;
. Um DeMo/ay é educado;
. Um DeMo/ay é puro e /eal;
. Um DeMo/ay é patriota na paz e na guerra;
. Um DeMo/ay luta contra o analfabetismo;
. Um DeMolay cumpre as {eis;
Um DeMo/ay por preceito e exemplo deve preservar a boa

conduta a que livremente se comprometeu.
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Dessa forma, por ser uma medida favorável é Comunidade
MaçOnica do Distrito Federal, esperamos o apoio de nossos Ilustres pares.
aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das S)i:/ . 3 de.junh? d
~Vf; p(

ATO'~
Deputado Di . I

PROJETO DE LEI N° 3. 2 '7 ~. DE 19fIP
(Do Sr. Deputado João de Deust

Altera a Lei 90 I de 22 de agosto de 1995, que
Mregulamenta a utili~ção de áreas públicas do
Distrito Federal por Traílers, Quiosques e
Similares", e dã outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I" - O artigo 3" da Lei n" 901, de 22 de agosto de 1995, passa_
vigorar com a seguinte redaç!e':

~ 5". Sem permitido a utilização de 01 (um) mezanino no quiosque, no
qual não poderá ultrapassar 55% (cinqüenta e cinco) por cento da área baixa
construí4L

~ 6" • Fica proibido a utiliza,fão de mezanino no Plano Ptlote.

Art ~o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçh.

Art. 3" Itevogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇl.e

o Projeto de Lei em epígrafe tem por intuito adequar a utilização às
necessidades dos profissionais do setor, que no decorrer do lempo este comércio
fem se desenvolvido lendo os mesmos ã necessidade de ampliação de seu espaçg
fisic9.

Anle ao expo~to, conc1amo aos nobres pares que aprovem o projeto em
questão.

PROJETODELEINQ /97
(Do Depufado WASNYDEROURE} LI c.,-J
,..,....,.::> "3 ICC/ óU:..- J

Inclui as servidores titulares do cargo
Assisfente Intermediário de Saúde I,
especialidade Operador de Máquinas
(outros áreas), no cargo de Assistente
Intermediário de Saúde N.

A CÃMARA lEGiSLATIVADO DISTRITOFEDERALdecrela:

Art. 1g - Os servidores titulares de cargo de Assistente Intermediário de
Saúde I. na especialidade de Operador de Máquinas, (ar condicionado,
lavanderia e audiovisual), passam o integrar o cargo de Assisfente Intermediá,.g
de Saúde 11.de que troto o Anexo 11da Lein1l.74O.de 28 de julhc:'de 1994..

Art. 2" O reenquadromenlo previsto no art. 111.se dará em padro»
correspondente âquei8 -0''"'1 Que o servidor se enconfr&.

Art. 3a - Os efeitos desta Lei incidem igualmente sobre os proventos _
aposentadoria e sobre as pensões decorrentes de falecimento dos servidOJai
que tenham pertencido à especialidade de que trata o art. 1'.

Art. 4g- EstaLeientra em vigor no data de sua publicaç_

Art. 5Q - Revogam-se os disposições em contrána.

JUSTIFICAÇÃO

A lei 740. de 28 de julhO de 1994. reestruturou a carreira Assisfênda •
Saúde do Disfrito Federal. do quadro de pessoal da Fundação Hospitobr.
dispondo sobre reenquacramento dos servidores.

Desce então. foi sentido a necessidade de se promover alteração di
referida lei pora corrigir prejuízos de algumas especialidades Que foram
classificada~ em condições inferiores a outras com os quais guardam
acentuadas semelhanças.

É o que 'Xorre com o presente ~içõo que vi~a o reenquodramerl'o
dos operadores de máquinas (or condicionado. lavanderia e audiovisuaU l\Q
cargo de Assistente Intermediário de Sa0d'Õ!11.que ficariam. assim, em situação.

igual ao operador de caldeiras, reenquadrodo pela lei nl 1.269. de 27 ae
novembro de 1996.

Por ser medido de inteiro justiça. espero merecer a aprovaçõo dos dem"
Deputados Distritais.

$010das Sessões.23 de junho de 1997.

Dep"todo6+~
PROJETODElEI NI /97

(Do Deputado WASNYDE ROURE) 9""
,.-,., -:. "3 IC', ~ I '1 ...,.

Inclui os servidores tltulares do cargo
Assistente Básico de Saúde, especialI-
dade Ascensorista, no cargo de Assis.
tente Intermediário de Saüde 11.

A CÂMARA lEG:ISLATIVADO DISTRITOFEDERALdecreta:

Art. 11- Os servidores titulares do cargo de Assistente Bósico de Soúde,
especiaiidade Ascensorista. possam a integrar o cargo de Assistente Interme-
diário de Soúde 11,de que trato o Anexo 11da lei nl 740, de 28 de julho de 1994

Art. 2'1. O reenquadramento previsto no art. li se dará em padrão corres-
pondente àquele em que o servidor se encontre.

Art. 3lI. - Os efeitos desta lei inck:tem igualmente sobre os proventos da
aposentadoria e sobre os pensões decorrentes de falecimento dos servidores
que tenham pertencido à especialidade de que troto o art. li.

Art. 411.- EstaLei entra em vigor na doto de suo publicaçõo.

Art. 51- Revogam-se os disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A lei 740. de 28 de julho de 1994. reestruturou a correm Assistência à Saú-
de do Distrito FederoL do quadro de pessoal do FIJndação Hospitalar, dispondo
sobre reenquadromento dos servidores.

Desde entõo, foi sentida a necessidade de se promover alteração da re-
ferida lei para corrigir prejuízos de algumas especialidades que foram classifi-
cadas em condições inferiores a .cutras com as quais guardam acentuadas
semelhanças.

Ê o que ocorre com a presente proposição que viso o reenquadramento
dos Ascensoristas no cargo de Assistente Intermediário de Saúde 11,que ficaria.

assim, em situação igual ao agente de portaria, cuja propastó de reenqua.
dramenfo encontra-se em tramitação nesta Ca50.

Por ser medida de inteira justiça, espero merecer a aprovação dos demais
Deputados Distritais.

Sola dos Sessões,23 de junho de 1997.

~P"tOd~
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Inclui os servidores titulares do cargo
Assistente Intermedi6r1o de Saúde l. es-
pecialidade Potologia Clinico. Hemato-
logia e Hemoterapia. no cargo de As-
sistente Intermediário de Saúde 11.

A CÃ¥ARÀ lEqIS~TIVA-DÓ DISTRITOFEDERAL decreta:

Art. 11- Os servidOres titulares do cargo de Assistente Inlermediórlo de Sa-
úde I. especialidades Patologia Clinico, Hematologia e Hemoterapia passam a
integrara cargo de Assistente Intermediário de Saúde 11.de que troto o Anexo II
da lei nl 740. de 28 de julho de 19904.

Art. 2" - O reenquodramento prevlsfo no art. 11se daró em padrão COfTQ$.

pendente àquele em que o servidor se encontre.

Art. 3' - Os efeitos desta Lei incidem igualmente sobre os proventos da
aposentadoria e sobre as pensões decorrentes de falecimento dos servidores
que lenhem pertencido à especialidade de que trata o art. ".

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 511_Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei 740. de 28 de julho de 1994. reestruturou a carreira Assistência à Saú-
de do Distrito Federal. do quadro de pessoal do Fundação Hospitalar. dispondo
sobre reenquadramento dos servidores.

Desde então. foi sentida o necessidade de se promover alteração da re-
lerida lei poro conigír prejuízos de algumas especialidades que foram classifi-
cados em condições inferiexes a oulras com as quais guardam acenluados
semelhanças,

~ o que ocorre com o presenle proposição que visa o reenquadramenlo
dos es~ialidades Patologia Clínica. Hemalologia e Hemoteropio no cargo
de Assistenle Intermediário de Saúde 11.que ficaria. assim. em situação igual à
especialidade anatomia patológica que leve reenquadramento autorizado
pelo lei nll 1.195. ce 13 de setembrc de 1996.

Por ser medido de inleira justiça. es~ra merecer o oprovaçào dos demats
Deputados Distrilais.

Sola dos Sessões. 23 de junho de 1997.

oepctad~~~~

PROJETO DE lEI NI /97
{Do D~pu!ad.o W",ASNYDE ROU~ 9 ~

r-,-.:;';>/iOJ..J"cQ •. 1"(

Inclui os servido..-es titulares do cargo
Assistente Intermediário de Saúde. as--
pecialidade Pa.dioleiro, no cargo de
Assistente Intermediário de Saúde fi.

A CÂMARA lEGISLATIVA DO DISTRITOFEDERALdecreta::

Art. 11_ Os servidores titulares do corgo de Assistenle Básico de Saúde, no
especialidade de Padioleiro. possom a Integrar o cargo de Assistente lnterme--
diário de Saúde 11.de que trota o Anexo II da lei nll 740. de 28 de julho de 1994.

Art. 21- O reenquadramento previsto no art, !1I se daro em padrâo corres-
pondente àquele em que o servidor se encontre.

Art. 3" - Os efeitos desta lei Incidem igualmente sobre os provenlos da
aposentadoria e sobre as pensões decorrentes de falecimento dos servidores
que tenham pertencido à especialidade de que frota o ar!. lI,

Art. 41 - Esla lei enfro em vigor na data de sua publicação,

Art. 511-Revogam.se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A lei 740, de 28 de julho de 1994, reestruturou a carreira Asslstênda à Sau-
de do DistTttofederal, do quadro de pessoal.do Fundação Hospitalar. dispondo
sobre reenquadramento dos servidores.

Desde então. foi sentida o necessidade de se pramover alteração do re-
ferida lei para corrigir prejuízos de algumas especialidades que foram classifI-
cados em concHções inferiores o au~cóm os quais guardam acentuadas
semelhanças.

É o que ocorre com o presente proposição que viso o reenquadtomento
da especialidade Padioleiro no cargo de Assistente Intermediórlo de Saúde 11..

que ficorta em s1tvoção Igual a de outras especialidades. que guardam acen-
tuadas semelhanças funcionais.

Por ser medido de inteira justiça. espero merecer a aprovação dos demais
Deputados Distrilais.

Solo dos Sessões, 23 de Junho de 1997.

..y1)l~
DePutdcJo.Wasnt de Raure

PROJETO DE LEI NO 191
Autor: Dep. MIQUI::IAS PAZ

,......,:'3 I o~, a.:--.I 9' 9 ~

"Institui no Distrito Federal o PRêMfO
BRASfllA DE ARQUITETURAM.

A CÃMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO FEDERAL decrela

Art. 10 Fica instituído no Distrito Federal o PRêMIO BRASillA DE
ARQUITETURA.

Art. 20 O prêmio será concedido anualmente a profissionais que lenham
alcançado mérito indiscutível nas áreas de arquitetura, urbanismo, paisagiSlTlll.
çlesenho industrial e meio-ambienle.

Art. 30 Cabe ao Poder Executivo a direção e supervisão do evento, a definição de
critérios de concessão e a premiação equivalenHt.

Art. 40 O Poder Execulivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da sua publicação.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua pubJicaçâe.

Art. 60 Revogarn--se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

. A p~esent~ proposição bus~, ao instituir o Prêmio Brasilia de ArquitEnura,
premiar e incentivar os profiSSionaiS que atuam nessa área, e, resgatar a própria
característica de Brasília na qualidade de marco hIstórico da arquitetura
contemporânea e patrimônio da humanidade.

A importância de Brasília nesse cenário é indiscutível a, nada mais justo
que .~ar o f?rémio como ora se propôe, criando condições para o surgimento no
cenano naCIonal de novos nomes que diutumamente escrevem a história da
arquitetura braSileira, intemacionalmente reconhecida.

Esta a intenção do projeto de lei que ora apresentamos, e que esperamos
ver aprovado pelos nobres pares.

Sala das Sessões.
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PROJETO DE LEI N° 3 I C' S I DE 1997.

'Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA.)

DIspõe sobre a veiculação de programas ele

inform~es .e prevençAo de Defeit05
Congênitos nas Escolas da Rede Pública do
Dist~iloFederal.

A ClMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL decreta

Art. '0 Fica estabelecido a veioJlaçAo dos programas especificos de
jn1onnaç;!ioe prevenção de Defeitos Congênitos de fom18 a atingir B totalidade dos alunos

matriculados a nivel de '0 e Z- graus e da comunidade escolar, nas escolas da Rede
Pública do Distrito Federal.

Art. 2" A veiculaçao dos programas 8 que se refere o artigo 1D deveré ocorrer

Art. 3D Para Que sejam atingidos os objetivos propostos na presente lei, os

conteúdos dos prolJlllmas raferidos devorA0 abordar, pelo m&rlos, os seguintes aapedos:

Quais as causas que levam aos Oefeftos congenilOll;

IIQualaf~

III.Como prevenir Defeitos Congenitos;

IV.Legislação e redursos assistenciais, governamentais ou nao no combale a
prevenção aos Defeitos Congeni!os

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposiçOes em o:mlrário

JUSTIFICAÇAO

Cientificamente é comprovado que muitos dos defeitos fisicos e mentais são
oriundos dos pais, que caso tiveMelTl recebido as informações corretas e acompanhamento

médico prê-natal tenam evitado sofrimento a seus filhos.

Corroborando com o acima exposto estamos apresentando esta propositura
que sendo implementada poderemos concientizar a populaçao através das crianças e

adolescentes sobre as formas de pr&vefllr os defeitos congenilO$.

Sala das sessões, em

1/1/%- 41«,/L~Jicos ÁRRUDA

Deputado DlstriUI
PMO!

PROJETO DE lEI N° 3- /.:- C' " DE 1991.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUD~

Institui a 'Caixa do CidBdAo' junto 80S Órgêos
e Saa-etarias do Governo do Distrito Federal, e
dá outras providência

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decrete:

Art. 1° Fica instituída a 'Caixa do Cidadêo. junto aos 6rgAos a Sea-etarias do
Govemo do Distrito Federal.

11°. Entend&-Sepor 'Caixa do Cidadêo' a colocaçAb dI' umas com tampe:
superior removlV918 cI1aveadadatada de abertura superior suficiente para a c:oIocaçAode
cartas com o coJetivo de receber reclamações efou sugestões da populaçAo soIJre os
serviços prestados pelos Órgêos e Secretarias do Governo do Distrito Federal

t2" ~ umas serão abertas mensalmente pelos Secretários de governo ou
Presidentes efou Diretores dos Órgaos Públicos ou einda por servidores pelos mesmos
indicad05.

Art. 2" As reclamaçOes alou 5ugestO&seteverAo ser publicadas através da
fixação em local de fácil visualização no Hell da entrada dos Orgêos ou Secretarias
pertinentes, sem nominar os autores, com o posicionamento da direçao do ÓrgAo ou
SecrelarieafBUL

Parágrafo único NAo sorte publicadas as sugestOes alou r8ClamaçOesque
contenham expressOesofem;iVM.

Art. 3" O Poder Executivo regulamentará e presente lEIino prazo de 30 (trima)
dias a parUrde dais.de sua publicaçAD.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua pubticaÇlkl.

Art. 5" Revogam-se as disposições em CClJ1tl'ãtia.

JUSTlFICAÇAO

O Estado existe para servir ê sua populaçAo, os servidores públicos s60 a
recepçAo e os porta--vozesdo governo e da aeus Órgãos Portanto é obrigaçAo do Estado
retribuir e esta mesma popvlaçêo em forma de bom atendimento pUblico pela paga
traduzida através dos Imposa

A instalólçAo de umas nos hoIl5 de entrada da 5ecretarias de governo e
ÓrgAos Públicoa, destinadas ao recebimento 1i8 IUg9StOeaelou rec:I~ dos seus
usuários, traduz-se numa forma de minimiza" o mau atenátmento, que por vtWtS li
disperlsado 11populaçAo. uma vez que acredItamOS.ser os dirigentee goverrawnentals,
dotados de responsabilidades polltica e social o suficiente para atender os reclamos,
adver1!ndo Oi servidores faltOllOSe adequando suas aetninistraç6es a forma do boM
stendimento público.

Desta forma apelamos aos nobres Pares o apoio a esta nossa propoaittJl'8.

sala d8lIless6es, em

f!lZt(r' .p,u,.I~
8RCOS ARRUDA
Deputado Di~

PMO!

PROJETODE LEI1'1' ::3 I;:''':;" de 1""
(00 Sr. Deputado MARCOSARRUD~

Disp6c IObre a obriptoriedacle
dOi Oubel de Luer e Recrellçlll
.ituadOl às margens do uge
ParadO' poIluirem equipaRlflRMs
apropriados para pnstaç:lo de
socorro is pellOU em atado de
afogamento e di outr••
providêncln.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. lO - Os Clubes de ReaeaçIo e LauT situados às margens do 1agQ
Paranoá, ficun obrigados a possufm:n equipamentos .-oPriados para presta.çlo de
socorro a pessoas em estldo de afogamento.

Art. 2° - Os equipamentos indispensáveis ao cumprimento desta Lei, 510:
buco com casco de alumínio ou fibnl de vidro equipado com motor de popa. coletes
salva-vídas em padrlo aprovado pela Marinha do Brasil. pés-de-pato para mergulhador.
bóias, cordas de uso naval e outros equipamentos a serem definidos pelo Corpo de
Bombeiros e Capitania dos Portos..

Art. 3° - O Poder Executivo IIln1.vésdo Corpo de Bombeiros e 6rgAos afins.,
no pruo de 60 (seSSC11ta)dias a partir da publicação desta Lei, devera desenvolver
projeto especifico ao atendimento mínimo das suas disposições.

Art. 4°. Os Clubes que: estio sujeitos ao cumprimento desta Lei, de~ no
prazo de 60 (sessenta) dias após o cumprimento do disposto no art. 3°, procumr o Corpo
de Bombeiros do Distrito Federal c/ou os órgAos por este indicados dO sentidO de
implementar as disposiçõcs desta Lei.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na dam de sua pubticçlo.

Art. 6°. Revogam-se as disposiçõcs em contrário.

JUSTIFTCAÇÃO

A despoluiçAo do Lego Parmoá tem levado muitas pessoas a pnw •..•••-...
esportes náuticos muitas vezes sem o conhecimento devido das nomw -que regem esses
esportes. bem como dos perigos aos quais csdo sujcito!L

o acesso ib llguas do Lago Pawroí. normalmente é feito atnlvés de um
Clubes situados As suas margens os quais nem todos possuem uma es1JUlurl adequada
pua que seus sócios pndiqucm esportes niuticos com segurança. É exaramemc devi~ _~
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certo grau de.ornisskJ pc; pctt de aJgmu clubes que CODS1antemente ocorttD1 tragtdW

•••_do~.

A presmtc Proposiçlo visa, partamo.,. reduçlo dos .::identcs por
afogamt::Dto que ocorrem 110 l.ago.. 110mesmo tempO em que funciorwá de forma
IUplanCDW"is ltividlldes do Corpo de Bombeiros c Capitania dos Portos.

PROJETO DE LEI N° ,--:5.I""' "S,I de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Toma obrigatória a instalação de lact108s
reflexivos (olhos de galo) nas proximidades
das faixas de travessia de pedestres e dá
outras providénciaa

A CÂMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL decreta

M. ,. Fica obrigatório ao Governo do Distrito Federal por intermédio de 6I'gAo
competente, instalar tachOes reflexivos (olhos da gatO) nas failtSS de rv1ençAo e
aproximaçAo (acomodaçAo) existentes nas proximidades das faixas de travessia da..-

Art, 2" O Poder Exeo.stjyO regulamentará e presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias a partir da data de sua publ~.

Art, 3D Revogam-se as disposiçOes em contrátil)

Art. 4- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

JUSTIFICAÇÃO

A epltcaçAo do Brt. 175, inciso Xl, do Código Nacional de Trânsito, pelo
Governo do OiSlJilo FadareI, !'\lia obstante a IOI./Vével decisão, tem causado alguns
transtornos é população motorizadl.

O prinCIpal transtorno é a fatia da visibilidade das faixas de travessia de
pedestres é noite, o que pode a~tar acidentes fatais.

A inltalação de lachMs reftexivos (olhos de gato) nas proximidades das faixas
de travessia de pedestres permitirá melhor viSibilidade e Identificação paios motonstas.

Sala cIas "&s'ees, er1l

;f1}{ ci'-; ~ :~(()e'-
MARCOS ARRUDA

DePutado Distrital
PMDB

PROJETO DE LEI N" ,:;>. I c '1/ DE 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Assegura direitos eos S6fVidores Publicos,
Pais de Deficientes ou doenças que necessite
de acompanhamento constante.

A CÂMARA LEGiSLATIVA DO DISTRITO FEDERAl decrete.

Art. 1° O Pai &lou mãe, servidores pUblicos, de pessoas portedores de
deficiência, ou doenças que necessIte de acompanhame1lo constante, com carga horária
supenor a 30 (trinta) hores semaneis, ficam autorizadas a ie afestarem da repartição
duranta um dOS tumOll.

Ill. freqiAncia de tratamento (diárie, ll8ITI8RIlI. mensal, Me .. )

N.juslificaliva da r.acesllictade de auidlncia direta da mão eJou pai,
explicitando sue participação no trstamanto;

V periodo e que se refere a soIicllaç1o para tratamento

15" A lIUSIência de qualQuer dos dados lllferidos no parâgrafo ant9Iior
inviabinzerá a emissAo do laudo corn:luiltll.

16" Em caao de renovaçAo do benefício deverá sar atestada também, II
aSSiduidade do enfermo e da mio eJou pai 80 tratamento, no periodo anterior

M. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publ'iceÇlt:!.

An. J- Re .•.ogam-se as disposiçOes em contrária

JUSnFICAçAo

o prosente Projeto de lei objelive disciPlinar as ausências de servidof'e5
pUbilC05 em funçao de doenças de seus dependenles, garantindo àqueles que realmente
necessitam acompanhar o tratamento de seus dependentes que o faça sem prejufzo de
suas abvldades profiSSIOnaiS. através do concentl1nento legal dos dirigentes. sem
patemalímos ou discrimin¥o.

Sala das sessOes, ,,1ft

;jb,~..ç,,,jA..
tll/if;OSARRUQII

Deputado Distrital
PMOR

PROJETO DE LEI N- a I I 0.1 DE 19!1"
IDo Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Toma obrigatória a presença de arntIulAncia
dotada de equipamentos e medicamentos pare
primeiros SOCOfTOSe no mínimo um médico e
t.m enfermeiro, nos eixos rodoviérios norttl •
801, quando 08 meamoe sAo lTansformactos 8I'A
"EixAo do lazer" e da 0\Jtra$ providêncies.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL dac:reta:

Art. 1" .é obrigat6rie a presença de ambulância dotada de equipamentos e
medicementos para primeiros SOCOlTQS,médioo e anfemleiro, nos eixos rodoviérios norte ti
aol, quando os mesmO.! &Ao transformadOs em "EixIo do~.

11". A ambulência de que lrBta o "capuI" deste artigo, deverá circular
ini~ BO longo dos eixos rodoviérios norte e sul no perlado das 07 (sete) ~
às 18 (deZOito) horas dos diall em que perrnanacerem Jed18dos ao !rInsilo, transformados
em "EixAo do la:ml'".

\ 12" Além de radio transmÍUOr a ambulência devati conlar com um aparelho
talaf6níc:o, CJjcl nUmero deven!I ser previamente diYulgado junto li pcpulaçêo usuina ~
"EixAo do l8zer",llInlvés da panfletos e placas infomIativas fixadas 80 longo das margens
dos Eixos RodoIri __ .

Att. 3" O Poder Executivo l'Igularnentaré a presente 'te1 no prazo de 30 {tririttlt
dias 8 partir da á8ta de sua putllicaçAo

Att. 4° Esta lei entra em vigor na data da SUlI publialy1la.

Art. 5° RevogarTHe as disposiçOel em contr6rie.

JUSTIFICAÇ'18

.é cada vez maior o numero de usuários do "Eb<Ao do Laze(' com as ma1i
diversas faiX8fl etáriBlL

A prética de exerclcíos f1sicos de finais de semana é demorllltnJda
entrevistendo os praticantes de c:ooper no "EixAo do laze(' onde a principel argumentaç'Ao
é a falta de tempO em funçAo d811long811 jornadas de trabalhA.

Além desse falar o grande nümero de o18rpa e adolescentes no "EixAo d,g
Lazer" tome-se Lm!I p~eçAo constante, aumentando a probalidede de acider'ltes.

Em funçAo do exposto acreditamos, ser e presente propositura oportuna fi
indispensável.

11°. O afastamento de que trata o "capur dependerá de requerimento doia)
interessado(a) ao. titular ou dirigente máximo do órgão em que estiver latado(s) e será
Instruido com certldi'io de nascimento e atesl3do médldo de que traia o lilho(a) portador de
deficiêncie se encontra em tretamanto e necessna de asslstência direta do pai ou da mae.

02" A autoridade referida no parágrafo enterlor encaminhará o expediente a
Secretarie de Saüde com vistas 8 podcia mêdica, que emitirá lauda coneIusivo sobre o
requerirnern..

'3,0 No caso de dêficlllncia exigir tratamento permanente, a critériO da
Seaetaria de Saudê, será exigido apenas atestado de vida a cada (6) meses.

14" O atestado médico que trata o parégrafo primeiro deverá obrigatorieamen&e
conter os seguintes d'amw:

diagnóstico clero e completo {codil'ic:ado e por extenso) do tipo de
excepcionalidede, e do conjunto de paIOIogia exlstenM;

11.tipo de tratamento a que está sendo submetido o'paciem.;

Sala das seu_, 819l

/lhlcr 4ud--
Af~OS ARRUDA

Deputado Di5tIiUI
. PMOI
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Cria o Programa de Apoio BSArtes FoIclóna.
do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGlSLATlVA DO DISTRITO FEDERAL del::rIM'

Art. ,. Fica criado o Programa de Apoio as Artes Folclóricas do Distrito
Faderal.

Parágrafo unico. Entende-se por Progl1lfTl8De Apoio as Artes FoIdóticas do
Distrito Federal o instrumento por meio do qual o ~ do Distrito FederaL
disponibilizará recursos aos gNPOS folclóricos artisticcs, facilitará e dlsponibitizarti e&P8,ÇOJ
f1sioos plll'll lIPf9ll8rltaçOes de c1lsticas, A1ellzaré concursos. com premiaçOes e errará
demaiS outros incentivos que visem o rugate da hlstóne de Capltl!lldo Brasil

Art. :zoA implemeotaçAo do Que dispOs 8 presente Lei fica condicion9da a
conaignaçAo de dotaç&ts orçamentárias na Lei Orçamentária AnuIIl.

M. 3" O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de •
(noventa) dial 8 partir da data de sua publicaçAo.

Art <4' Revogsm-S8 as disposições em contrário.

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data do sua publicaçAll.

JUSllFICAÇAO

Comecemos esta justfficaçao dizendo que um 'País sem HistOria e sem a

preservaçAo de sua arte nlo pode ser urna Naçao". esta mesma frase cabe perfeita~
para 08 Estados e Muntcipios.

BrBsilia originalmente ocupada popuiacionalmenla com pessoas de ván.

Elltados da Feden:lçAo, hoje com 37 anoa de suo inauguraÇêO já posaui um númoro

considerável de natÍVOf

DMta forma, eaedilamos ser imperativo que comecem a aolidlficar'll3 as suas

marcas foldóricaa, traduzidas através da sua histÓria da conalnJÇêo, dos aconlecimentOli
~, 6 do aeu povo pioneiro (candangos) Ofigint!lriO$de várias localidedea do PaII.

O incentiVO 80S grupos arusucoa lOlCloncos OXIstentes e aos que se

disponham a fazer a traduçlo da noaaa história em arte e folclore é mereoe"or do apoio

dests Casa a doa governantes

Auim sendo, aolicito o apoio dos nobres p..-1I aprovaçAo desta Lei.

Sala das sesaOes, em

;/J.,'th 4-/---
M~S ARRUI».
Deputado Diatrilal

P••••

PROJETO DE LEI NO 3.//"z, DE 1991.
(Do Sr. Deputlldo MARCOS ARRUDA)

Toma obrigatória li publicaçlo em jornais de
QIlInde circulaçAo no Distrito FedsnIl das
mudanças dos horértos dos Onlbus de
transporte coletivo e dá outras providênci-.

A cAMARA LEGISlATIVA 00 DlSTRJTO FEDERAL decreta:

Art. 1D Toma obrigatória, por parte das empre&8I conceuionáriu e
perminionérias do tranaporte coletIVOU"bano, e divulgaçAo, por meio de jomaiI de grande
circu1aÇAono Distrito Federal, das mudanças de horários dos Onibus de I18nsporte coletivo

•••••••
Art. 2'" Aa 8ITlprnaa conc:eaaionériaa e permissionárias da expIoraçAo ~

, trarwporte colBlivo urbano tetto prazo de 30 (trinta) dias. partir da data de regulamentaçAo
dBs&aLei para inici. o proceuo de divulgaçAo das muct8nlraa dos horãrioI na fOrme do
artigo 1••

Art. 3" O Poder Executivo, através dos órgAoa competentes regulamenlanli li
presanto Lei no prazo de 60 (aeuenta) dia. 8 contar da data da sua plJblicaçAo.

Art. 04D Esta Lei entra em vigor na data de sua public:açAo.

Art. 5" Revogam..ae as diaposiçOes em contn!Irio.

o tnll1SpOl1e coletivo urn.no do Distrito Federal fi criticado pelos usuários

como -.do o mais C8'O e o de maior inefici6ncia em todo o PU, Esta fatoras 110

WT1'1~ ag1'8Vadol pelas C*1ICtlIrlsticu do tranIIpate "pendular", peIII falia de
oompetiItvIde(M no setor, aI6m dlI fan. de 1n1erau dos eJ~ iitb •• do tranaporte coletivo
em infonnBr eo UlUérío a tMpeilo cia8 aIIeraçOea qulI ocorrem no aiatema, amo por
IlDl*TlJlo,a r1'1Udançl!ldo. l1onirios de circulaçAo da. tlniM.

A adoçA0 de medidaa como 11que MIé MOdo proposta, com certeza trn
gnll"IdeI bIlneficioa 801 u-*ioI de tr:an.p;wte colllltÍllOurb8no do Oislrilo Federal, urna vez
que terIo leU leqlo DlimizaclD,direcionando-<! • atividades prodl1tJVU.

Pelo 8XpOIto lOiiâlamoe: o ~ dali nobnn Per1amentares desta Caas no
lNtntido da aprovaçIo dIl prMenIe propo.ílura, tendo em viltll o eu grande alcance lIOCial.

Sala das 18UOell, em

Deputado Oislrital

PMlllI

PROJETO DE LEI N" .3. I J 3 , de 19Y'1
(Do Sr. Deputado MARCOsARR~

Toraa obrigatória a iastalaçlo •••
abrigo llOlI poDtol de aalbWl ••
todo o Diltrito Fede •.•1 e cU
outra proridêoda.

A cÁMARA LEGI~11V A DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. }D - Toma obriptória a insZalaçio de abrigo nos pon:t:os de ÔmOus
exiseadeI DODiltrito Fcdenl

Art. r -O Poder Executivo fará constar do Projeto de lei ~
Anual os n:cuBOS ncceuários à dctivaçlo desta medida.

Art. 3D - Esta Lei Clltra em vigor Da dm de sua publicaçlo.

Art. 4D - Rcvogam-se as dUposiçôcs em comtrio.

JUSTIFICAÇÃO

O usumo do b1lDIpOrtc colcti\'O do Distrito Federal. é baslllDtc sacrificado
DODIOmCIdDDOmomc:ato de lCU5deslocamentos atnlvés do tnDsport:ic c:01etivo urbano da
cidade. De um lado. ç.reccm u dificuldades oriUDdas da má qualidade do serviço e de
outro, as dc:ficié!ncia oriundas da iDÚ1t<Itrutura \'iária, como é o ClUOda cDs1&cia de
pamdu de 6nilJUI lICm coudiçlles de abrigar e proteser os usuários da iDta:n:p&ics do_.

O usuirio do tramporte coletivo urbano é antes de twIo um cemtribuinte
direto ou iDdin:to de tn."bulos. e por esta razao possui direito presumÍdo de n:ccber em
CODUl!pertidaum Ien'iço público eficiente .

Pelo CÇOSto lOlicitamos o cmpcaho dos nobres ParIamemmcs destI Casa
no smr:id& da aprovaçIo da prcsc:ntc Prop:WyIo. tcodo em "vista o CDDmlCbcndIcio que •
DlCSmIl tnri aos USllirios do tnnIporte coletivo do DUrrito Fedcnl.

M~e&~
Deputado Distrital

PMDB
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PROJETODEi:EfW' 3./ J9/ DE 1997.
(DoSr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Torne ot:rigat6rie a divulgaçAo de 1IDdD ~
alerte sobre os perigOlI da !ngMtIO de a1CD01
sntes de dirigir, na promoçIo eudio-visuaI de
eventos pül:Ilicoa

A CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRJTO FEDERAL decr8ta:

M. 1- Toma obrigatón8 8 divuloaçAo de t8Jd:o que alerte lObre 08 peligos di
ingestAo de aIcool entes de dirigIr, na promoçAo audio-viaJal de eventoI: públiCOl.

Art. 2'" O Poder Ex8alIivo por intermédio de Óf'gIQ c::oi'npeterrle Mtipulllri ••
peinlIlid8des • serem aplicadas em funç6a do deacunprtmsnto desta Lei.

Ar!. 3" Esta Lei entra em vtgor na dst8 de sua publicaçAO_

Art. 4- ReYDg8l'THe as dlsposiçOes em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

111. eslBllsticBs moetram que 8 maioria dos acidentes de trAnsito 810 cauudos
por candutorel alcoolizadoa. Ob;etivando ccnlribuir para 8 dimil'luiçAO dO indice de
ecldenteB de transito, principalmente após a reallzaçAo de eventos pUblicas, estamos
l1IPi•••••• tai iCkl esta pmpoaitura

Sela das tesa6es, em

$;',<?, 1!"",(~,JíJíiiCos ARRUDA
Deputado Distrttel

"MOS

PROJETO DE LEI N" :3./' S,DE 1991-

(Do Sr. DeputBdo DANIEL MARQUE5-PMDIIt

Dá • denominaçio de "Feira ••

Confecções ANTONIO. MAR~

PEREIRA" à "Feira de Conreq:ies ••

hanaltillll - RAVI".

A CÂMARALEGISLATIVADODIS1'RITOFEDERALdecreta:

Art. I" A Feira de Confecções de Planaltina - RAVI, passa •

--deogmínar-se "Feira de Confecções ANTONIO MARTINS

PEREIRA".

Art. r EslB Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A FeUa de Confecções de Planaltina, inaugurada em 19 •••

agosto de 1993, por ocasião do 1340 aniversário da cidade, foi, de fat.,
batizada com o nome de "Feira de Confecções ANTONIO MARTINS

PEREIRA", no entanto, até a presente data inexiste qualquer ato legal

1 que garaota tal deno~ão àquele próprio.

Na época da inaaguração o nome de ANTONIO MARTINS

PEREIRA foi lembrado devido ao marco que deixou na cidade sempre

à frente das lutas pela fixação e organização da feira-livre da cidaàe.

Foi ele o organizador e fundador da Associação dos Feirantel

de Planaltina. de cujo trabalho junto ao Governo local resultou a

construção do pavilhão da feUa de bortifrutigraojciros e. por último da

feira de confecções, além de que esteve sempre presente junto &OI

movimentos sociais da cidade que buscavam o melhor atendimcDto ••

classes menos favorecidas.

Ainda boje os seus familiares continuam comercia1izando

naquela feira, participando ativamente dos movimentos da categoria.
como se fosse uma referência viva do saudoso ANTONIO MARTINS

PEREIRA, cuja memória, não raras vezes é reverenciada naquele

local.

Ante o exposto, entendemos que a presente proposição é uma

forma deslB Casa, em nome da população, recoobecer o traba1bo e

prestar uma bomenagem póstmna a um notável cidadão, lIue m••••••

aoles de termos representação politica em nossa copitai, já desenvolvia

1DD. trabalho de natureza eminentemente política e social, pelo que

C$pC18Dlos o apoio dos nobres pares na sua aprovação.

PROJETO DE LEI N" 3. II C,DE 1991.

(Do Sr. Deputado DANIEL MARQUE5-PMDB)

Cria o Parqoae Eenl6gico ArapoanJIL

A CÂMARALEGISLATIVADODISTRITOFEDERALdecreta:

Art. I. Fica criado o Parque Ecológico Arapoaoga, localizado à

margem esquerda do Córrego Atoleiro, a leste da via de ligação com a

DF-l30 e a norte do COIIdomíDio Arapoanga, na Região

Administrativa de P1anaItina - RA- \1.

Parágrafo único. O Poder Executivo. por seus órgãos

competentes, no prazo c!: cento e vinte dias contados da publicação

destB Lc~ definiIil a poligonal da área descrita no caput deste artigo.
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Art. 1. o Porque Ecológico ArapoaDga tem por objetivos

primordiais:
I - a preserwçiD e a recuperaçIo da área de sua

abnmgência;
n - o desenvolvimeulode pesquisas sobro o ecossistema

local;
m - o desenvolvimeuto de atividades de ednceçlo

ambientá1

Arfo 3. Cabe ao Poder Exe<uDvoa definiçio das formas de

acessod. populaçio ao PIqao.

Arfo•• Esta Lei emra emvigorna data de sua publicaçlo.

Art. 5"Revogam-seas disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Com o avanço das ocupações urbanas no setor Arapoanga, as
margens do Cómgo Atoleiro, que constituem-se em área de
preservaçIo permanente, es1io eada vez mais ameaçadas pela

degrodaçio.

A presente proposiçio visa •••guardar a área evitando a sua
total descaracterizaçlo, como ocorreu na lIUIIllemdimta do mesmo
curso d'água, sendo esta uma iniciativalOsuitantede discussões com a
própria comunidade que já adquirin a consciência da necessi40de da
preserwçiD dosm:ursos natunús ainda existentesno local.

Ante o exposto, esperamos o opoio dos nobteS paIOSna

aprovaçio do presente projeto.

PROJETO DE RESOLUÇ.~O N' /97
(Autor: Mesa Dirdora)",,'= 119, ~ ,Q9:J

Institui o Prêmio Jornalista Pompeu de
Sou:a e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara Legi.s/~tiva do distrito Federal, no uso
de. suas atribuições regimentais, "~I

RESOLV[:

Art. I" - Fica instituído o Prêmio Jornalista Pompeu de Souza
concedido anualmente in memorÍam do ex-senador e Jornal.sta.

Parágrafo Único. O Prêmio Jorna!ista Pompeu de Souzz tem como
objetivo estimular, divulgar e prestigiar os trabalho:: jomaHsticos qu:
conrribuam para a construção da cidadania e para o melhor entendimento do
papel do Poder Legislativo do Distrito Federa.

Art, 2<> - O Prêmio constitui-se de diploma e de valores pecuniários
assim discriminados:

I - ao primeiro cclocado caberá a quantia corresponder.te ao
subsídio mensal de Deputado Distntal, excluídas gracif.cações e outrM
varnagens pessoais;

II - ao segundo colocado, 75% (setenta e cinco) por cen!o do
monta."lte referido no incisol;

I1I/- ao terceiro colocado, 50% (cinqüenta) por cento do montante
referido no incisc L

S I <> Em caso de premi2£ão de trabalho coletivo, o valor sera
dividido e:ltre os autores.

~ 3<>Compete á Coordenadoria de Comunicação SllCial da Câmara
Legislativa envidar esforços junto á iniciativa privada, no sentido de angariar
apoio e patrocínio para a realização do Prêmio Jornalista Pomp:u de Souza.

Art. 3<>Poderão concorrer ao Prêmio trabalhos jornalisticos
veiculados na imprensa, nos doze meses que antecederam o julgamento, que
discorram sobre a contribuição do Le$Íslativo do Distrito Federal na construção
da cidadania e na melhora da qualidade de vida dos seus cidadãos.

S I<>Cada jornalista poderá concorrer com. no máximo, três
trabalhos, entre reportagens, ensaios, artigos ou coberturas de eventos, que
tenham sido veiculados na mídia.

S 2<> É vedada a inscriçâo. no concurso de membros da comissão
julgadora, seus parentes ou afins ,até o terceiro grau ou qualquer ser ..•.idor da
Câmara Legislativa.

Art. 4<>A comissão julgadora, constituída de se:s membros, será
designada, anualmente, pela Mesa Diretora da Câmara Legislativa, a seguinte
forma:

I - um membro indicado pela Mesa Diretora,

II - dois jornalistas de renome nacion.a1;

1lI - um professor de curso superior de Comwúcaçào Social de
instituição reconhecida oficialmente no Distrito federal;

IV _ um representante indicado pelo Sindicato dos Jornalistas
Profissionais do Distrito Federal;

v -wn representante da Coordenadoria de Comunicação Social da
Câmara Legislativa.

S I<>Os trabalhos da comissão julgadora serão presididos pele
representante indicado pela Mesa Diretora

S 2<> Os trabalhos da comissão julgadora serão secretariados pele
representante da Coordenadoria de comunicação Social da Câmara Legislativa,
que substituirá o presidente nos casos de ausências ou impedimento do titular.

S 3<>Caberá à comissão julgadora:

I - estabelecer o regulamento do concurso, baseado em proposta
da Coordenadoria de Comunicaçãa;

II - estabelecer os critérios de julgameme;

III - escollier os três primeiros colocal!oL

~ 4<>A comissão jule:adora é soberana e suas decisões têm caráter
definitivo e inapélàvel. -

S 5<>.osmembros da comissão julgadora não receberão, a qualquer
titulo, remuneraçãc da Câmara L~.:islariv<:, consis::rado seu trabaL~ relevante
para o Poder Legislativo. -
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Art. 5° Os resultados do concurso e os trabalhos impressos
vencedores serão publicados em sua totalidade no DF Letras, publicada sob a
responsabilidade da Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da
Câmara Legislativa

Parágrafo Único, Todos os trabalhos enviados ao concurso e
premiados serão expostos, veicwados e reproduzidos em publicaçõeliõ.
programas e eventos de caráter educativo ou cultura, ou de diwlgação da
Câmara Legislativa. independetemente de qualquer autorização, licença,
pagamento ou remuneração dos seus autores que, para os fins acima descritos,
cedem todos os direitos autorais à promotora, sem qualquer espécie de
compensação ou indenização, assegurada a menção da autoria e veiculo.

Art. 6° os prêmios serão entregues em sessão solene da Câmau
Legislativa, a realizar-se todo ano no mês de junho, na semana comemorab\lll.
~o aniversário de promulgação da Lei Orgânica do Distrito Federal, dia 08 de
Junho.

Art. 7° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

eXIstência ou não de rede elétrica no terreno destinado a Igreja São

Vicente de Paula. na Vila Vicentina, em Planaltina - DF.

JUSTIFICAÇÃO

Como ocorreu na grande maioria das cidades antigas, a

ocupação do núcleo urbano de Planaltina se deu através da [greja, que
à época detinha o domínio sobre aquelas terras. Por processo natural,

os ocupantes delimitaram seus lotes, abriram ruas e criaram praças,

como é o caso da Igreja São Vicente de Paula que, até a presente data.,

não possui limites defmidos oficialmente.
Art. 80 - Revoga-se a Resolução n° 51, de 1992, e demais

disposições em contrario.

ol 9,::, 3
MOÇÃO N° . /~7

(Do Se Deputado DANIEL MARQUES-PMDB)

Sala das Reun'iôes,

r ..
~ --.:......-:- "?'

putado LVIZ ESTEVÃO
Vice-Preside(-;7

~:o !"---7
Deputado BENICIO TA VARES

Segundo Secretário

de 1991.
Encontra-se na Divisão Técnica da Terracap o processo

nO111.005.925/73-0 pendente de regularização e para tal necessita das

informações solicitadas a esse órgão ,pela Terracap através do Oficio

118/97 - DITEC, para queJlossa definir os limHes da área em questão

e posterior regularização judiciária.

Assim sendo, SOfic11oo apoio dos nobres para -.

aprovação da presente mocAa.

Sala das Sessõe..

~

Planaltlna - M.

ELÉTRICA no terreno destinado a Igreja São

Vicente de Paula, na Vila Vicentina, em

Reivindica providências da CEB - Companhia

Energética de Brasília S.A. no sentido de

agilizar as informações solicitadas pelo Oficio

118/97 - D1TEC - TERRACAP, quanto a

exist'ência de REDE DE ENERGIA

c.P. 9",'"
MOÇÃO N° /~

(Do Se Deputado DANIEL MARQUES-PMDIl)

Reivindica providências da TELEBRASÍLIA

no sentido de agilizar as informações solicitadas

pelo Oficio 117/97 - DITEC - TERRACAP,

quanto a existência de REDE TELEFÔNICA

no terreno destinado a Igreja São Vicente de

Paula, na Vila Vicentina, em Planaltina _ DF.

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Com fundamento no art. 109, do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, proponho que esta Casa

reivindique do Senhor Presidente da CEB - Companhia Energética de

Brasília - S.A., providências no sentido de agilizar as informações

solicitadas pelo Oficio 118/97 DITEC - TERRACAP; quanto a

Excelentíssima Senhora Presidente da Cãmara Legislativa do
Distrito FederaJ.

Com fimdamento no art. 109, do Regimento Int:rno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, proponho que esta Cas3

reivindique do Senhor Presidente da TELEBRA..SÍLlA, providências

no sentido de agilizar as informações solicitadas pelo Oficio I 17/97



Brasília, quarta.feira, 25 de junho de 1997 Diário da Câmara Legislativa PágiJlil25

DITEC ~TERRACAP; quanto a existência ou não de rede telefônica

no terreno destinado a Igreja São Vicente de Paula, na Vila Vicentinll,

em Planaltlna - DF.

JUSTlFICAÇÁG

Como ocorreu na grande maioria das cidades antigas, a

ocupação do micleo urbano de Planaltina se deu através da Igreja, que

à época detinha o domínio sobre aquelas terras. Por processo natural.

os ocupantes delimitaram seus lotes. abriram ruas e criaram pr~~ .

como é o caso da Igreja São Vicente de ,Paula que, até a presente data,

não possui limites definidos oficialmente.

Encontra-se na Divisão Técnica da Terracap o processê

nO 111.005.925n3-0 pendente de regulaÍ1zação e para tal necessita das

infonnações solicitadas a esse .órgã.o pela Terracap através do Oficio

] 17/97 - DITEC. para que possa defmir os limites da área em questão

e posterior regularização judiciária.

Assim sendo, solicito o ~poio dos nobres para •

aprovação da presente moção.

SWY:~:Á(\
Dep~~;~ ~QUF», .

MOÇÃO N"';'9 05!'JJ
(Do Sr. Deputado DANIEL MARQUE5-PMDB;

Reivindica providências da NOVACAP no

sentido de agilizar as informações solicitadas

peJo Oficio 116/97 - DITEC - TERRACAP,

quanto a existência de REDE DE ÁGUAS

PLUVIAIS no terreno destinado a Igreja Sã.

Vicente de Paula, na Vila Vicenfina, erlt

Planaltina - Df.

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Legislativa C.
Distrito Federal,

Com fimdamento no art. 109, do Regimento Interno iU

Câmara Legislativa do Distrito Federal, proponho que esta Casa

reivindique do Senhor Presidente da NOVACAP, providências no

sentido de agilizar as informações solicitadas pelo Oficio 116/9=7

DITEC - TERRACAP; quanto a existência ou não de redes de águai

pluviais no terreno destinado a Igreja São Vicente de Paula, na Vila

Vicentina., em Planaltina - DF.

JUSTIFICAÇÃO

Como ocorreu na grande maioria das cidades antigas. a

ocupação do núcleo urbano de Planaltina se deu através da Igreja, que

à época detinha o domínio sobre aquelas terras. Por processo na~
os ocupantes delimitaram seus lotes. abriram ruas e criaram praças,

como é o caso da Igreja São Vicente de Paula que, até a presente data,

não possui limites defmidos oficialmente.

Encontra-se na Divisão Técnica da Terracap o processo

nOIll.OOS.92Sn3-0 pendente de regularização e para tal necessita da

informações solicitadas a esse órgão pela Terracap através do Oficie

116/97 - DITEC, para que possa definir os limites da área em quesm.

e posterior regularização judiciária.

Assim sendo, solicito o apoio dos nobres para I

aprovação da presente Moção.

~

wa Sessões,

, t~V'
D u OD~L~ES

MOÇÃO N".;?' 90';;/97
(Do Sr. Deputado DANIEL MARQUES-PMDB)

Reivindica providências da CAESB

Companhia de Água e Esgoto de Brasffia De

sentido de agil.izar as informações solicitadas

pelos Oficios 119/97 e 120/97 - DITEC -

TERRACAP, quanto a existência de REDES

DE ÁGUA E ESGOTO no terreno destinado a

Igreja São Vicente de Paula, na Vila VicentiM,

em Planaltina - DF.

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Com ftmdamento no art. 109, do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, proponho que esta Casa

reivindique do Senhor Presidente da CAESB - Companhia de Água e
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Esgoto de Brasília, providênciasno sentido de agilizar as informações
solicitadas pelos Oficios 119/97 e 120/97 - DITEC - TERRACAP;
quanto a existência ou não de redes de água e esgoto DO terreno

destinado a Igreja São Vicente de Paula, na Vila Vicentina, em

Planaltina- DF.

JUSTIFICAÇÃO

Como ocorreu na s:rnnde maioria das cidades antigas, a

ocupação do núcleo urbano de Planaltina se deu através da Igreja, que

à época detinha o domínio sobre a<.J.uelasterras. Por processo natural.

os ocupantes delimitaram seus lotes, abriram ruas e criaram praças.

como é O caso da Igreja São Vicente de Paula que, até a presente data.

não possui limites definidos oficialmente.

Encontra-se na Divisão Técnica da Terracap o processo

nO 111.00S.925173"() pendente de regularização e para tal necessita das

informações solicitadas a esse ~rgão pela Terracap através dos Oficios
119/97e 120/97- DITEC, para que possa definir os limites da área em
questão e posterior regularização judiciária.

Assim sendo, solicito o apolo dos nobres para a
aprovaçãoda presente moção.

MOÇÃO N" rfJ.9 D ~, DE 199T
(Do Sr. Deputado RENATORAINHA)

Reivindica ao Governador do Distrito
Federal medidas urgentes visando a
permanência, nos três turnos escolares,
de, pelo menos, um policial militar em
cada escola de Ceilândia,

Excelentíssima Senhora Presidenta da Ciman
LegislativadoDistrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa
reivindique ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal a adoção de providências urgentes visando a
pennanência, nos três turnos de aulas, de, pelo menos,_um Policial
Militar nas escolas de Ceilândia.

JUSTIFICAÇÃO

As escolas do Distrito Federal são palco de
constantes atos de violência, praticados contra estudantes e
professores. Atualmente. é nas escolas de Ceilândia que vêm
ocorrendo o maior número de crimes, tais como roubos,
homicídios, latrocínios, estupros, lesões corporais, tráfico de
drogas, etc. Apavorados, alunos e professores já não sabem a
quem recorrer para garantir o seu direito constitucional à
segurança pública. Onde estão os policiais do Batalhão Escolar?
Que tipo de serviço estão fazendo? Essas indagações silo feitas
constantemente pela população de Ceilândia, em especial pelos
moradores dos Setores P/Sul e PlNorte, Setor "Olt e sua expansão
e Setor QNQ. Em face disso, alunos e professores se sentem-se
discriminados e abandonados pelo GDF.

Cabe sempre lembrar, que a segurança pública é
dever do Estado (artigo 144 da Constituição Federal), por isso
mesmo o Governo do Distrito Federal têm a obrigação legal e
moral de proporcionar à comunidade escolar de Ceilândia a
garantia mínima desse direito, designando para o policiamento
preventivo das escolas. de pelo menos um policial militar por
turno de aula. S6 assim professores e alunos sentir-se-ão mais
seguros. Esse é um direito do povo e constitui obrigaçlo do
Governo.

Ante o exposto, concito meus pares a aprovar a
presente Moção, por ser de fundamental importância para alunos
e professores das escolas de Ceilândia.

Sala~dases e 18d~jU 97.

V~~
RENATO INHA

Deputado Distrital

MOÇÃONG rf9'::':~DE DE1997
(00 Senhor Deputado César Lacerda)

Reivindica providências ao lIustrfsslmo
Senhor Presidente do Banco de
Brasilia S/A BRB, quanto a
manutenção do funçionamento da
ag~ncia de Formosa-Gorts.

Senhora Presidente da C3mara legislativa do Distrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento lnl9mo desta Casa, proponho
aos nobres pares. reivindicar providências ao UuS1ríssimo Senhor Presidente dg
Banco de Brasília S/A - BRe, quanto a manutenção do -funCion•.::.6,':O ela agencll
de Formosa-Goiâs.

JUSTIFICAÇÃO

A agência do BRB de Formosa foi inaugurada na dêcada de setenta,
há mais de vinte anos, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento daquela
cidade, a qual pertence a Região do Entorno do Distrito Feder<!f.

Com o tempo, aquela agência passou a ser um património do povo de
Formosa que nela passou administrar seus recursos financeiros e a depositar a sua
confiança, pois o BRB, enquanto instituição bancária. passou a integrar o cotidiano
daquela progressista cidade.

Entretanto, para surpresa da população de Formosa, a diretoria da
referida Instituição decide fechar a agência citada. fato que causara enormes
prejuizos à cidade. sobretudo para os mais de 1.000 aposentados e pensionistas
que nela recebem seus proventos mensalmente, sem contar os milhares de
correntistas que, também. serão atingidos por esta medida.

Preocupado com esta situação, o Conselho de Desenvolvimento do
Nordeste Goiano - CQNDNE/GO, procurou nosso gabinete a fim de que
intercedêssemos junto a diretona do Banco de Brasília no sentido de evitar que tal
intento ocorra. Por isso. ê importante que esta Casa procure se altar ao povo de
Formosa na tentativa de eVitar o fechamento da agência citada.
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Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação
desta Moção, JUSTIACAÇÃO

Senhora Presidente da CilImara Legislativa do Distrito Fedefe

JUSTIFICAÇAG

de 1997de

OEPUTADO
AutM

Sala das Sess6es, em

Mo,,",

A Lei Orgênica do Distrito Federal determina que &odas as cidades do Distrito
Federal deveria contar com seu Plano Diretor, Para isso, ha e necessidade de que seja
formado um Conselho integrado por membros do poder público e da comunidade.

Algumas cidades, tais como Taguatinga e Candangoltmdia, já conclulram
seus estudos e encaminharam as propostas para serem apreciadas pela Cãmara
Legislativa. Outras estAc, também, se movimentando no mesmo sentido e tudo indica que
brevemente esta Casa tará de apreciar novos Planos Diretores.

No Gama, os trabalhos estão se iniciando agora, quando técnicos da IPOF e
da Administraçêo Regional começam a traçar as diretrizes que serão adotadas para a
formação do Conselho, sabe-se, indusive, que existe a intenção de convidar Clubes de
Serviço, Lojas MaçOnicas, entidades comunitárias e representantes do empresariado local
para integrarem o Órção.

Entretanto, temos de garantir a participaç.êo de pessoas que conhecem
tecnicamente a cidade, que vive nela e que la possui empreendimentos consolidados,
como é o caso dO Arquiteto Ariomar da luz Nogueira Pioneiro, chegou ao Gama em 1963,
foi o primeiro morador da satélite a cursar a UNB, tendo se formado, obviamente, em
a1'QlJitetura.

Ariomar da Luz Nogueira está entre os prOfissionais de arquitetura que mais
pOSSUI projetos executados no Distrito Federal Talvez seja, atualmente. o arquitl!1:o com o
maior número de obras em andamento nos Lagos Sul e Norte e Setor Pari( Way, No Gama
não podena ser diferente. Ia o artista é uma unanimidade, ja que as casas mais bonitas da
cidade saíram de sua prancheta. Ressalte-se que Ariomar conta com mais de 700 projetos
concluidos por esse Brasil afora.

Panl que se possa ter uma idéia sobre a competência do digno Arquiteto. Os
jornais de grande circulação veicularam, no último dia 19, meia página de publicidade da
Petrobrás, na qual divulgava que o posto de combustíveis mais bonito de Brasília ê aquele
situado na SHIS. Dll. lago Sul (próximo ao Aeroporto), cuJo projeto arquitetõnico é mais
uma criação de Ariomar da Luz Nogueira. Inclusive. devemos registrar aqui o texto prinCIpal
da propagenda; .POSTO AEROPOSTO DA PETROBRÁ.s. O MAIS BONITO DE BRASIL/A.
E SEM TER O NIEMEYER NO PROJETO". Ainda, por isso, devemos parabenizar eSse
grande artista que faz do seu traço um rastro de magia.

No passado, Ariomar ocupou as diretorias de obra e fiscaliZaç!<) da
Administraç.êo Regional do Gama, 5endo, sem sombra de dUvidas, ao lado do Doutor
CarlOs Munia Eustâquio Maia, o maior conhecedor da realidade urbanístiea daquela
satélite. Por isso, devemos gestionar junto ao adminlstrõldor regional no sentido de que o
mencionado profissional inlegre o Conselho do Plano Diretor Local. Isso ocorrendo, o
Gama terá, certamente, um dos melhores Planos Diretores do Distrito Federal.

Oiante do exposto, rogo aos nobres peres o apoio para a aprovação desta

Reivindica providlncias .0 Exc.lentfsslmo
senhor GOWlmador do Distrito Feden~
qu.nto • contruçlo de um Centro
Educaclon.1 na /ve. esp.eíal, próxima •
QR 301 d'l okI ••.•• téftte de Recanto das
Emas.

MQÇAON"J9/1 DE 0E1997
(Do senhor Deputado CéSAR LACERDA)

de 1997

r
deSala das Sessões, em

Parabeniza o Empresário Paulo
Octávio Pereira pela compra, através
de processo licltatório, do BraslUa
Palace Hotel, localizado às rnargen"s do
Lago Par•••••.

MOÇÃON' J.9 °"loE DE ,."
(Do Senhor Deputado César Lacerdart

Com base no artigo 109 do Regimento Inlemo desta Casa, proponho
aos nabres pares, parabenizar o Empresário Paulo Octávio Pereira pela compra,
através de processo licitatório, do BrasHia Palace Hotel, IO-:ê,ôi=.:c:;<i: ~argens dI8
Lago Paranoá.

Construido no inicio da Capital, o Brasília Palaee Hotel operou durante
muitos anos recebendo turistas e políticos de vários lugares do país e do exterior,
até que um incêndio o destruiu completamente, obrigando o encerramento de suas
atividades.

Depois de passar por mais de trinta anos desativado, o mencionadtl
Hotel foi finalmente licitado pela Cia. Imobiliária de Brasília - Terracap, cuja unica
participante do processo licitatário, a empresa Paulo Octávio Investimentas
Imobiliários ltda, conseguiu arremata-lo e posteriormente executará a sua
reconstrução.

Devemos ter em mente que o Brasília Palace Hotel foi edificado pelo
então Presidente da República Juscelino Kublstchek de Oliveira, e agora. depois de
um longo período de abandono, será resgatado pelo cônjuge da neta do ell:-
presidente, o Empresário Paulo Octávio Pereira, que é, atualmente, o maiar
empreendedor do ramo imobiliário no Distrito Federal.

Paulo Octávio merece ser louvado por esta e outras iniciativas que
desencadeou durante a sua Vida de trabalho e conquistas maravilhosas, Ess'e
empresário acredita como poucos no futuro da cidade que ama, a qual escolheu
para criar sua família. Pela nova façanha aqui exposta. devamos parabenizar o
nobre empresârio que muito contribui para o desenvolvimento desta Capital

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação
desta Moção.

Sala das Sessões, em de de 1991 Senhora Presidente da Cima,. Legislativa do Dlstrtto Federal:

I

DEPUTA~CERDA

AU~

MOÇÃO N" J.910
1 DE

(Do Senhor Deputado Cêsar Lacerda)
DE 1997

Com base no artigo 109 da Regimento Interno desta casa, proponho aos
nobres pares, reivindicar providências ao Excelentissimo Senhor Governador do Distrito
Federal, quanto à construç.êo de um Centro Educacional na Área Especi21, próxima 11aR.
301 da cidade-satélite de Recanto das Emas.

JUSTIFiCAÇÃO

A juventude de Recanto das Emas tem e:-:~:'"trado muitas dificuldades para
ClJl'$sr o segunda grau, tendo em vista a cidade nao dispor de escolas suficientes para
atender a esta finalidade.

Inclusive, temos recebido, em nosso gabinete, inúmeras' reivinclicaç6es
nessa direção, sendo que a maioria é feita por peis de alunos, os quais ficam
desesperados por causa da falta de escolas adequadas ao aprendizado de seus filhos.

Temos então, enquanto representantes legitimos do povo, de gestionar junto
80 Govemaáor do Distrito Federal no sentido de que seja construida, com a maior urgência
possível, uma escola de 20 grau naquela cidade, num local bem centralizado e de faço
acesso ao público. Por isso, depois de ouvir a comunidade do Recanto, ad\amos por bem
indicar a Área Especial, localizada próxima 11aR. 301, a qual atende, a contento, o pleito
formulado.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovaçio desta

,
DEPU~A

ReiYindica providências ao Ilustríssimo
Senhor Administrador Regional do Gama,
quanto ti participação do Arquiteto Atiomar
da Luz Nogueira, na condiçlo de membro
do Conselho do Plano Diretor Local que
está sendo fOnTIado no Ga-..

Senhora Presidente da C4mara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho aas
nobres pares, reivindicar providências ao lIustrisslmo Senhor Administrador Regional do
Gama, quanto a participação do ArqUIteto Ariomar da luz Nogueira, na condiçao de
membro do Conselho do Plano Diretor local que está send:: formado no G.::::-:-,a.

Sala das Sessões, em d. de 1997
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,j! 9 feZ

MOÇÃO n" . , de 1997
Deputado Manoel de Andrade-Manoelzinbo

"ProtestQ contra o atat/Q • abandono em
que se encontra a primeira est4ç'o de trem
de BrasfliJJ - 11 EstJJç40 BernlUdo SaylJa.
local1zadtl entre o Núcleo Bandeirante e o
Guarti ••

Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fundamento DO art. 105 do Regimento Interno da Casa.
requeiro a Vossa Excele:ncia o encaminhamento da presente Moção ao Exmo
Governador do Distrito Federal. protestando contra o estado de abandono em
que se encontra a primeira c:staSão de trem de Brasília • Esta~ão Bernardo
Sayão, localizada entre o Núcleo Bandeirante e o Guará.

JUSTIFICAÇÃO

Os sinais de abandono da primeira estação de trem de
Brasília são claros. A ferrugem domina quase totalmente o resto do
equipamento que ainda permanece lá semi-desttlÚdo.

A estação Bernardo Sayãa foi desativado há quase 20 anos,
mas ainda representa uma parte imponante da história do Distrito federal e
nada justifica este estado de abandono. A estação está com os alicerces
abalados e seriamente comprometidos pela ferrugem. '

Na área da estação existe ainda um vagão cheio de materiais
estragados. Nada mais lembra aquela tpoca em que Brasília experimenarva a
sua fase de expansão e crescimento.

O Governo do Distrito Federal não deve assistir impassível
esta situação. sob pena de ser cobrado no futuro por mais esta omissão.

Assim. solicito O apoio dos nobres parlamentares para
aprovação desta Moção que representa um justo protesto de todos que amam
Brasília e não querem ver a destruição de tudo que lembra a saga dos seus
pioneiros.

JUSTIFICATIVA

Não é de hoje que os moradores do setor de
Mansões Park-Way reivindicam a abertura de uma via ligando a
Quadra 21 daquele Setor ao Balão dO Aeroporto. A construção dessa
via de ligação, conforme estudos técnicos, diminuiria em 18
quilometros o acesso dos moradores ao Plano PilOto, trazendo, em
conseqOência, economia de tempo, de percurso e de custo de
combustlveis. Além disso, proporcionaria aos visitantes maior
facilidade de acesso ao Setor e melhoraria o fluxo de tráfego de
veículos, diminuindo-se consideravelmenteos transtornos provocados
pelo grande fluxo de veículos que transitampelo local.

Ante o exposto, espero o apoio dos meus ilustres pares na
aprovação desta Maçao, que é de fundamental importância para os
moradoresdo setor de MansõesPark-Way.

MOÇÃO N" ,,? '7' N ,DE 1997
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Reivindica ao Senhor Comaodaote.Geral b
PoHciaMilitar do Distrito Federal.,policiame_
para a Quadra QR!41S, assim como a instalaçlo
de um Posto Policial Da reCerida Quadra, em
Samambaia.

El.celeutissima Senbora PnsideDta da Câmara
Legislativa do Distrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal. solicito que esta Casa reivindique ao Senhor
Comandante-Geral da Polícia Militar do Distrito Federal policiamento
preventivo na QR. 415, em Samambaia, assim como a instalação de um Posto
Policial naquela Quadra.

JUSTIFICAÇÃO

.~'í"ií1i ?".q~
Oep. ~f.le.Andrade

Manoe "

Sala das Sessões, em de junho de 1997. É grande o índice de criminalidade em Samambaia. onde os
marginais agem com incrível desenvoltura. dada a inexistência de policiamento
preventivo, principalmente na Quadra 415.

A violência naquela Quadra caracteriza-se pela incidência de
furtos no interior de residências, roubos contra comerciantes e nas vias
públicas. estupros, lesões corporais e outros delitos.

MOÇÃO N" ,i' '1/3, DE 1997
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHI\,j

Reivindica ao Secretário de Obras de
Governo do Distrito Federal a construçlo de
uma via de Iigaçlo entre a Quadra 21 do
Setor de Mans6es Park-Way ao Bailo do
Aeroporto, na ReglAo AdmInistrativa VlII.

EXCELENTISSIMA SENHORA PRESIDENTA DA
CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAl.:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Cãmara
legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa reivindique ao
Excelentissimo Senhor Secretário de Obras do Governo do Distrito
Federal, a construção de uma via ligando a Quadra 21 do Setor de
MansOesPark-Way ao Balão do Aeroporto, na Região Administrativa
VIIl

A população sente-se insegura e exige mais policiamento. A
instalação de um Posto Policial na QR. 415 proporcionará. sem dúvida, mais
tranqüilidade aos moradores.

MOÇÃO N" ",' '7 I S ,DE 1997
(Do Sr, Depulado RENATO RAINHA)

Apresenta votos de louvor à DireçAo da
Academia de Polícia Civil pela conclusão
do "Curso de Pós-GraduaçAo Lato Sem"
em Polícia Judiciária".
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I ExceleDtíssima Senbora Presidenta da Câmara LegislatiVl:
I do Distrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, surgira que esta Casa apresente votos de
louvor ã Academia de Policia Civil do Distrito Federal, pela realização do
"Curso de Pós-Graduação lato sensu em Polícia Judiciária".

JUSTIFICAÇÃO

Uma instituição policiaI só se engrandece quando se investe no
seu maior patrimônio: o homem. Prepará-lo cada vez mais para o exercício
da nobre missão de prestar segurança pública. Essa é a meta. Felizmente,
essa premissa, de wn decênio para cá tomou-se realidade na Academia de
Polícia Civil do Distrito Federal, haja vista que o policial civil passou a ser
selecionado pelas suas qualidades intelectuais, pela sua formação escolar e
cuJtural. Passou o tempo em que se escolhiam "rambos". A força fisica.
felizmente, foi substituída pela capacidade intelectual e moral. O empirismo
investigatôrio foi trocado pela investigação técnica, pelo cumprimento do
direito, pelo estudo e interpretação das leis, pela aplicação das tecrucai
legais de investigação criminal. O objetivo de todo esse investimento se
traduz na apuração de infrações penais buscando única e exclusivamente a
verdade dos fatos, para a real aplicação da justiça.

Muitas vezes esses cursos se realizam pelo esforço de
abnegados administradores, que, mesmo sem o emprego de verbas públicas.
conseguem ministrar excelentes cursos de especialização, como o ora
concluído "Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Polícia Judiciárill".
organizado pela Academia de Policia Civil em parceria com a Universidade
Catôlica de Brasília-UCB, tendo sido totalmente custeado pelos alWlOS.

Por isso, nossas homenagens aos responsáveis pelo
planejamento e aplicação do Curso de Pôs-Graduação: Dr. Valdemar Gomes

Ribeiro e Or. David Bernardes dos Santos, diretor e vice-diretor,
respectivamente, da Academia de Polícia Civil, a Ora. Maria Gorete
Rodrigues dos Reis, ao Coordenador-Geral do Curso, Dr, Sérgio Fernando
Gomes Rolo e aos Coordenadores de Turma Amilton da Silva Pires e Paulo
Fernandes da Silva. Tambem nossa homenagem ao Diretor-Geral da Policia
Civil do Distrito Federal Or. Teodoro Rodrigues Pereira. Sem a união e o
esforço desses profissionais, o curso ceItamente não teria se concretizado.

Nossas homenagens aos professores:

"In memorian" à Mestra IRENl DANIELLI, Chefe do
Departamento de filosofia da Universidade Catôlica de Brasüia, professora
de Metodologia da Pesquisa;

Mestra ANA ANGÉLICA GONÇALVES PAIVA. Professora
da Universidade Católica, professora de Metodolgia do Ensino:

Mestre PAULO GUSTAVO GONET BRANCO, Procurador-
Regional da República no Distrito Federal - professor de Direito
Constitucional.

Mestre JOSE CLÁUDIO DINIZ BERNARDES, professor da
Universidade Catôlica de Brasília, ministrou a' disciplina Direito
Constitucional.

Doutor ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS, Juiz de Direito do
TJDF e professor da UnE, ministrou a disciplina Direito Administrativo
Brasileiro.

Doutor RONALDO PINHEIRO ROCHA, Juiz de Direito do
TJDF, professor de Direito Admini~trativo Brasileiro.

Doutor JOSE EUSTAQUIO TEIXEIRA., Juiz de Direito do
TJDF, professor de Direito Administrativo .Brasileiro.

Doutor GEORGE LOPES LEITE, Juíz de Direito do TJDF,
professor de Direito Processual Penal.

Doutor LucíDIO BANDEIRA DOURADO. Juiz de Direito do
TJDF, professor de Direito Penal.

Mestre MAXIMINO BASSO, professor da Universidade
Católica, ministrou Hermenêutica Juridica.

Doutor ANTONIO DE MOURA BORGES, Procurador,
Assessor Jurídico da Presidência da República e professor da Universidade
de Brasília-UnE, ministrou a disciplina Hermenêutica Jurídica.

Mestre LUIZ CLÁUDIO BATISTA DE OLIVEIRA. professor
da Universidade Catôlica, orientador da monografia.

Mestra AMÉLlA ELOY SANTANA BRAGA, professora da
Universidade Catôlica, ministrou a disciplina Metodologia do Ensino.

Nossas homenagens aos alunos:

. Agnaldo Novato Curado Filbo

. Antonio José Romeiro

. Antonio Borges Leal Filbo
• Arnaldo Siqueira de Lima
o Carlos Eduardo de Assis RepublicanG
o Celso Moreira Ferro Júnior
. Cléber Monteiro Fernandes
o Eliana Lúcia Alípaz Bruken Clemente
o Fãtima Rosa Teixeira
• Francisco Antônio da Siln
. Francisco das Chagas Soares Araújo
• Francisco Nunes Dourado Neto
. Horácio Joaquim Gomes Rolo
o Iran Magno Xavier de Oliveira
. João Batista Pereira da Silva
o José Augusto de Oliveira
. Maria Gorette Lima Maciel
. Marta Fra~a da Silva
o Miguel Vieira de Melo Filho
. Murilo José Juliano da Cudha
o Paulo Fernandes da Silva
. Pedro Cardoso de Santana Filho
o Reginaldo Borges da Silva
. Ricardo Yamamoto
. Roseliane Borges de Araújo
. Roselioda Valenti
. Sebastião Ferreira Gomes Neto
. Selma Maria Frota Canuooa
. Sérgio Fernando Gomes Rolo
o Silvério Antônio Moita de Andrade
. Túlio Roro Femande5
o Valdemar Gomes Ribeiro
. Wilmar Costa Braga
. Wilson Machado
. Wilton Machado Irineu

Isto posto, concito meus pares a aprovar a presente Moção.----:x
salada>seSS720~~~~

~~~:o RAINHA

/

MOÇÃO N" J 9 I" .DE 1997
(DoSr. DeputadoRENATO RAINHA)

Reivindica ao Secretário de Obras do
Governo do Distrito Federal a ampliação
do sistema de escoamento de águas
pluviais do Setor LlNorte de Taguatinga.

E:lcelentíssima Senhora Presidenta da Câmara
Legislativa do Distrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa
reivindique ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Obras do
Governo dó Distrito Federal a ampliação do sistema de captação
de águas pluviais do Setor QNL. em Taguatinga.

JUSTIFICAÇÃO

Todo o Setor L-Norte de Taguatinga ressente-se da
falta de um melhor sistema de captação de águas pluviais.
Quando chove mais intensamente, as ruas ficam tomadas pelas
enxurradas, as casas também são invadidas pelas águas e até os
estabelecimentos comerciais sofrem a ação danosa da intempérie.
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No mês de fevereiro do corrente ano, 05
comerciantes da EQNL 05/07, constantes vitimas dos ladrões,
amargaram outro tipo de dissabor. As águas da chuva inudaram
seus estabelecimentos, causando considerável prejuízo.

As residéncias localizadas na QNL-IO e QNL-12
também são invadidas pelas águas, resultando em prejuizos e
transtornos aos seus moradores.

Parece-nos, porém, que a pior situação é a dos
moradores da QNL-ll, onde não há sistema de captação e
escoamento de águas pluviais. Com as chuvas fortes, as pessoas
que residem naquela quadra experimentam verdadeiro
desconforto.

Ante o exposto, concito meus pares a aprovar a
presente Moção, por ser de fundamental importância para os
moradores do Setor QNL de Taguatinga.

nho d 997.

tl/loçAo i\.Q c/' '7 I 7,
(Do Deputado Xa\ier)

Apresenta Votos de Louvor ao Pastor
EBENEZER LEMOS ELEUTÉRIO.

Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Nos termos do ano 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares apresentar Votos de Louvor ao Pastor Ebenezer Lemos E!euténo pe10s
relevantes sefV1ços prestados à comunidade do Distrito Federal nas áreas espiritua'l e
socia1.

JUSTIFICATIVA

o Pastor Ebenezer Lemos Eleutério nasceu no dia 03 de maio de 1944
em Salvador-BA. Aos 11 anos de idade conveI1eu-se ao evangelho, tendo sido
batizado nas águas aos 12 anos de Idade e com o Espírito Santo em ')3 de maio de
1964.

NO ano de 1962, em Brasília. começou a trabalhar como Presidente da
Mocidade da primeira Igreja Batista de Brasilia localizada no Núcleo Bandeirante.
Em Taguatinga congregou na Primeira Igreja Batista. tornando-se Vice-Presidente do
Congresso das Mocidade Batista do Distrito Federal.

DirigIU a congregação da Pruneira Igreja Batista de Taguaringa
passando. em 1976. para a Igreja Assembléia de Deus daquela satélite. Ali, dLngmdo
os trabalhos da Mocidade, como Vice-Presldente, cnou o Primeiro Culto de
Libemção e o Congresso de Mocidade da Assembléia de Deus de Taguatinga, ambos
existentes até hOJe Foi pastor da congregação do SelOr "0", época em que ali foi
construído o Templo.

Atualmente o Pastor EbenezeL juntamente com sua esposa lideram a
Igreja do Evangelho Pleno. estendendo-se suas congregações em vmas cldades-
satélites. Durante sua nda pastoral tem sido wna verdadeira bcnção para milhares de
pessoas tanto no Brasil como no exterior. Tamhem d-:senvolve wn importante
trabalho no lado sociaL com a Associação do Evangl'lho Pleno - ASPLE~O, entIdade

sem fms lucrativos, que socorre os necessitados da igrep e da comunidade onde
mantém trabalhos

Dessa forma esperamos ver a presente proposta aprovada pelos nobres
pare~.

Sala das Sessões,

MOç.3..0 N.o J. 9 / .3 ! c.>..c I 9 'i :;
(Do Deputado Xa\ier)

Apresenta Votos de Louvor à Missionária
ILDA AVELINO ELEUTÉRJO.

Senhora Presidente da Câmara Legislatlva do Distrito Federal,

NOS termos do art. }jlf do Regimento Interno desta Casa, proponho 3M
nobres pares apresentar Votos de Louvor à MiSSionária lida Avelino E\eutério pelos
relevantes serviços prestados à corwnidade do Distrito Federal nas áreas espiritua1 c
social.

JUSTIFICATIVA

A missionária nda nasceu no dia 19 de maio de 1954 na cidade de
Governador Valadares-MG. Com dez anos de idade conveI1eu-se ao evangelho pela
Igreja Presbitenana. Foi batizada nas águas em 1966, com 12 anos de idade, e no
mesmo ano, com o Espírito Santo, aderindo à Igreja Batista Renovada. .

Em 1968 foi consagrada missionária, trabalhando quatro anos na Rede
Missionária Evang.élica Internacional. abrindo trabalhos em várias Cidades de Minas
Gera ••.

Em 1970 veio para Brasília-DF para realizar trabalho missionário na
Igreja Batista Moriá Renovada de Taguatinga Sul.

Na Igreja Assembléia de Deus de Taguatinga, foi consagrada a Ministra
do Evangelho (Missionária) em 22 de abril de 1989, sendo ordenada pela Convençãg
Nacional das Assembléias de Deus no Brasil.

Dirige wn programa radiofõnico na Rádio Redentor, onde divulga a
pala\T3 bíblica, Dessa trabalho, surgiu a necessidade de abrir uma igreja para abrigar
as pessoas que procuravam-na alravés da Rádio, Chama-se Igreja do Evangelho
Pleno, miciada no Setor de Oficina None de Taguatinga Atualmente ela está
estabelecida na 1'raca da Vila Dimas em Taguatinga, tendo estendido seu campo de
ação abrindo congrega~ões no Recanto das Emas. Águas Claras, Parque da
Barragem. .~guas Lindas e Tagu~a NoI1e e SuJ.

A vida da missionária lida há muitos anos é cheia das evidências
genuínas do poder de Deus, Ela é wn~ ,pessoa dedicada no trabalho de recupera!;ão
de pessoas desesperadas e sem esperanças. com importante trabalho nas áreas
espiritual e social.

Dessa fonna esperamos ver a presente proposta aprovada pelos nobres
pares.

Sala das Sessões,

-----~
, - ::---.

MOÇÃO N. oi ? I 9'97
Autor: Dep, MIQUÉIAS PAZ

"Solícita ao Comando da PoliCia Militar do
Distrito Federal as prOVidências que
especifica"

EXMA SRA. PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL,

Nos termos do art, 109 do Regimento Interno desta Casa, solicito seja
aprovada Moção solicitando ao Comando da Polícia Militar providências para a
permanência do Posto Policial da Feira Permanente da QNL , na cidade de
Taguallnga.

JUSTIFICAÇÃtJ

'""""~~---
Deputado Xa\1ef

A presente Moção visa soliCitar ao Comando da Políc!a Militar as
prOVidências necessárias à permanência do Posto Policial da Feira Permanente
da ONL de Taguatinga, vez que o mesmo além de ser por demais importante aos
moradores da citada QNl, é também de extrema necessidade para manutenção
da segurança da citada feira
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A comunidade local lem envidado todos os esforços possíveis para a
manutenção do referido posto,indusiva dispondo-se a contribuir com material de
construção e mão de obra para conservação do mesmo, confonne bem se pode
ver na correspondência a esta anexa&..

Por todo o exposto, contamos com os nobres pares na aprovação da
Moção solicitada.

Sala das Sessões, ~0l
oep_MI~pN.

MoÇÃo",,7 9"'--1fI1
Autor: Dep. MIQUÉlAS pAZ

Por todo o exposto,. contamos com os nobres pares na aprovação da
Moção solicitada.

Sala das SessOss,

MOÇÃO n° oi- 9.? "?',de 1997
Deputado Manoel de Andrade- (pMDB)

Manoelzinbo

"Solicita ao Banco de Brasília a instalação
de agência no setor QNl de Taguatinga.M

SRA. PRESIDENTE DA CÂMARA lEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,

Nos termes do art. 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho 80S
nobres pares seja solicitado ao Banco de Brasília a instalação de agência
daquela instituição no setof QNL da cidade de Taguatinga.

JUSTlFICAÇA8

A presente Moção visa solicitar à Direção do Banco de Brasília
providências para implantação da agência daquela inslituiçAo no Setor QNL aa
cidade de Taguatinga.

A comunidade local tem envidado lodos os esforços posslveiS para a
implantaçao ora solicitada, tendo sido até o momento infrutíferos tais esforços.

A localidade apresenta densidade populacional das mais altas de
Tagualinga e, no entanto não dispõe de nenhuma agência bancária, sendo 8 mais
próxima localizada na rodoviária.

Por mais que justo o pleito, contamos com os nobres pares na aprovação
da Moção solicitada.

"PrOtesta contra 11 de1oltÚnaçllo d.
AdministraçlJD ReziolUll Ih SIiD SdHIsIiJ»
e da CEB de cortlu (J ~ de
tlproxlmadiunente 300 residlncial
loca/izAdlu /UI Qutulra 09 da cidade Ih SIiD
Sebasti44-

Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal. DOStermos do art.
109 do seu Regimento Interno, requer o encaminhamento da presente Moção
ao Excelentissimo Senhor Governador Cristovam Buarque protestando contra a
detcnninação da Administraçilo Regional de Silo Sebastião e da CEB de cortar
a energia de aproximadamente 300 residências localizadas na Quadra 09 da
cidade de São Sebastião.

JUSTIFICAÇÃO

Sala das Sessões, '

\w'1\?11
oep_ MIQU~tÜAl!:

\)
o?_~,z,

MOÇÃO N° 191
Autor: Dep. MIQUÉIAS PAZ

Cerca de 1600 pessoas que moram na quadra DOve da
cidade de São Sebastião estão vivendo um eXlremo sufoco. Sem energia e sem
água. os moradores enfrentam scrissimas dificuldades e até mesmo m
chafarizes que atendiam à comunidade foram arrancados do local pela
Administração Regional. É wna calamidade. É uma completa falta de respeito
do Governo do Distrito Federal com os cidadAos. Acusados de "roubar energia
da rede pública". este foi o argumento utilizado pelos fimcionários da
Administração Regional e da CED, para cortar a energia, os moradores da
quadra Dove querem a qualquer custo legalizar a situação de fornecimento de
energia elétrica para suas casas.

"Solicita ao Comando da Policia Militar do
Distrito Federal as providências que
especifica"

EXMA. SRA. PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISlATIVA DO DISTRITO
FEDERAl,

Nos lermos do art. 109 do Regimento Intemo desta Casa, solicito seja
aprovada Me>çao solicitando ao Comando da Policia Militar a implanço de
Posto Policial na entrequadra 106/106 de Samambaia

A instalação de poste padrão nas casas é mna reiviDdicaçkt
antiga dos trabalhadores. Com o padrão • é preciso deixar claro que as pessoas
querem pagar pelo poste •• as contas de energia podem ser controladas e pagas.

Mas o Governo Dlo quer solucionar o problema dos
moradores. O obj~vo do Governo atrapalhar a vida dos cidadãos, que esperam
a indicação do Poder Público sobre qual caminho a seguir e tudo o que
conseguem é a eseuridlo. Tudo o que conseguem é ficar sem água D8S
torneiras. É vergoohoso.

Diante do exposto. solicito o apoio dos nobres pares para
aprovação da Moção em tela.

JUSTIFICAÇÃO Sala das Sessões, em de maio de 1997.

A presente Moção visa solicitar ao Comando da Policia Mimar 85
providências necessárias para a implantação de Posto Policial na entrequadra
1061108 de Samambaia, vez que o mesmo além de ser por demais importante aos
moradores da citada Samambaia, é também de extrema necessidade para
manutenção da segurança da população.

-~~éM~CepoManoel e Andrade
Manoelzm o
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Senhora Presidente da CAmara Legislativa do Disbito Federal:

Jusr::::;.::.. ,~~.:-

REQUERIMENTO N- Iõ 8'Y 191
(Do Senhor Deputado César Lacerda.

Requer a retirada de tramitaçAo e o
arquivamento do Projeto de Lei n.
2.774/97.

chefiarem as Seções de Apoio Administnltivo e de Informática da Policia Civil do
Distrtto FederaL -

Sei. daS. ~~;;f.~,:emm2233.?1~ ...n" 7.

~"P'
.' RENATORAINHA

/ DeP~ta~o~b1ta1 ,fC;l~;a:~~
~~*r~-lzr~

de 1997deSala das Sessões, em

Requeiro, nos termos do artigo 106, inciso VIII, do Regimento Inlerno
desta Cssa, a retirada de tramitaçao e o arquivamento do Projeto de lei rf'
2.774197, de nossa autoria.

Tal reivindicaçAo faz-se necessária devic':l ac fato de haver tramit2ndo
nesla Casa um projeto de igual teor, o qual atende aos interesses da comunidade
gamense.

REQUERIMENTO N° .....••.197

DFEPUTADO ~CERDA
;~~LA(

Requer retirada de tramitaçio do
Projeto de Lei N" 2.618, de 1997.

REQUERlMENTO N" 197
( do senhor EdimarPireneus)
~~/S8S"l~ J<::t9"J

Excelentúsima Senbora Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federat

••Requer a retirada dos Projeto de Lei d° 2376196"
Requeiro a Vossa excelência, nos termos do art. 106, VIII, do

Regimento Interno, a retirada de tramitação do Projeto de Lei N° 2.618/97, de
minha autoria.

Seobora Presidtata, JUSTIFICAÇÃO

Nos termos do art. 106. inciso VITIco Regime::to Ir.terno
da CâmaraLegislativa do :O:..:;t!i!O Federal, requere:nosa retirada de tramitação
do Projetode L.::: nOs 2376/96 de nossa autc!"ia.

o Projeto de Lei N° 2.618/97 dispõe sobre publicidade de bebidas
alcoólicas no Distrito Federal, tratando, portanto, de matéria cuja
competência para legislar é privativa da União. Assim., entendemos por
oportuno retirá-lo de tramitação.

Sala das Sessões em de 1997. Sala das Sessões, em

, .,
:3..."

Deputado l:urlpedes Camargo

,',.s 8 "
REQUERIMENTON. 11897

(00 senhor Deputlldo RENATORAINHAe outros)

Requer. tramltaÇlo em Ngllne eleurg'nela do
Projeto de Lei ri" 2.784197.

EXCELENTlSSIMA SENHORA PRESIDENTA DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAl.

1.:5/i'd
REQUERIMEl\'TO N° ,de 1997

(Autor: Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PMDB e OUTROS)

REQUER o regime de
Urglncia ao Projeto de Lei nO
1.127, de 1996.

Requeiro 8 Vossa Excelência, nos termoI do art. 108, XVI e do
art. 134 do Regimento Interno, a tr'8rnltIIçAo em regime de urg!ncia do Projeto
de lei rf' 2.784197. de minha aulOfia.

JusnFICAÇAO
o referido Projeto de Lai objetiva conigir uma falha na

IeglslaçAo local vigente, proporcionando 80$ &aivles de POlicia o direito de

Excelentissima Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Com fulcro no art. 108, inciso XVI combinado com o art.
134 S 3°, do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO a Vossa
Excelência, o regime de urgência ao PL nO 1127/96 que "FGCultQ 11
trllnsformllÇ40 dtu quadras residenciais do Plano Piloto em condom(nios e
dá outras provldincÚlS ", de minha autoria.



Brasília, quarta-Ieira, 25 de junho de 1997 Diário da Câmara Legislativa Página 33

JUSTIFICAÇÃO

o presente Requerimento requer a Tramitação em Regime de
Urgência do Projeto de Lei em referência que encontra-se em Discussão em
segundo turno na Ordem do Dia da presente Sessão. Além disso de acordo com
o previsto no S 3" do art. 134 estando a matéria em Ordem do Dia e aprovada
a sua urgência passará a mesma à imediata votação.

Conclamamos os Ilustres Parlamentares a aprovarem o presente
Requerimento, para que se dê tramitação urgente ao Projeto de Lei, no sentido
de sua urgente apreciação pelo Plenário desta Casa.

.......Sala das Sessões, em de tunh,,9de 1997.

--
--

-A,l/T0Il1LO.OPoDu. UlC'U!TVo.\atlU;A,
su.-UMl!mTUçAo IUc:I00U,LDODYO,liA,UCUo
~Tl'YA, 00 'lA,.•••••••!>Ao. otl1V.lI ",OYDItllc.u.

IA'.... ••• awm.T
" ••••••••• c.u !>uro ••O••••••• l,I:lAT ••••.••••••n ••••••••

D(A,~ DU'lA~zt •.•.••••U'ID.

••"PI. •._ ••-"'l/TOl!lZA,o roDt. UltvnYoA ClUUI A,

_UMl!mTUc:A.o UCIt>NA,L00 .ITOI! S11OOUR. •••
U'lUO UIoIl!'<DTaATl'Y.••DOQUUO:o. I!>Ao.fKIT1l.U
raOY1l1t ••au.

IAL Pm ,... nwm"T
II -1IltC'llO'D~"O ••••••••.•.•lAT ••••AIl[A,Tt1U~0

ft(A,~ Dl!ptA,l OSInOIIA.IIlU.

Requer retirada de proposiç.lo.

Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

""'1.,.-",. ..-A,utOlllLO.OPOD•• Erl!cvnYOA,CILUI A,

All-.+.DfIIlNBnloI.çAOUCIt>NA,L00 YA•.UI), /OIA, UCUo
A.l>~T1YA,DOlAGO"OIl.n.. DAo.oun,u
"0YIDtP!<:U!l

Nos tennos do inciso VIII, art. 106 do Regimento Interno desta Casa,
requerentos a adoção das providências necessárias no sentido de que seja retirada de
tramitação o Projeto de Decreto Legislativo D.o 139/97.

JUSTIFICATIVA

o presente requerimento visa possibilitar uma melhor avaliação do
Projeto em epígrafe.

IM,,", •• !!lrrllrrtro",t
1-1 ti....." C'lIO' A,YOCO,A,•.••UlAT ••.•.••••••TI1U.\O

••• I1., .••••• COUMA.--'-~~I----------------- c.c."~••"'",.,_.,."--'____

••••
116.1.Po.. Srw ••••••• deT
" ""1Ilt CIO! DI.'I1G"O~A,"" •• lAt ••.• A, ••••••UIllA o

ft("'l DQ''(A,1 DU<D.LM.Ul.l)U ••••

Sala das Sessões,
~--'--_-------------------" ..'~...,"C'".".~C-C.__

-;;p;;j.. .Ac-..1.ocWo .~.

-"REQUERIMENTO ~ 'j!':J ;bE 1"',
(Do Sr. Deputlldo MARCOS ARRUD~

//j
--1/ . !~,'lic

£>- /'

116.'!Im •••••••••••• T
U _ no, I!lDUlCIlOP •••••••.UU,T ••••AIl[A,TlIIoI.

O ~ DU'\A,~MAlCW ••••.•UD ••

..,.n..- ..
•••••.••l/ToaJLo. O l'OOQl UlC111IYO A, ClUUI .••
-...v-..nuÇ.lO UCIOI<JlL DA,YlU..PlA'UL1'O. "'"
UCIAOAOJIU!'IBILlTIYAI>I ••••••.••.•••• D.l.0IJn.U
ntOYlDtNa.u.

ML'MI &W •••••••• 1
" _ •.•cr Ao.CA&,••••••••.u.•••nl'.uua..

-lUCI:.Q._ .•••1IUI,l,M't1
o PIl.UO 11. CI1'ICO1UlOOu,
~I tvaueAçAOl'fODCL

~ ..~""'...,.-- "-"'1'_•••••_.--.......... _,~_,$:Z$ ••

.t:ntl;& ÚGiSLXliiA00 OGiM10fLb£iOtt.' J

.••. &.-.. »--.. '*. ..-oH ._ •.• DV.CUU:lAClI11'--

.._~.~.
Deputaa'o Xavier/

Requer tnlmitaçlo conjunta dos Projetos de Lei nO,
1.488196, 1.489196, 1.490196, 1.491196, 1.492'96,
1.494196, 1.509/96 e 1.845!5l6"".

•••• &.-.. ~ '*"-N ~ •.• DV._C::1CAIIIlY •••••
"UTOIlZAO_li UUVT1V0 ACILd."
lUa..UI~çAO Ue •••••.••LDI Ao.eu••••aAI.U, "'"
IICUo A.l>~Tl'YA, DI UctlA,T1rfGA_•.•. JIl,.
DJ..0I1t1lU raOYlDt1fa.u.

Euelentiuima Senbon Pnside:nte da Oman LePllativa do Distrito
Fedenl:

Com fulcrn DOSarts. 107, V, 128 e 129 do R.egi:mcDtoInterno desta Casa,.
venho requcn:r que (ISProjetos de Lei rf's 1.488196, 1.489196, U9OI96, L"91196, 1.492196,
1.494196, 1..509/96 e 1.84.5/96 pessem a tnlmiw em conjunto.

JUSTIFICAÇÃO

Os projetos de Lei acima referidos autmizam • çriaçIo da Sub-
""""'"- R<gioDaIo do DVO (Goma ), S<1M s""""," (""""""), Vmjlo (Logo
Norte). NUcleo Rural Jncra 08 {BtvJiodia). SobmdiDho n (SobradiDIw). Vila Planalto
(IInWtia), Água CWu (T_) , S<1MP Sul (CeiliD<ti&).810, ..-m, ....- quo
ttm c:mre si estreita coneIaçIo, IUjeitaDdo-le, poia, ao disposto no art. 128 do Regimento
J:ntcrnGdesta eu. que comanda:

•••• ..•••••_6IlI!<
UWH _ •.• D1P,A.D.l.0••••.YDJl--
•...,..........,

'A' pro. •••••••• 7
,. MIIl1NCCI AO•• DQ'.!lV<ATOLU!l1Ll.,P•••••••.

~DA""I1:aIA.a.u"oI.I<DOO
APlNa..JaIn"O OO'L ISUoM.

..•.•"'1_ ..
•••••A,UTOIl.ILO.OPODilI DICVI1YOA, CILUIA,
~çAOUI;IOIIA,LDontOll.' R/L,l"
ucu.o A,DMIPIlI'nAnvAD" Cla.I.1oDI.o.• DJ..OVTLU
n~"""
I4L!Im •• " •••••• 7
" .-c:u DUKI"O' .•••••UlAT •• A••• TlIIoI.O

IIl"I Duu.~ IIUIIOOI:LD.-
••••• PI.,~ ••
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REQUERIMENTO N', os 9/Í91
(Do Sr. Deputado Zé Ramalho)

Requer a retirada do Projeto de Let
nO 2.88319l..

Daquela longlnqua data a:ri nossos dias houve uma xne de
trullfonnaçOes. A Competência para conciliar foi abolida. A Justiça de Paz passou *
eletiva (ConstiDJiçOes de 34 e 37) a temporária (Constituição de 46) e, novamente eletiva
(ConstituiçOes de 61 e 88, ano 98, inciso 11), que, tamb6m, comere aos Julzn de Pu a
compettocia para habilitar e celebrar cuamentoa civil.

Sala das SessOes, de junho de 1997.

Excelentlsslma Senhora Presidente da CAm.,.
Legtalattva do Olstl1to Federal:

Com base no art. 99, solicito a retirada do Projeto de Lei n"
2.883197. de minha atrtort..

/ / /,
J~GEt:'AUHY~

DBPUT ADO DISTRITAL
PMD8IDF ----

JUSTlFICAÇAo

o presente requeri~nto justifica-se na medic1a em que Co
referido projeto será substituldo, por trata-se de matéria objeto de Projeto de
Lei Complementar.

REQUERIMENTO N" /97

&9"" li COII"OCOÇl10 de Se11&1 Solene do amara
Lt,'lllll1l ••a do DUlrito Federal, para o dia 13 lU
olUJlbro de 1997, à.J 17:00hortU.

Excelentissimo Senhor Presidente,

(Do Sr. Deputado Renato Rainha)

Deplrtl.do 8eltfdo Tlvarn

DqmIlda DIIIlI<I Marqua

,05 9 ~
REQUERIMENTO N" • DE Imo

Dcpau.da C&aT Laa:rd.

AWaaru:

'"'r/-._
, Depaclda Adio x.mu

Foi criada por Lei Imperial promulgada por D. Pedro I, em 15 de outubro

Sala das Sessões, de junho de 1991.

ruSTIFICACÃO

REQUERIMENTO N° 19T
(Do~utado JorgeCaubJ') '7
....•...•:', S9~t ~ 1'99 y

&f{IIer Q COffVOCGçQo de Jeu40 SoleM do Câmara
Legislativa do Distrito Federm, paTa o diD 11 ••
outubro de 1997, às 17:007wra:t.

de 1827.

o Juiz de Paz era chamado tam~m de Juiz Distrital, porque se elegia
em municípios para funcionar como magistrados em deu:rminado disaito, segundo a
marcaçio feita pela Câmara Municipal. Correspondia ao Juiz Ordinário, em face de sua
invesidunl eletiva, e tinha atribuiÇÕCI para conhecer e iu1sar pequenas dcllWldu, que
subiam em grau de reaIr50 aos Juizes de Direito.

A par de, naquela época, suas atribuições se estenderem a .vigiar sobre a
conservaçlo das macas e florestas públicas., a funçio precípua do luh: de Paz era &

coaciliat6rio.

li. Justiça de Paz é uma instill1ição daS mais antigas da vida judiciária
brasileira, 1klscando suas taÍZCs na CoIOnia, com base nas Velhas 0nlenaç0es do Reino de
Pormpi.

Senhora PrcsideR.,

Requeremos a Vossa Excelência, de acordo com o álSpOsto no ReiimenlO
Interno (an. 65, IV, art. 68, I, m, ano 91, e U 111 c 3°), e ouvido o Plenário, a
convocação de Sessão Solene desta Câmara Legislativa para o dia 13 ~ outubro de 1~7, ,u
17:00 boras, com a finalidade de comemoramos os 170 anos da Jusuça de Paz no DlstntD

F""""'.

Nos termos do art. 128 do Regimento Interno da CLDF e em
consonância com o Ato da Mesa Diretora nO 102. de 1995, regulamentado pela
Portaria nO1. de 1995, solicito o apensamento para tramitação conjunta dos Projetos
de Lei n" 2.363/96 e 2.364/96, de autoria do Deputado Daniel Marques. que
dispõem sobre a destinação de área para instalação de posto de abastecimento,
lavagem e lubrificaçllo em Planaltina.

A nossa Justiça de Paz foi iniciada no conjunto das Constituições de
Imptrio com o m~rito de preservar os princípios liberais, em contraposição ao autoritarismo
estatal. Ao lado dcsse principio existia uma inegável preocupaçao com a conveniência de se
propiciar às partes desavindas uma possibilidade de composiçlO que deveria anteceder e
procedimento judicial.

Por isso, a Constituiçao lmperial de 1824 estabeleceu em seu artlio 161.:
-Sem ICIfazer constar que ICItem intentado o meio de recoocUiaçIo, Dio lei começal!I
pro::esso algum •.

Dal a disposiçlo contida no anigo 162, do mesmo dipkJmll:

"Para esse fllU haver"- rufzss DE PAZ, os quais se[jQ eletivos pelo
mesmo tempo e maneira porque se elegem os vereadores das Cimaras. Suas atribujplles e
distritos aedo rega.lad0l por lei.

Essa Lei foi a de 15 de outubro de 1821.
Sala das Reuniões. de de 1997.

Assim, ~ lado da praervaçIo dos princfpias liberais em face •
autorirarismo eswalsurgia o priDcipio da CODCi1IaçIo, que leria eurcitado"pelOl JIIba
do Pu.

Somente lp6s a pnx:1amaçIo da República, com o Decreto n" 181, de'»
de janeiro de 1890, t que IC instituiu no Bruil o c:bamado cuamento ci .•.n, isto 1, ~
regulado acluJivamcnte pela lei civil e celetndo penmte a anTDridade 1ciBL

putedoRena~
Presidente da CCl
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INDICAÇÃO :l i I • de 1991
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade-Maooelzinbo - PMDB)

"Sugere ao Poder Execudvo a amplJaç40 •
s;stmuz de /Iuminaç40 pública da cidade •
S40 Sebasti4o. ••

Seohora Presidente,

o aspedo externo do sallo eomuniürio do Set~r Norte i
de~~ente. A cerca mais pareee um eurral de faunda para guarda de
a.D1malS e o povo reelama constantemente provid~Ddas para melborar SI
sltuaçlo.

Assim, solicito o apoio dos nobres pares para aprovaçAo
da pn:seute IndieaçAo per ser nnia justa reivindicaçio da eomuuidade
residente no Seter Norte do Gama.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal. DOStermos a.
Art. lOS do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Eucutivo qllC

determine a ampliaçAo do sistema de i1uminaçlo pública da cidade de 510
SebastiAo.

JUSTIFICAÇÃO

Sala das Sessões. em de junho de 1997.

A comonidade de 510 SebastiAo vem reclamande
insistentemente da falta de Uuminaçlo em locais d. cidade, !litoaçlo
preocupante que coloca em risco • vida de pessoas qoC' necastta.
transitar pelas ruas da cidade durante a aolte.

A pnariedade da i1ominaçlo da cidade de 510 sebastil.
já foi denunciada Dbbl Casa em outras ocasi6es e o Governo Dada fez
para resolver a situaçio que está cada vez pior, principalmente DOSkJcais
conhecidos por Vil. SAo José e Vila 510 Francisco.

SAo Sebastlilio tem um número cODsiderável de estudantes
que estudam a noite e s~t:m dos colégios após às 22 horas. Nestes horários
aumenta a açlo de vândalos e desocupados que saem dos botecos para
perturbar os moradores e especialmente os estu..... 'S que se tomam
alvos fáceis por estarem transitando em ruas completamente escuras.

Assim. solicito o apoio dos nobru pares para IIprovaçAo
df'Su. indicaçAo por ser uma justa reivindicaçlo da comunidade de 510
SebastiJ".

TRIBUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAL
PRESwtNCIA --
SECRETARIA DAS SESSÔFS

OF GP N° 1~~<ó/97-5''''

Brasília. j z: de junho de 1997

Sala das SesSÕes, em de junho de 1997. Senhora Presidente.

it::~£, ~Dep.Man elde~~
anoe/zinho

INDICAÇÃO 1 I oZ-. de 1997
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade-Manoelzinbo - PMDB)

"Solicita providências da Administração
Regional do Gama objetivando a limpeza e
conservação da drea externa do salão
comunitário do Setor Norte daquela cidade. "

Tenho a honra-de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar,

em anexo, cópia do inteiro teor da Decisão nO078J97. aprovada por este Tribunal

na Sessão Extraordinária Reservada nO04J realizada a 10.06.97, quando apreciou o

Processo nO5357196.

Casa. solicito ;
Regional do Gtl.
do sal-Aocomuoil

"Jos termos do Art. 105 do Regimento Interno desta
ssa EICelência providências junto à Administração
objetivando a limpeza e conservação da área exteroa
do Setor Norte daquela cidade.

.JUSTIFICAÇÃO

A Sua Excelência a Senhora
Deputada LÚCIA HELENA CARVALHO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito federal

NESTA
IIFS.

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSCES

o salAo comunitário do Setor Norte do Gama está com
um aspecto deploráveL Cerca parcialmente danificada e a área externa
praticamente tomada pelo matagal. portA0 de entrada quebrado e restOli
de materiais (manilhas) em frente ao prédio, caraterizando o abandono.

Constantemente os moradores reclamam da poeira ou
lama que se acumula em frente ao prédio do salAo comunitário pela falta
de estacionamento. A cerca de arame danificada permite a entrada de
animais e vândalos que depredam o imóvel e praticam ontras desordens.

A colocação de cascalho em frente ao sallo é uma
providência que redama urgência em razAo da "buraqueira" do local e do
desnivelamento do terreoo que vem provocando vários transtornos aos
moradores da quadra. inclusive com daoos nos veículos que passam em
frente ao sallo.

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA RESERVADA N° 43. DE 10 DE JUNHO DE 1997

PROCESSO N° 5357/96

RELATOR: Conselheiro MAURluo SILVA
EMENTA: Procedimentos pertinentes à organização do relatório analítico c projeto
de parecer prêvio sobre as contas do Governador do Distrito Federal, referente ao
exercieio de 1996.

DECISÃO N° 78/97

o Tribunal, de acordo com o voto do Relator, decidiu: n tomar conhecimento
dos resultados dos trabalho até aqui realizados pela 5& Inspetoria de Conlrole
Externo, visando à elaboração do Relatório Analítico e Projeto de Parecer Prévio
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sobre as Contas do Governador do Distrito Federal, exercício de 1996, bem como dói.

documentaçAoconstante dos aulos; li) tomar ciência dos problemas identificados nas
atividades relativas ao cumprimento da competência do TribW1al, definida no inci$9
I do art. 78 da Lei Orginica do Distrito FcdeJal. considerando que o Relatório
AnalJuco e o Parecer Prévio sobre as Contas do Governador do Distrito Federal -
Exercício de 1996 deve, na medida do possível, conter as informações relevantes
sobre as finanças distritais no ano de 1996. com correção, oportunidade c clareza.
para o julgamento pela Câmara Legislativa do Distrito Fedaal; 1lI) cOlÚcrir caráter
sigiloso ao processo, passando a deliberar sobre o assunto com base no disposto nos
U I- I 3° do art. 48 do Regimento Interno desta Casa; IV) determinar diligência à
Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal, órgão central do Sistema
de Controie Interno, responsável pela consolidaÇão c preparação da documcnt.1çãe
em questão, para, com base no disposto nos ~91- a 3° do art. 138 do Regimento
Interno deste Tribilllal, encaminhar a esta Corte de Cont.1S: I) Demonstraçào da
Execuçào do Orçamento-Programa, prevista no inciso III do art. 138 do RegillleniC
Interno desta Casa, contendo os valores da Receita corrcspondentes aos Orçamenlos
de investimento e de Dispêndios das Emprcsas Publicas e das Sociedadcs de
Economia Mista, cuja estimativa inicial perfazia RSI.021.608.303,OO, assunlo
mencionado às fls. 195 do Relatório Analítico e Parecer Prévio sobre as Contas do
Governador - 1995, objeto de Recomendação no mesmo Relatório (fls. 261) , c
tratado na Decisão nO 4.261/96; 2) Demonstração da E:\ccuç:io do Orçarncnlo-
Programa, conforme Classificação da Lei Orçamentária, inciso lU do art. 138 do
Regimento Interno do Tribunal. referenle a Cenlrais de Abaslecimcõllo do Distrilo
Federal S/A. CEASA. e informações sobre outras providências tomadas pelo f;lIO de
a referida Empresa não ler prestado contas da exccução Nçamenüría duranle todo o
ano de 1996, eonfonne conSt:l às ns. 024 do Ancxo Xl - Ualall(o Çomolú.lJdo do
DF, integrante das Contas; 3) informações complementares ao Relatório sobre as
Atividades Governamentais no Exereíeio e ao Relatório do Controle Intcrno, uma
vez que os documentos remetidos não permite:m a Análise dos Resultados dos
Programas de Trabalho e não dcmonstmn a Avaliação dos Resultados quanto à
Eficiência e Eficácia da Gestão Orçamentária, Financcira, Contibil e Patrimonial dos
Ót'gAose Entidades da Administração do Distrito Federal, rcssalULndoque se sabe,
de antemão, sobre as dificuldades no desenvolvimento de sistema para o
acompanhamento e geração de tais documentos e a respeito dos êxitos obtidos nessas
alividades, requisição ora procedida, contudo. em face do previsto nos incisos VI e
vn do art. 138 do Regimento Inte:rnodo Tribilllal. do disposto no art. 147 da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e das recomendações e determinações constantcs nos
Relatórios Analiticos dcste Colegiado, pertinentes às Contas dos exercícios de 1992
(fls. 233). 1993 (fls. 403) e 1994 (Os. 438); 4) folhas de nUmeros 0033, 0034, 0044.
0045,0046,0048.0049,0056.0078,0079 das Unidades 16.101, 16.103, 19.901.
20.101.21.101.22.101.23.201 e 24.101, respectivamente, e, se for o caso. as de
nUmeros 0092 a 0102, do Anexo 16 - Demonstrativo da Execução Fisico-Financeira
dos Programas de Trabalho em Nível de Projeto. 1996; V) solicitar à Secretaria de
Fazenda e Planejamento a gentileza de encaminhar os documentos indicados em
seguida, usualmente fornecidos. o que permitirá anã.liscs nos moldes do processado
em Relatórios anteriores; I) Planilhas de Previsão de Desembolsos das Divid~
Interna e Exlema, a pwr de 1991, com o objetivo de permitir a inclusão, nos
trabalhos em desenvolvimento pelo Tribunal, dos valores projetados parn a Divida
Consolidada da Administração Direta do Distrito Federal. na confonnidade do
Quadro nO39. Os. 111 do Relatório sobre:as Contas de 1995; 2) Demonstrativo de
Créditos Adicionais utilizado parn elaboração do Quadro nO06 - Alterações dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social. por Unidade Orçamentária. Os. 40/42 do
Relatório sobre as Contas de 1995; 3) Demonstrativo Analítico da Despesa das
Autarquias e Fillldaçôes. por unidade gestora e esfera, IisULndo, inclusive, as
Wlidades orçamentárias, a classificação funcional - programática, a natureza da
despesa e a fonte de TCCW'SOS, conforme aprescntado com relação à Administração
Direta por meio do Anexo [X das Contas, o que permitirá a complementação das
infonnaçõc:s referentes à Execução Orçarnentâria da Despesa no âmbito da
Administração Direta. Autárquica e Fundacional; VI) em decorrência das análises
iniciais processadas na documentação remetida, solicitar ã Secretaria de Fazenda c
Planejamento que preste csclarecimentos sobre: I) RS 28.505.757.45 do Balanço
Orçamentário (Anexo nO 12 da Lei 4.320/64, Os. 214 do Anexo XI • Balanço
Consolidado do Distrito 'Federal, das Cont.1S).considerados como Transferências
realizadas a Autarquias e Fundações. valores também inscritos em Rl:Stos a Pagar,
eonfonne consta de consulta ao Sistema Integrado de AdminislrJçào Financeira •
SlAFEM; 2) redução nos montantes das movimcntações extra-orçamcntárias
indicadas no Balanço Financeiro (Anexo n° 13 da Lei 4.320/64, ns. 232 do Ancx()
XI - Balanço Consolidado do Distrilo Federal, das Contas), de 1995 a 1996, nessa
ordem. das contas Realizáveis a Longo Prazo (de RS 18.619.991.496,04 para
RS 13.620.578,18); Transferências Financeiras (de RS 19.002.680.183.79 P:lfJ. RS
314.844.470,65); Rcaliz.i\'eis a Longo Prazo (de RS 18.754.162.279,47 para

RS 86.779.534.53); Transferéne~ Financeiras (de RS 18.880.757.703,45 para
RS226.763.691.11); 3) comPOSição dos saldos das contas Receitas Pendentes,
Depósitos Realizáveis a Curto Prazo, Co1TCspondênciade Débitos lotemos e
CorrespoDdancia de Créditos lotemos, cujos montantes são expressivos no conjunto
das movimen!aÇÕCS extra-orçamentárias; 4) composição dos valores das contas
Ajuste de Bens. Valores e CréditoslDcsvaloriuçlo de Bens (RS 140.088.615,16),
A~ustc de Obri~A~izaçIo Monetária Nlio-Financeira (RS 19.099.449,23) e
J\juste de Exerç[CIOSAntenores (- RS 2.030.034,04). considerando a naturcza delas e

• exprc:ssividade dos montantes frente ao Resultado Patrimonial da Demonstração
das Variações Patrimoniais (Anexo nO15 da Lei 4.320/64, Os. 268 do Anexo Xl -
Balanço Consolidado do Distrito Federal, das Conw); 5) a não-inclusllo nas
demonstraÇÕes do Departamento Metropolitano de Transportcs Urbanos - DMTIJ
das parcelas da Receita e da Despesa destinadas ao Fundo dc Transportes Públicos
Coletivos do Distrito Federal- FTPCDF. considerando a previsão na Lei
Orçamentária para o exereício de 1996 e as execuções registradas pelo referido ente
especial, questão que causa reflexos nos demonstrativos individuais da unidade, bem
como nas consolidações em que a mesma deve integrar, 6) cumprimento do
preceituado nos incisos I e li do art. 35 do Oc:cretonO16.098, de 29.11.94, pelas
empresas Banco de Brasília S/A - BRB e Sociedade de Abastecimento S/A - SAR,
acompanhados dos instrumentos autorizativos das alterações do Orçamento de
Dispêndios (de Custeio); 1) n:cUISOS transferidos em 1996 pela Secrctaria de Obras
i Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP. com a
finalidade de implantar o Sistema de Transporte Ferroviário MetropoliULno,para
execução pela Coordenadoria Especial do Metrô • CEM, não indicados nas
demonstrações da Companhia. fazc:ndo-sc:acompanhar de demonstrações sobrç a
aplicaçAo dos recursos transferidos, de acordo com as classificaçôcs orçamenlárias e
de outras informações sobre o respaldo legal da cilada execução, considerando que a
CEM não é uma Unidade Gestora regularmente: constituída, questão essa que já
havia sido tratada às fls. 88, 167/168, 259 e 261 do Rclatório antccedente; 8)
aumento da despesa com Pessoal e Encargos Sociais. entre 1995 c 1996. de 12,39%,
em termos nominais. das Empresas Publicas, e reduçào de 11.61%. conforme
infonnaÇÕC5prestadas ao Tribilllal, no quantitativo de Pessoal; 9) utilização da
Fonte denominada "Demais", no Orçamento de Investimento, para o Aumento do
Patrimõnio Liquido da Companhia de Água e Esgotos de Brasília - CAESB e da
Companhia Energética de Brasília - CEB, nos valores dc RS 109.986.483,00 e de
RS 1.077.638,00, nessa ordem, cujos esclarecimentos devem ser acompanhados da
discriminação da referida programação, dos eventuais creditas adicionais c
respectivas execuções, inclusive para a feitura de demonstrativo similar ao Quadro
51 do Relatório anlecedente, Os. 145 daquele documenlo; 10) substituição das
Demonstrações Financeiras, das Notas Explicativas c do Relatório de Administração
da Companhia Energélica de Brasília. CEB, solicitada ao Tribun:tl por meio d.
Carta nO119/97-PRlCEB, de 1%4/97, com ,'alores dcsiguais aos incorporados nas
Contas do Governador, fazendo acompanhar, cm prevaleccndo os novos infornlCs,
justific;'l,tivas li. respeito das alterações havida, no patrimônio da Socied:ldc; 11)
execuçlics .it conta do Imposto sobre Vcnd:l a Varejo do.:COl11bu~li\'cisLiquiú()s e
Gasosos _IVVC e do Adicional sobre o Imposto de Renda e Proventos de Qualquer
Natureza. IRPF/AIR. extintos pela Emenda Constitucional n° 03/93. com
suspensão da arrecadação, no âmbito distrital, tratada pela Lei nO634. de 27.12.93,
publicada no DODF de 28/12193; 12) RS 3.048.095,84 apresentados no
Demonstrativo Analltico das despesas da CAESB sob o titulo "Participações",
considerando os Resultados Operacional e Líquidos negativos, de RS 3,5 milhões e
de RS 5,5 milt ....es.nessa ordem, o disposto no Decreto n° 17.441, de 12 de junho de
1996 (DODF de 14/06/96), e as Decisões de nUrneTOs5.140/96 e 9.333/96, deste
Tribunal, com a indicação dos beneficiários, resumo dos termos de cálculo,
documentos e legislação que deu guarida aos atos de gestão; VII) solicitar à
Secretaria de Fazenda e Planejamento que verifique a possibilidade de encaminhar
ao Tribunal relatório sobre a execução do Orçamento Participativo, em decorrência
da importância que o Governo atual tem dado à participação de segmentos da
sociedade no processo, contendo, na medida do possivel, demonstrativos por Esfera
Orçamentária que: indiquem as Despesas Fixada. Autorizada, Empenhada c
Liqllidada, por Unidade Orçamentária e seus Programas de Trabalho, com as
rc:alizaçõc:s fisicas e a respectiva consolidação por Função, Programa e
Suhprograma; VID} esc1arccer à referida Unidade que as alterações que vierem a ser
procedidas em demonstrações individuais devc:rilo ser refletidas nas respectivas
consolidações, cabendo, portanto. o encaminhamento formal da nova documentação
a este Tribunal. para fms de substituição e análise; IX) estabelecer o prazo de 15
(quinze) dias para o atendimento desta decisão; X) infonnar à Cãmara Legislativa do
Distrito FedeJal que o Tribunal entendeu necessário requisitar documentos faltantes
das Contas do Governador, Exercieio de 1996. previstos no Regimento Interno, além
de solicitar outros elementos e esclarecimentos, registrando que o prazo de 60
(sessenta) dias para a elaboraçAo do Relatório Analítico e Parecer Prévio. de que
trata o inciso I. ar\. 18 da Lei Orgânica do Distrito Federal, começará a fluir a partir
do atendimento pela Secretaria de Fazenda e Planejamento da soticítaç1o indicada,
c:onforme previsto no ~ r. art. 138, do Regimento Interno do Tribunal, aprovado
pela Resolução nO38190; XI) remeter cópia desta deliberação pienária no Exmo.
SeMor Governador; XlI) devolver os autos à 5" ICE.

SALA DAS SESSOES, 10 DE JUNHO DE 1997.

,//0-_
ROBERTO Í'AREfrr. ~ON1N1"~ TlNS

Secretário ~as Ses

~
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2,3 • COMUNICADOS DE LíDERES

DEPUTADO EURíPEDES CAMARGO, em nome da bancada do
PT.

_Aborda a questão do assentamento da Telebrasilia.
_ Menciona que no último fim de semana o Governo deu

cumprimento à Lei n° 161, de 1991, que trata da fixação do
Acampamento, o que gerou polêmicas na sociedade.

_ Comenta que o Acampamento já existia desde 1956. antes
do tombamento da cidade, em 1990, e lembra que aquela
comunidade foi a responsável pela implantação do sistema
telefônico de Brasíli!.

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.

~ Tece considerações a respeito da questão de ocupação de
terras no DF.

_ Cita as Leis nOs 954 e 992, de 1995, que criaram condições
para a regularização dos condominios e loteamentos.

_Critica a inexistência de uma politica habitacional.
_ Julga preocupantes as entrevistas do GDF no último final

de semana, nas quais o Governo diz que vai aplicar força para
acabar com as irregularidades.

_ Chzma a atenção para o texto do PL 3.094, de 1997,
encaminhado pela Mensagem n° 142, de 1997, do Executivo
local, que cria seis setores habitacionais.

_ Sugere reunião de líderes para discutir o texto desse
projeto, que pode prejudicar a população do DF.

DEPUTADO FILlPPELLI, em nome da bancada do PMDB.

_Analisa a atuação do Governo no programa Brasília Legal.
_Compara os argumentos de violência ao tombamento dcf

cidade, utilizados pelo GDF, com relação a fixação da Feira do
Paraguai aos alegados para a remoção da Estrutural e para a
fixação do Acampamento da TELEBRASíuA.

_ Repudia o evento programado pelo GDF, ocorrido no último
final de semana, o qual impediu a utilização do Pontão do "lago
Sul e transtornou a vida dos moradores.

DEPUTADO WASNY DE ROURE, como Lider do Governo.

_ Menciona ações do GDF no último final de semana nos
condomínios Privê e Mestre O'Armas.

_ Ressalta que neste Governo houve avanço no processo de
regularização dos condomínios.

_ Refere-se ao Projeto de Lei nO3.094, de 1997, que trata da
criação de setores habitacionais, como o de Vicente Pires.

- Lembra a importância da capacidade política para resolver
os problemas da sociedade.

_Traz a Mesa Diretora listagem de iniciativas do DETRAN
para consolidar o programa Paz no Trânsito.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS, em nome da bancada do PDT.

_Saúda os servidores 'da Fundação Hospitalar e os
moradores do Recanto das Emas e da 708 Norte.

- Manifesta seu apoio e do POT aos interesses da
população.

_Afirma que o ex-Governador Roriz distríbuiu lotes sem
critérios, contrariamente ao que ocorre no Governo atual.

2.4. COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ. CAFU (PT)

_Analisa a importância de se fazer uma avaliação reflexiva
dos trabalhos legislativos ao final do semestre.

_Afirma que é a favor da legalização da Feira de Brasília.

- Considera legítima a proposta do Governo de encaminhar a
criação de novos bairros...

- Destaca que a CLDF deve responder com seriedade as
propostas do GDF.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)

_ Julga responsabilidade dos três poderes constituídos a
regularização dos condomínios de Brasília.

_Comenta matéria do Jornal de Brasílía, de hoje, dia 23, que
noticia a inclusão, no SPC, dos nomes de condôminos que
seguem orientação do GDF de não pagar prestações dos lotes.

_ Informa que esses condôminos têm, inclusive, perdido
seus lotes via ações de reintegração de posse.

_Solicita a assinatura do requerimento que cria uma
subcomissão na Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e
Cidadania, para proceder a regularização dos condomínios.

DEPUTADO EURíPEDES CAMARGO (PT)

_ Discorda da posição de alguns parlamentares que se
manifestaram contra a regularização do Acampamento da
TELEBRASiLlA.

_Compara a regularização dos lotes da Vila Planalto e do
Varjão com a do Acampamento da TELEBRASíUA.

_ Frisa que há embasamento legal para fixar o
Acampamento.

_Contesta as afirmações do Deputado Filippelli e destaca
que não serão fixados aqueles que não se enquadrarem as
exigências legais.

DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB)

_ Repudia os discursos de deputados contrários a
manutenção da Feira de Brasilia no local original.

_ Reclama da campanha Brasília Lega! e da intenção do
GDF de remover a Feira.

_Enfatiza que a ilegalidade começa no GDF, com os
aumentos indiscriminados dos serviços públicos.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMBIIt

_ Faz referência à correspondência da senhora Maria Alice
Costa, acerca da proposta apresentada no projeto de lei que
prevê a transformação das quadras residenciais do Plano Piloto
em condomínios fechados.

_ Esclarece que o PL nO1.127/96, de sua autoria, não propõe
o fechamento das quadras, nem a privatização de areas públicas.

~ Solicita o apoio dos parlamentares para a aprovação do
referido PL.

3 - ORDEM DO DIA

(10) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei nO 243,
de 1995, de autoria do Deputado Xavier, que "Dispõe sobre a
regularização de lotes residenciais de propriedade do Governo do
Distrito Federal no Recanto das Emas". REJEITADO com 13
votos contrários e 6 votos favoráveis. Houve 5 ausências.

(20) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação do Requerimento n°
1.588, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, PMDB e
outros, que "Requer o regime de urgência ao Projeto de Lei n°
1.127, de 1996". APROVADO com 17 votos favoráveis. Houve 7
ausências.

(30) ITEM 3: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 724,
de 1995, de autoria do Deputado. José Edmar, que "Declara
prioritárias para fins de reforma agrária por interesse social as
terras rurais públicas do Distrito Federal, dispõe sobre a politica
de assentamento e dá outras providências". REJEITADO com 17
votos contrários, um voto favorável e uma abstenção. Houve 5
ausências.
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_PROJETO DE LEI CO~JPLE:\IE:\"T.-\H. n° 078/97. d,;: llllh)ria d~)(a)
Sr(a). D~rutad(\(:l) EI?i\IAR PI.RF.N}~l~S c BE'!\ICI(f TA VARES. que
dispõe sobre o destmo e a aflenaçao de terras publicas do Distnto
C~i-J"'ral para o assentamento habitacional de seus servidores. e
r1~outras provIdências.

_PROJETO DE LEI ~O\IPLE'\IE;,\TAR n" 079/97.•de auturia do(a)
Sr(a). Dcputado(a) LUCIA CARVALHO_ que dIspõe sobre a
construçao, a manut~nção e a operação r:jos Hclubes de
vizinhança~ no Plano P/foto e dá outras provIdências.

PRAZO PARA E\fEj\I):\S I" Dia: 19,-06"-97
l.rltimo DI ••:'" 26 '06/97

_ PROJETO DE LEI COi\IPLE\IE:\"TAR nO 08U/97. J.; autoria du(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSÉ ED\.L-\R, qu~ amplia lote na Are~ Especial
n' 11, do Setor QNJ, Região Admlnlstraova fII. de Taguaonga, e dá
outras providências.

_PROJETO DE LEI CO\IPLE'-JEJ\"TAR n° 081/97, J•..auwTÍa ô0(a)
Sr(a). Deputado(a) RENATO RAIXIL-\. que amplia área para .obras
SOCiais e atividades religiosas da 'greja Matnz Santa LUZia, na
Regão Administranva de Samambaia - RA XII.

(4°) ITEM 4; Discussão e votação, em 2° tumo, em regime de
urgência, do Projeto de lei nO 1.068, de 1996, de autoria do
Tribunal de Contas do Distrito Federal, que "Dispõe sobre a
transformação da URP em vantagem pessoal". NÃO HOUVE
QUORUM PARA DELIBERAÇÃO.

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

- Informa aos parlamentares que amanhã, dia 24,havenl
sessão extraordinária.

- Antecipa para as 14 horas o início da sessão ordinária.
- Comunica que os itens remanescentes da Ordem do

Dia de hoje serão incluidos na de amanhã, 24 de junbe.

5-ENCERRAMENTO

A Sr". Presidente (Lúcia Carvalho):

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta.se a sessão às 17 horas e 17 minutos.)

PRAZO PARA E:vlP ..;DAS

PR.'\ZO PARA E\IEl'IHS

PRAZO PARA EME"DAS

l,"Dia:
Vitimo Dia:

1,0 Dia:
UltlmoU1a:

1" Dia:
l:ltimo Dia:

19'06197
26'06.'97

19':06.:97
26'06'97

19,06197
26'06/97

Comissões
_ PROJETO DE LEI CO:\IPLE:\IEl\"TAR n" 082/97. d •..autoria doCa)
5r(a). Deputado(a) R[)i,-\TO RAE'HA que amplia área para. obras
SOCIais e atMdades religíosas do Centro Esplrita Cammhelros de
Santo AntOnio de Pádua, na Ceilándia - RA IX.

_ l'i<uJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 083/97, d..:: au10ria doCa)
Sr(a). Dq>utado(a) RENATO RAJNHA, que amplia área para obras
~ocJais e atividades religíosas da Igreja Nossa Senhora de Fátima.
na Rega0 Administraffva de Ceilándla - RA IX.

_PROJETO DE U:I COMPLHIE:\TAR n° OR4/97, d, auloe;a doia)
Sr(a). Deputado(a) RENATO R,-UNHA., que amplia área oara obras
SOCIais e atiVIdades religiosas da Igreja São Francisco de Assis, na
Região AdrlJinistrativa âe Ceilândla - RA IX.

DIRHORL\ LEGISLATIYA

OH lsAo DE APOIO ,\S co~nSSÕES

SETOR DE APOIO As COMISSÕES PER~IA"E"n:s

Obs.: De a,::oiGO com o Art. 65, do RI.'CLDF, as S'::"S0çS Ordinárias
-=-= s~rão realizadas às segundas_ ter.;as. quartas e quilltus.feiras.

A) cmussAo DE CO:-;STITI;ICAO E JCSTICA

_ PROJETO DE DECRETO LEGISLATn-O n" 188/97. d~ :lutaria
doCa) Sr(a). Dcpul:lJuía) JOSÉ ED).{;\R. que concede o Titulo de
Cidadão Honorario de Brasília a professora IZOLETE LEAL DE
SOUZA PEREIRA.

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA E~IENDAS

PR.V.O PARA f.MF:\llAS

1,0 Dia:
Illtimo Dia:

1.°Diu:
llltimo DIa:

1,"Dia:
Utlnlti Dia:

19,06'97
26106197

19,06/97
26:06'97

19'06.197
26'06:97

_ PRO.JETO DE DECRETQ LEGISLATI"O n° 189/97, de autoria
dotal Sr(al. Deputado(a) BE:\ICIO TAVARES. que concede o TItulo
de Cidadão Honorário de Brasflia ao Padre RUBENS VARGAS
TRINDADE.

_PRO.JETO DE LEI COMPLE:\-IE::'\TAR n° O~5i97,de autoria dola)
Sr(a). Deruudo(a) RENATO RAThiHA.. que dispõe sobre a
desafetação de área pública para ampliação da Escola Classe nO
18, em Taguaonga (RA-III).

PRAZO PAR.\ E).IE:\"D.-\S 1,0 Dia:
'.10: ••.•••"l .•.
L>Uuu", •.••••••

23'06'97
")(\,(\;(:0,/

PRAZO PARA nIE:\DAS \0 Dia:
lHtimo Dia:

19.06/97
26/06/97

_ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 190/97, d, autona
doCa) S!ia). D~utado(a) CÉSAR LACERDA que concede o Titulo de
Cidadão Honorário de Brasilia ao Padre NATALE BATTEZI.

PRAZO PARA E~IE:\DAS 1,"Di ••:
tiltimo Dia:

23'06/97
30'06/97 - PROJETO DE LE[ CO~lI'LDlEXTAR n" 086/97, d, autona doia)

Sr(a). Deputado(a) RENATO RAI~HA que desafeta área pública
para ampliação da Escola Classe nO46 de Taguatinga (RA-III).

PRAZO PARA E~jEXDAS 1° Dia, 19'06/97
l;ltimo Dia: 26,06.97

_ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 191197, d~ <lutor!::l
dota) Sr(a). Depulado(a) PEXIEL PACHECO. que concede TItulo de
Cidad~o Honorário oe Bras/lia, ~Post Mortem", ao Reverendo
EUDAWO SILVA LIMA.

- PRO.JETO DE LEI CO\IPLEME~TAR n° 087/97, d.: utlh!T;a doCa)
Sr(a) . .Depllta~,,?(a) RE~.-\7"O R.-\.r.\H.--\. que amplia área para obras
SOCIaiS e atIVIdades religIOsas da Capela Sao José. na Região
Administrativa de Samambaia - RA XIJ.

_PROJETO DE I.EI ('01\'fPLE)IENTAR n" 077/97. de i.lutori:l. do(J.)
Sr(a). D..:pulado(a) ~L"",--'\iOELDE .-\..,\;DR:-\DE. que dispõe sobre a
transfonnação do canteiro central da via conhecida como PIstão
Sul, em Taguatinga. em área de estacionamento.

PRAZO PARA E\IE:\D\S tO Dia' I9.'06'97
ljItimo Dia: 26/06':97

_ PROJETO DE LEI CO:\lPLE!\lE;'\TAR n° 088/97. d.:: autoria dO(:l)
Sr(a). D.putado(a) PE:\IEL PACHECO, que dispõe sobre
autorizaçao para utilização das coberturas, nos prédios comerciais
ou resiáenciais localizados nas Quadras Setecentos da Asa Norte.
para salões sociais, áreas de recreação e administração de
condomfnios, e dá outras providencias.

PRAZO PARA E~IE:\DAS

PRAZO PARA E~IEXDAS

l,.°Diõl:
Ultimo Dia:

l,.°m~:
Ultimo DÍ:J~

23,.'06-'97
30;06.97

23,"06/97
30':06197

PRAZO PARA F\IE:\D.-\S

PRAZO PARA EME"DAS

l,"Dia:
Utimo Dia:

I" Dia:
(iJtimo Dia:

19'06'97
26/06/97

[9'06'97
26/06/97
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+ PROJETO Df: LEI CO\fPLEMENTAR n° 090/97, de autoria doCa)
Sr(a). Deputadú(a) \!.\RCO LI.\L-\. que altera a destinação do Lote
n° 13 da Praça Central do Paranoá, Região Adminístrativa VII.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 097/97, de autOlia do(a)
Sr(a). Deputado(a) RENATO RAINHA..que dispõe sobre destinação
de área para fins de uso instituicional. na Região Administratíva do
Núcleo Bandeirante IRA-Viii).

_PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° 096/97, de aútoria do(a)
Sr(a). Deputado(a) JOSÉ EDMAR que dispõe sobre a desafetação
de área pública de uso comum do povo na EQNL 6/8 da Regl~o
Admmistrativa fJI- Taguatinga e dá outras providências.

- PRO.TETO Ol<:LEI (;().\IPLE~fENTAR n° 089/97. do:::autoria doCa)
5r(a). DgJUlado(:J) Ll"CL-\ CA.RYALHO, que dispõe sobre a
destinaçao das áreas públicas laterais aos comércios locais das
asas sul e norte, no Plano Piloto de 8rasJ1ia, e dá outras
providências. 23/06.'97

30/06/97

19/06/97
26/06/97

23106;97
30,06/97

1906/97
26;06197

23/06/97
30'06197

1906/97
26.06;97

1906'97
26:06.'97

\0 Dia:
Ultimo Dia:

\0 Dia:
rUímo Dia:

.1,0 Dia:
Ultimo Dia:

\" Dia:
Ultimo Dia:

1,0Dia:
Ultimo Dia:

.1,0 Dia:
llt1mo Dia.:

1° Dia:
nttmo Dia:

PR.~O -PARA D1ENDAS

PRAZO P.~A EW::\DAS

PR.~O PARADIENDAS

PRAZO PARA E\JEI'IJAS

PRAZO P.~A EMENDAS

PRAZO PARA DIE:\DAS

PRAZO P.~.~ DtE:\JHS

_ PRO,JETO DE LEI n° 3070/97, de autoria do(a) Sr(a). Depu~ado(~'l)
l\-'IA...l\TOE~DE A~DRADE. que estabelece perfodos para realrzaçao
de concursos. destinados. a provimentos de cargos púb,Ncos .e de
exames vestibulares no Dlstnto Federal e dá outras provldénclas,

- PROJETO DE RESOLllÇAo n" 118/97, de autoria da MESA
DIRETORA que cria cargos em Comissão na Estrutura
Administrativa da Camara Legislativa do Distrito Federal

_ PROJETO I}E LEI n° 3071/97. de autoria doía) Sría). D..:putadll(a)
LUIZ ESTE\'Ao. que cria Estimulo a Ressocializ~ção para ex-
presidiários no Dísfnto Federal, na forma que especifíca.

PR.\ZO r.~A E\lE:\DAS \" Di,,: 1906'97
UltimoDia: 26.06:97

_ PROJETO DE LEI n° 3072/97. d.: autoria do(a) Sr(a). Dcputado(a)
LlJ1Z ESTE\"Ao ..que cria o Parque Ninho dos Passaros na RegIão
Administrativa XVI, Lago Sul.

PRAZO P.--\RAE\Ir-:::,\'D.--\S 1,0 Dia: 19'06.197
lltimo Dia: 26"06/97

~ PRO,JETO DE LEI n° 3073/97, Jç autoria do(a) Sr(a). D':Putudo(a)
RE;-";.--\TO R.-\l:\'IIA que dispqe sobre a cnação da fJraça da
Alimentação, no Núcleo BandeIrante. RA-VIfI.

PR.\ZO PAR.~ DJE:"DAS \" Di,,: 19,06197
---------- UltimoDia: 26'06/97

_ PROJETO DE LEI n° 3074/97, de autoria doCa) ~r(a). ~eputado(a)
RE:--JATO R,-\l7\H ..\.. que dispõe sobre a préVIa mspeçao médica
oicial para posse em cargo público.

_ PRO.fETO DE LEI n° 3075/97. de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
XA \!lER, que toma obrigatória a divulgação de informações sobre
o Seguro Obrigatório de Danos PessoaIs Causados por Velculos
Automotores de Vias Terrestres ~OPVAT.

- PROJETO DE LEI. CO.\IPLE:\IE:"'TAR n° 100/97, de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) ZE RA\L-\LHO. ql:'e cri,a a Area EconOmica de
Braz/ãndia - RA IV, e dá outras provldénclas.

_ PROJETO DE LEI n° 3076/97, de autoria doCa) Srla). Deputado(a)
RE7'oiATO R.-\I-:\HA que dispõe sobre a inspeçao de p,?ntes,
viadutos. elevados e outras vias de tráfego em nlvel supenor ao
do solo.

- PROJETO DE RESOLLÇAo n" H 7/97, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) ODILU~ AIRES, que dispõe sobre a área de
abra'!9.énqia para concess~o do Vale-transporte e dá outras
proVidências,

19'06'97
26'06/97

23'06/97
30,06/97

23/06/97
30:06:97

J9.'06,97
26'06:97

23 06:97
3006:97

23106:97
30.'06/97

\0 Dia:
[ltimo Dia:

],0 Dia:
I;ltimo Dia:

\" Di,,:
Ultimo Dia:

tU Dia:
l'ltimo Dia:

l° Di~:
l.lltimo Dia:

1° Dia:
('ltinto Dhl:

PRAZO PAR.~ DtE"DAS

PRAZO PAR.~E'dE"O.\S

PRAZO PARA E',IE"ODAS

PR.~O PARA DIENDAS

PR.~O P.~.-\ DIE:\tHS

_PROJETO DE LEI CO~IrLE~IE::XTAR n° 091197. d..: aut~ria~do(a)
Sr(a). Derutndo(a) ODíl;,O;\ A..IIUS que dIspõe so~re ampliaçao de
destinação para a projeção-2. do Centro ComercIai. do SRES/Sul
_ Setor de Residências Econômicas Sul, CruzeIro Velho, RA-IX, e
dá outras providências.

• PROJETO DE LEI CO:\IPLE;\IE~TAR n° 092/97. de autoria doCa)
Sr(a). Deputado(3) DANIEL !dARQI 'ES. que. destina áre~ que
especifica para fins de .assentamento habffaclOnal de serYIdores
da Fundação ZooboMmca do..Distrito Federa! e da Empresa de
Assistência Técnica e Extens80 Rural - EMATERlDF.

PRAZO PARA EME:"DAS

~PROJETO DE LEI COl\lPLEME:\TAR n~ 093.'97, de llutoría doCa)
Sr(aJ. Deputado(J) flTRIPEDES CA.\L-\RGO. que desafeta área
"Obica para ampliação da Escola Normal de EQNM 17/19 da
Região Administrativa IX. CeJ!andI8.

PR.~O P,-\RADtE:\D.\S \" Di,,: 2)'06:97
Utimo Dia: 30106/97

_PROJETO DE LEI C.O.\-(PLE.\n:I\TA~ nO 094/97, de autoria do<:,'l)
Sr(a). Deputadú(a) JOSE ED\L\R, que dIspõe sobre a desafetaçao
de área pública de uso c,?mum dç povo na EQf'{L W11 da Regl~o
Adminisfrativa JIJ - Taguatmga e da outras providencias.

PRAZO P.-\R.-\ E~v1E:\'D..-\S ],0 Dia: 23,'06/97
~~~~----- L"ltimo Dia: 30 06/97

_PROJETO DE LEI CO:\IPLE'-IE:\TAR n° 095/97, de autoria doCa)
Sr(a). D,,:plIt:Ido(a) JUSÉ ED.\1AR que dispõe sobre a desafetação
de área pública de uso comum dp povo na EQNL .214 da Reg/~o
AdministratIVa 111- Taguatmga e da outras providências.

- PROJETO DE LEI CO:MPLEMENTAR n° 098/97, dç autoria doCa)
Sr(a). Deputado(a) JOSE ED.~dAR. que destina área para Escola
Normal e Profissionalizante, na Região Administra6va do Núcleo
Bandeirante IRA-Viii). .

PRAZO PARA EMENDAS .1,0 Dia:
Ultimo Di~:

23/06197
30i06/97

_ PROJETO DE LEI n° 3~77£97. de alltori;:t doCa) S1'(a). Depu~ado(a}
RENATO RA1:\H.--\. que dlspoe sobre a dispensa do reco{hlmento
antecipadõ de multas de transito nos casos em que espeCifica.

PRAZO PARA EME:\OAS \" Di", 1906/97
UltimoDia: 26:06/97

- PROJETO DE LEI ÇO:\IPLEi\-'IENTAR n° 099/97, de autoria doCa)
Sr{a). Dcputado(a) ZE RAMALHO, que cria o Núcleo Rural do
Paranoazinho na Região Administrativa de Sobradinho.

- P~OJETO DE LEI n° 3078/97, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
JOAO DE DEUS. que veda venda de terreno e projeções
comerciais e múltiplos usos no Lago Sul e dá outras providênCias.

PRAZO PARA DIE:"DAS \0 Dia:
Lltimo Dia:

23,06/97
30/06/97

PRAZO PARA E\IE:\DAS ],0 Dia:
L"ltimo Dia:

23/06/97
30/06/97

PRAZO PARA EMENDAS t" Dia:
Ultimo Dia:

23/06/97
30/06/97

- PROJETO DE LEI n° 3079/97, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JOÃO DE DEUS, ,Que dispõe sobre a obrigatoriedade de
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permanência de ambúlância ém delegacias de policiais e dá outras
providências.

_ PROJETO DE LEI n° 3080/97. de autoria doCa) 8r(a). Dcputndo(a)
Ll;CIA CARYALlIO. que dispõe sobre a área reservada ao Centro
Comunitádo da Co/ania Agrícola Vicente Pires e dá outras
provídências

_ PROJETO DE LEI n° 3081/97, d.; autoria doCa) .5r(a). DeputJ.do{a)
BE:\ICIO T:\YARES. que qetermma aos HotéiS, ('?esta.urantes,
Lanchonetes. Bares e Similares que adotem, obngatonamente.
quatro cardápios ou .'istagen,s d~ preços em Brai/~ par? uso dos
freqQentadores defiCientes VisuaIS e cfá outras proVidêncIas.

_ PROJETO DE LEI n° 1112/96, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
LUIZ ESTEVAo. que dispõe sobre a alteração de normas para o
Setor Camercial Residencial Sul- Brasília RA 1.

18/06/97
25/06/97

2Y06i97
05'08'97

~"Dja:
Ultimo Dia:

~" Dh,:
l'Itimo Dia:

PRAZO P,-\R,~ DIE:"IHS

PRAZO PARA HIENDAS

_ PR.OJETO DE LEI n° 1532/96, d~ autoria doCa) Sr(a). Dcputado(a)
JOSE EDMAR, que dispõe sobre a bolsa de assisténcia ao idoso e
dá outras providências.

_ PROJETO. DE LEI n" 1510/96. d~ autoria do(a) Sr(a). Dcputado(a)
MARIA JOSE . ~f:1ninha.. que cria e Programa de Capacitação para
Policíais Civis e Militares que leve em conta a especifiCIdade da
Violência contra a Mulher.23/06/97

30106/97

23/06/97
30,06,97

lO Dia:
Vitimo Dia:

~o Dia:
UtimoDia:

PRAZO PARA E\IEliDAS

PRAZO PARA E\IEliDAS

PRAZO PARA E~IE:-JDAS ~oDia:
ntimoDia:

23/06/97
30/06/97

PRAZO PARA E~IE'IDAS \0 Dia:
Llltimo Dia:

25106197
05íOK.97

_ PROJETO DE LEI n° 3085/97, dI.':autoria do E:\'"ECCTI\'O LOCAL.
que dispõe sobre a concessão de fén-as aos servidores da
Administração Direta, Autárquíca e Fundacional do Distn-to Federal
e dá outras providências

~ PROJETO DE LEI n° 3082197. d.:,autoria doCa) Sr(a), Deputado(a)
BENICIO TAY.-\RES, que determma ao Poder Executivo que
reserve área destinada a construir e implantar o Centro de Saude
da Fercaf na Região Administrativa de Sobradinho

_ PRO,JETO DE LEI n° 3086/~7. de autoria dtl(a) Sr(a). D,....putado(a)
RE~ATO RAI~HA .. que permite o fechamento das sacadas dos
prédiOS de habitação coletiva no âmbito do Distrito Federal.

PILV.o PAR...\. F\rr:':D.-\S tO Dia: 23:06:97
t"ltimo Dill: 10.ü6:'97

25/06:97
05/08:97

25/06/97
05/08/97

25/06/97
05/08/97

lO Dia:
Ultimo DIa:

lO Dia:
Ultimo Dia:

.\0 Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO P,-\RA EME"DAS

PRAZO PARA E\IENDAS

PRAZO PARA EME:-JDAS

_ PROJETO DE LEI n° 2712/97, de autoria doCa)Sr(a). Deputado(a)
DA...~IEL MARQUES, que altera a Lei nO 013, áe 11 de janeiro de
1996,

- PROJETO DE LEI n" 2589/97, de autoria do EXECl.:TIVO LOCAL.
que autoriza o Distrito Federal a proceder a daação de áreá
especIal à Companhia de Agua e Esgoto de Brasflia - CAESB-

_ PROJETO DE LEI n° t859/96, de autoria do:; $rs. Deputados
GERALDO MAGELA e 1OAO DE DEUS. que insfftui a taxa da
segurança para eventos e dá outras providências.

PRAZO PARA E~,IENDAS ~o Dia: 25/06/97
L"ltirnoDia: 05/08,'97

~ PROJETO DE LEI n" 21"'0/96, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
OOlLON AIRES. que institui o Programa de Formação Profissional
para os Trabalhadores Doméstícos no Disrnto Federal, e dá outras
previdências.

23,06/97
30106/97

23,06,97
10/06/97

~O Dia:
Ultimo Dia:

~o Dia:
Vitimo Dia:

PRAZO PARA E\IENDAS

_ PROJETO DE LEI n° 3087/97. de autoria do(a) Sr(a). Dc:putado(a)
MIQUEIAS PAZ. que autoriza o Poder Executivo a incluir os
servidores titulares do Cargo Assistente Intermediário de Saúde I.
nas especialidades Auxiliar Operacional de Serviços Diversos.
Patologia Clfnica, Hematologia e Hemoterapia - no Cargo
Assistente Intermediária de Saúde 11.

PRAZO P,-\RA DIE"DAS lO Dia:
Ultimo Dia:

23/06/97
30:06!97 C) COMISsAo DEASSl"'TOS SOCIAIS

~PROJETO DE LEI n" 3089/97, d~ autoria do EXECUTIVO LOCAL,
que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito. adicional à Lei
Orçamentárla Anual do Distrito Federal, no valor de R$
1-493.414,00 (hum milhão., quatrocentos e noventa e trés mil,
quatrocentos e catorze reais).

- PROJETO DE LEI n" 3U/95, d""autoria doCa) Sr(a). D~putado(a)
RENATO R.-V;-':J1.--\..que determina ao Poder Executivo do Distinto
Federal a destinação de área para implantação de Delegacia de
Policia no Recanto das Emas (RA-XV).

PRAZO PARA DIE:" iHS \" Dia:
l:ltimo Dia:

23/06i97
30106/97

PRAZO P,illA E~IC\D'-\S ~"Dia:
Ultimo DIa:

24;06/97
04.08.'97

- PROJETO DE LEI n" 3091/97, de autoria dú EXECUTIVO LOCAL,
que aprova alteração de uso de área que menciona. ~ PROJETO DE LEI n" "'61/95. d~ autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)

~fJQUEIAS PAZ. que estabelece normas de mfarmações sobre o
uso de implante de silicone e dá outras pravidênciasPRAZO PARA E~IEliDAS \" Dia:

l'ltimo Dia:
2306/97
30,06'97

\~ Dia:
Vitimo Dia:

23,'06/97
30.06,97

_ PRo.JETO DE LEI n" 858/95. de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
~L,illCO L1~IA, que destina a quadra 020 de propriedade do
Gaverno da Distdto Federal, localizada na RA V, Sobradinho.. para
assentamento habitacional de Policiais Militares e Bombeiros
Militares e dá outras providéncias._ PROJETO DE DECRETO. LEGISLATl\'O n" 003/95, d~ a~tqria

dota) Sría), Deputado(a) CLAUDIO MO:"TEIRO, que constitUi a
Comissao de Acompanhamento de Obras Públicas do DIstrito
Federal e dá outras proVldéncias.

PRAZO PAR.--\.E\IF~]):-\.s 1° Dia'
l;ltiOl~Dia:

25;0697
05:08.97

_ PROJETO DE LEI n" "'8~/95, de autoria do Sr. Deputado
GERALDO MAGELA que cria íncentivo fiscal para as pessoas
juridicas que empreguem cidadãas com mais de 40 anas, na
fenna que especifica.

_ PROJETO DE LEl n° 86-1/95, do:autoria doCa) Sr(a} Deputado(a)
.\.L-\.'\OEL DE A.,\;DRADE. que autariza a construçao de grades
laterais e frontais nos templos religiosos existentes nas CIdades
satélites.

PRAZO PARA E~IE:"DAS ~o Dia:
UtimoDia:

18.'06/97
25'06,97

PRAZO P,~RA f.'IENDAS ]" Dh,:
Último Dia:

18:06:97
25/06,97

~O Dia:
l:UilllO Di:.l:

18:06/97
25,06/97

_ PROJETO DE LEI n" 911195. d", .111hnia doCa) Sr{a). Deputado(a)
REN,--\TO RAJ;\HA Que dispõe sobre alteracão da destmação e
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7m~anlodos lotes res'ldencÍéi,s que especifica: em Taguatingá (RA-

PR.-\ZO P.-\R.\ E.\1E:\D.-\S ],0 Di:l: 18':06,97
Utimo Dia: 2~/OG,I97

- rRO.~ETO DE LEI n", 1222/96" de :mtori<1 do(a) Sr(a). Deput:l.do(n)
~lÀRC() LL\L-\.. que faculta aos condomínios dos blocos de
apartamentos reslde,!cl8ls da Cidade-Satélite do Gama - RA 11.a
cercarem seus estacIonamentos.

_ PROJETO QE LEI n° 2603/97, de autoria do(a) Sr(a). Depulado{a)
LUIZ ESTEVAO, que dispõe sabre normas de segurança para
circulaçOo de cães em áreas e vias públicas.

25106197
05/08197

25106/97
05108/97

1° DIa:
último Dia:

1,0 Dia:
Ultimo Dia:

_ PROJETO DE LEI n° 2614/97. de autoria do(a) Sr(a). Ikputado(a)
XA\ lER, que declara a CAIXA BENEFICENTE EDUCACIONAL
BOM SAMARITANO, entidade de uMidade pública.

PRAZO PARA E\fEND.-\5

PRAZO PARA EMENDAS

2; 06.97
0)'08.-97

\n Dia:
UtimoDia:

PRAZO P.~R..\ F\IF:\D ..\S

- ~RO.JETO ~E LE: n° 1397/96. d~ ~Hnoria doCa) Sr(a). D,;-putado(a)
Ll:CIA CAH\ .-\.l.HO. que desafeta área pública para ampliação da
Escola Classe 37 de Ceilândía. RA-IX.

1'R.~O P..\RA E\IE"DAS 1° Dia: 2) 069,
Utimo Dia: 30.06,97

- P~O:JE~O D,ELt~I n" 15~1I96~d~ aUl~lri:l d,'(a) SrrJ). D~puTJd,'p)
I3E~IÇIO L-\\ARE,-"S,que disciplina a numero mfnimo de vagas de
estacIOnamento e/ou garagem de veiculos dentro dos IImJ1es do
lote, em superflcle e/ou subsolos para as estabelecimentos que
especrfica,

I\OTA: os prazos para EMENDAS poderão ser alterados em virtude
da não fl":alização dI":algumas Sessões pr.:vistas.

_ PROJETO DE LEI n° 2632197, de autoria do(a) Sr(a). Deoutado(a)
l\lIQUEI.-\S P.-\Z. que institui a Semana de Práticas de Primeiros
Socorros e PrevençSo de acidentes domésticos na rede escolar
de 1° e 2° graus do Distrito Federal. .

PR..\ZO P.\R.\ E\IE\"I).\S to., Di:!;
htinw DioJ:

~5 1)6,,)';'
U5 O~ ')7

PRAZO PAR." HIENDAS \0 DIa:
Ultimo Dia:

25/06197
05/08;97

_ PROJETO DE LEI nU 17.J3/96. de autoria do(a) Sr(a). D.:putado(a)
DA ..-,"\IEL l\.IARQUES. que dispõe sobre a _criação. do Parque
Ecológico dos Pequizeiro.s, na Região. Admimstrativa de Plana/tina
- RA - VI e dá outras provldéncias ..

DIRETORIA LEGISLA nYA

DIVISÃO DE APOIO .ÁSCOMISSÕES

SETOR DE APOIO ÀS CO:\I1SSÕES PERMA:'iEXTES

_ PRO.JETO DE LEI n" 1832/96. de autoria do(a) Sr(a). Dl":putadl)(a)
DA,'-:"IEL l\1.-\RQUES. que cria o Parque Ecológico e Vivendal do
Retirinha e dá outras providéncias.

_ PRO.IETO DE LEI n° 1891196. dI"::lutoria dn Sr, D~pU!ado TADEt!
FILIPPELLL que dispõe sobre a instalação de mais de um medidor
de água em lotes reSidenCIais.

_ PROJETO DE LEI n" 2026/96, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
JORGE C.-\l~HY. que autoriza o Governo do Dístnto Federal a
edificar um monumento em homenagem aos "Pioneiros" na
SatélIte da Núcleo Bandeirante e dá outras proVidênCias.

_ J:>ROJETO DE LEI n" 1948/96, de autoria do(a) Sr(a). D'1Jutado(n)
CESAR LACERD ..-\. que reserva área para a construção da Casa
da Cultura da cia'ade-satélite a'e Recanto das Emas, e dá outras
providências.

t9/06i97
26106/97

1,0Dhl:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA RECURSO

PR.\ZO PAR.\ APRESE;\,TACc\O DE RECüRSO

_ PH.O.JETO .DE LEI n° 2-&1/95. de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
\L-\Rl.-\ JOSE. Maninha. que dispõe sobre a obngatoriedade de
unidade a'omiciliar para ze(ac!or e de dependencia para pessaal de
canservação. limpeza e vigdância nas projetos de que trata e dá
outras providênCias.

_ PRO.JETO DE LEI n" 2077/96. de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
X.-\.VIER, que dispõe sobre a isençSo de taxas bancárias
praticadas pelo Banco de Brasllia S/A às pessoas que especifica e
dá ourras providências.

PRAZO PARA RECL~SO 1."Dia: 19í06197
Ultimo Dia: 26/06/97

A) CO'I1s;;AO DE CO:'iSnTl'IÇc\o E .JtlSnCA

_ PROPOSIÇÕES EM F.A.SEDE APRESENTAÇÃO DE RECURSO
EM PLE:';ARIO. QI'E RECEBER.A.\I PARECER COXTRARIO NAS
CO),llSS0ES. (Art. 30. Par:igr:ilo Cnico . ..10 Rl'CLDF)

23 '06'97
30:0687

lW06i97
25/06/97

25;06,97
05,08,97

25106,97
05"08.-'97

e Dia:
Ultimo Dia:

\" Dia:
lJltimo Dia:

1,"Dia:
Vitimo Dia:

\" Dia:
Ultimo Di.,,:

l'R.~O PARA DIE"D.-\5

PRAZO PARA E~tE"DAS

PR.~O PAR.~ E~IE"D.-\5

PRA70 PARA E:\tENDAS

_ PROJETO DE LEI n" 25S6/96, d~ autoria doCa) Sr(a). Depljj:ado(a)
PE~IEL eACHECO. que declara o INSTITUTO DE DIFUSA O DO
EVANGEUCO • IDE. enffdade de uMidade pública.

PRAZO P.-\RADIE~DAS

PRAZO P.-\RAEMENDAS

1° Dia:
l'Itimo Dia:

1" Dia:
Ütimo Dia:

23106'97
30.'06/97

25.06:97
0,'08'97

Obser"a\-âo: os prazos para RECURSO po~er50 ser alterados em
vlf1ude da não rea1Jzação de algumas Sessões prevl$tas.

C;OMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS
DESIGNACAO DE RELATORES

_ J;>ROJETO DE LEI n" 2575/97. dI! autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
ZE R.-\...\L~HO.. que cna a Praça, da Ec%gia na Cidade de
Brazlándia (RA-IV). e dá autras prOVidências.

PRAZO PAR.-\. E\IE"\JD.--\S 1" Oia: 25l()6,97
t1ltimu Dia: 05 OR97 11/0B/97 _

CAFUDEPUTADO ANTONIO JOst

- PROJETO DE LEI NQ 1413/94.
DATA: 24/06/97
PRAZO DE RELATaRIA: 25/06 a

DEPUTADO BENtCIO TAVARES

- PROJETO DE LEI NQ 0356/95.
DATA: 24/06/97
PRAZO DE RELATaRIA: 25/06 a 04/0B/97.
OBSERVAÇAo: REGIME DE URG£NCIA_

25/06/97
05'08/97

\0 Dia:
Ultimo Dia:

_ PROJETO DE LEI n° 2592/97. de autÇJria do(a) Sr(a). D.:pu~ado(a)
ODILON AIRES. que institu! a C~r1Jticado de Con~lusao de
Edificação, dispõe sobre a Sistemática de sua expedição, e dá
outras providéncias.

PRAZO PARA EMENDAS
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DEPUTADO EURtPEDES CAMARGO

PROJETO DE LEI NQ 0175/95.
DATA: 24/06/97
PRAZO DE RELATORIA: 25/06 a 11/08/97.

DEPUTADO JOS~ EDMAR

PROJETOS DE LEI NQs. 1535/96, 1590/96 E
2010/96.
DATA: 24/06/97.
PRAZO DE RELATORIA: 25/06 a 11/08/97.

Mesa Diretora------------------
Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA N° 11"1DE J. )IDE .Jc~moDE 1997.

o Gabinete da ~ksa Diretora da Câmara L.~gislali\.:ldo Distrito Federal, no uso das
atribui~ que lhe foram delegadas pelo Ato da r,:ks;\ Diretora n" 16,97.

RESOLVE:

Autorizar a solicilaçilo conlidn no memorando n° 27.'97 da
Comissão de COl1.'.aitui"ão e Justiça.

Br3!líli:l, DF, emJ,1'dejunho de 1997.

DECISÃO W/{,,z197

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Ato da
Mesa Diretora n° 16/97, e na fonna estabelecida pela Portaria n° 15/97,
decidiram, por unanimidade, o seguinte:

Aprovar o Requerimento n° 147l/97, de autoria do Deputado
GERALDO MAGELA, que requer a tramitação conjunta dos Projetos de
Lei os. 1895/96 e 2610/97, de acordo com o Art. 128 do Regimento hltemo
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Brasília, J... r de junho de 1997

'JOPRATES
Assessor Especial a Mesa Diretora

Terceira Secretaria

D E C I SÃO W ló3 /97

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso das 2tribuíções que lhe foram delegadas pelo Ato da
Mesa Diretora n° 16/97, e na fonna estabelecida pela Portaria nO I5197 ,

decidiram, por unanimidade, o seguinte:

CiJ. 1 ~
VALÉRlO NEVES CA..\fPOS
Assessor Especial da MesaI

Vice.Pr idência

in =--~cionea.enOA.O"ti"?
LL'CIA"iE CARNEIRO PINTO

Assessora Especial daM~esidencia

. A
ARLECIO.

I' Secretaria A."Sessor Especi

/\/~
JOS£ A...•.'\;TÓNIO ~TES

Assessor Especial da ~ksal3' Secretaria

NDREGAZAL
mesai2' Secretaria

Indeferir o Requerimento nO 1515/97, de autoria do Deputado
RENATO RAINHA, que requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei
ns, 166/95,778195,779195, 1015/95, 1117196, 1162/%,2432/96 e 2483/97. de
acordo com o Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Brasilia, ri 't de junho de 1997

~J~s
~~:~retora

Terceira Secretaria

PORTARIAnO},g ,detJjde ~ de 1997.

Os Assessores Especiais da Mesa Direlora da Câmara Legislativa
do Distrito Federal, no uso da competencia que lhes foi delegada pelo art. 1° do Ato
da Mesa Diretora n" 16/97, e tendo em vista o que consta do Processo nO640/95-
CLDF,

RESOLVEM:

1. APROVAR o Parecer nO130/97-CJ, da Consultoria Jurídica, de
30.05.97, gue trata da aplicação, no âmbito da CLDF, da Instrução Normativa nO
1/97, da Secretaria de Administração do GDF, publicada no DODF de 2201.97.

li. INDEFERIR tod~ 09 reguerimentos de correlação de cargos,
baseados na Instrução Normativa nO1/97.

ANAIS
a
, .memona

política
do

Distrito
Federal
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I ------------- -I

I r A Vida Pa~~aRá~ido ...

I

I I, L ~

.: PARE,
: .., PENSE
. FIQUE VIVO

000 ~ata quem
toda acima

do!: limite!: de
velocidade
na!: via!:
~ública!:o

~

cMa"RA LlGllLATIVA
DO DIITRITO PlDlRAL
Trabalhando Por Você.

0.

o
DF-LETRAS
tem um espaço

"-para voce.
Deixe fluir

seus talentos,
este é o veÍCulo
para publicá-los.

1.~~[s4

f(L f E T
~ 1••,•• doC"''''o~.".,,J
""0'1."''''"'

I \. \

A S
5"0'""'."'0 '~_"'"J'
/ 't>.,

i I~' _l ~ ~ ~~-=--=~_~~J
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